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ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

SECÂO II
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ANO XVIII - N. 196
	

CAPITAL FEDERAL
	

SEGUNDA-FEIRA, 29 DE AG8STO DE 19$5

ATOS DO PREFEITO
PORTARIAS DE 27 DE AGOSTO r

DE 1955

N. 719 a 721:

O Prefeito do Distrito Federal, no
uso de suas ah ibuições legas, resolve
designar os funcionários abaixo, para
exercerem a função gratificada de
Agente Fiscal, da Secretaria Geral de
Finanças:

Portaria n. 719 - Nélson Dias, ma-
tricula 6.769.

Porta:ia ri. 720 - Miguel Fernandes
Gentil.

Portaria n. 721 - Natztniel dos
Santos.

N. 722:

O Prefeito do Distrito Federal, tendo
em vista O que consta do processo Mr.
mero 2.000.a6I-55, resolve designar o
ErigeuheirO Maurício Amoroso Teixeira
de Castro, Diretor do Departamento do
Patrimônio, padrão CC-3, mat. 5.973.
o agrônoma Eduardo Huao Frota,
Chefe do Serviço de Horticultura, pa-
drão CC-5,"do Departamento de Agri-
cultura, mat. 53.106. e o Engenheiro
Armindo Lacs, indicado pelo Departa-
mento de Correios e Telegrafas, para,

em comissão, sob a presidência do pri-
meiro, estudarem a cessão de área
terreno, em Guaratiba, destinada à comi
trução da Estação Rádio-Receptora do
Rio de Janeiro, prevista no Plano Postal
Telegráfico.

DESPACHO DO PREFEITO

Expediente do dia 26 de ,..gõsto
de 1955

Na SGA:

N. 1.030.513-55 - Oficio 5.32 8-55
- SGA - Autorizo.

N. 1.030,514-55 - Oficio '5.326-55
- SGA -- Autorizo.

N. 1.030.642-55 - Oficio 76-55
ASC - Autorizo.

N. 1.029.986-55 - Oficio 576-55
- DPS - Autorizo.

7-55N. 1.029.935-55 - Oficio 57
- DPS - Autorizo.

Na SGA:

daG P. 3.951-55 - Oficio 52
Portaria do Gabinete do Prefeito
Autorizo.

Expediente do d
de

No 11,IEM:

G. P. 4.824-55
- Autorizo.

G. P. 4.825-55
- Autorizo.

N. 310.647-55
- Autorizo.

N. 312.669-55
- Autorizo.

N. 313.44-55 - José Luis da Costa
- Autorizo.

N. 313.158-55 - Zulmira Marques
Nunes Filha - Autcrizo.

N. 313.-165-55 - Maninho Pereira
de Jesus - Autorizo.

N. 314.914-55 - Elza Lucas Ven-
atra - Autorizo.

N. 315.691-a5 - Renato Aurélio
Pedrosa - Autodzo.

N. 316.429-55 - Evanisio Rodri-
gues Franchini - Autorizo.

N. 316.493-55 - Renato Tourinho
- Autorizo.

N. 316.591-55 - Manual Antonio
de Sousa - Autorizo.

N. 316.878-55 - Cordelia de Sá
Earp -•- Aatorizo.

N, 316.919-5 - Wilton Pereira
de Andrade Bastos

Costa - Autorizo.
N. 317.060-55 - Daniel César da:

- Auto. izo.

N. 317.07615 - Nencar de Mi-
.anda Nevu --- Autor,zo.

N. 317..288-55 - Valdemiro Moreira
.1e Sousa - Autorizo,

N. 317.359-55 - Nélson Cindido
Newlancls - Autor izo.

N. 317.452-55 - Maria de Queirós
Po to - Autorizo.

N. 317.631-55 _ Abe i ardo de Melo
Xavier da Silveira - Autorizo.

Retific ações

Séção II, de 25
de agOszo cla 1955.

ATOS DO PREFEITO

PORTARIAS :DE 25 DE AGOSTO
DE 1955

erro do D.I.I.

N. 713 - Onde se lê:	 lona
Zelasco...	 Le.a-se:	 Joana Lima
Zelasco -.

ia 27 de agosto
1955,

- Domingos Cescon

- Ari Leal de Sousa

- Emilio Cascarda

- Lourival Lorenz,

SECRETARIA GERAL
IDE ADMINISTRAÇÃO

ATOS DO SECRETARIO

Portaria de 27 de agosto de 1955

N. 2.396:

O Secretário Geral de Administração,
resolve designar para ter exercido na
Secretaria Geral de Educação e Cultura,
o Professor Catedrático de Curso Nor-
mal, padrão Q, do Q.P., Jose de Faria
Gõis Sobrinho, mat. 56.406.

N. 2.397:

O Secretário Geral de Administração.
tendo- em vista o que corista do proces-
so n, 3.005.855-55, resolve remover da
Secretaria Geral de Interior e Segurança,
para a Secretaria Geral de Educação e
Cultura, Oficial Administrativo, padrão
M. Magdala da Gama Oliveira, matri-
cula 54.279.

N. 2.398:

O Secretário Geral de Administração.
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n. 3.006.068-55, resolve remover,
de acOrdo com o § 2° do art. 73 do
Decreto-lei n. 3.770-41, da Secretaria
Geral de Administração para a Secre-
taria Geral de Educação e Cultura, o
Escriturário, classe I. do Q.P.. Ercilia
Rabelo Tcruz, mat. 18.858.

Retificações

Diário Oficial, Seção II. de 26 'de
ageisto de 1955

SECRETARIA GERAL DE ADMI-
NISTRAÇÃO

Atos do Secretário Geral

Portarias de 25 de agôsto de 1.955

erro do Original

N. 2.361:
Onde se	 matrc. 79.924.

matr. 76.924.

erro do D.I.N.

N. 2.365:
Onde se lê: Cledéa Lopes da Gostam
Leia-se: Clydéa Lopes da Costa, .,.

DESPACHOS DO SECRETARIO
GERAL

Mi dos Santos - 1.024.776-55 -
Indeferido em face do parecer do DAF.

177-46 - Alda Pereira da
Fonseca, mat. 32.412 -Tendo em vista
o que consta do proc. 1.027.318-52

e de acôrdo com a Lei n: 156-48, éom-
plementada pela de n. 659-51, fica
assegúrado à inativa em referência, a
partir de 1-12-48. provento igual ao
vencimento do padrão I (zirt. 31 da
Lei n. 319-49). elevado para J, a partir
de 28-11-50 (art. 3' da Lei n. 532-50),
acrescidas aos referidos padrões 5 cotas
de 20% (art. 3° do Decreto-lei Mime-
8.121-45), ficando sem efeito a aposti-
la de 24-3-53, lavrada rio presente de-
creto.

Dec-A - 30-41 - Pedro Serqueira,
mat. 41.529 - Tendo em vista o que
consta do proc. 1.027.602-52 e de acor-
do com a Lei n. 735-52, o cargo do
servidor de quem trata o prnente titulo
fica reclassificado na carreira de Oficial
Administrativo, classe 71, sendo assegu-
rado ao inativo em causa, nos Ferinos
da Lei n. 708-52, provento igual ao
vencimento da classe I, a partir de
23-10-48. da classe J. a contar de 8-7-50
e da classe K, a partir de 1-10-50 (ar-
tigo 2° da Lei n. 735-52), anulando-se
a apostila de 7-10-53.

Fica retificado para Cr5 9.000.00
anuais, a refixacão de proventos no pc-

rindo de 23-10-48 a 30-11-48 constante
do despacho de 7-10-53.	 •

Dec-A - 151-48 - Carmen da Si',.
Vasconcelos, mar. 4.361 - Tendo em
vista o que consta do proc. 1.028.105
de 1952 e 'Se 'acordo coar o despatiaa
16 or. Prefeito proferido no proLesso

1.028.902-52 fica alterada para 23
de outubro de 1948 a vigência da Ler
n. 708-52. assegurando-se à inativa cru
referência pronto igual ao vencimento
do padrão 1, a partir de 1-12-48 (Lei

. 319-4)) 'Ateado para J a partir de
28-11-50 (Lei n. 532-50) acrescido de
5 cotas de 20'" dos mencionados pa-r°drões (art. 3' , do Decreto-lei n. 8.121
de 1945) e anuladas as apostilas de 9
de setembro de; 1952 e de 5-6-53 lavra-
das no presente D.A.

Cert. 400-53 - Armando Martins
mat. 21.992 - Tendo em vista o que
consta do proc. 1.031.204-52 e de acôr
do com o despacho do Sr. Prefeito pro-
ferido no proc. 1.028.902-52, fica al.
terada para 23-10-48 a vigência da Lei
n. 738-52, La;egurando-se ao inativo de
referência provento igual ao vencimento
do cargo de Mestre, padrão 23 a partir
de 23-10-43 (Decreto n. 8.313-47) ele,
vado para j a partir de 1-12-45 (De,
creio n, 9.500-48) combinado com a
Lei n. 260-48) e transformado em Ar.
tifice-Nlestre, padrão L. do Q.S., I
Partir de 9-3-49 (art. 3° do Decrete
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área. d. pdl.daidmat• ddm dele. da PrdhOhmIll de

ASSINATURAS
PARTICULARES '	 FIII'.4CIONÁMOS

Interior:	 Capital e Interior:

Cr* 50,00 Semestre ........ Cr$ N,00
Cr$ 6,O0 Ano 	 •• • • Cr$ 76,00

111:rneTwõEs E

Capital e

Netnestrs 	 •• •

A to.:	 44444 • • •• • • •

Exterior:

Ano 	  	  Cr¥

Exterior:

Ano 	  Cr$ 108,00

Para facilitar aos assinantes de registro, o mês e o uno em
a verificação do prazo de vali- que findará.
dode de suas assinaturas, nal A fim de evitar solução de
parte superior do enderêço vão continuidade no recebimento
imoressos o nüi ero dç taIão!dos jornais, devem os assinan-
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DIÁRIO OFICIAL (Serão II)
	

Aghto de 1955

Aã Repartições l'obt,cas
devertiv remeter o expediente
destinado á publicação of 5 I

ti, diariamente. ate
J. horls. exceli) aos 5t.firnil(Jy,

ouando deve rão f.r.têj-lo ale Is
11.30 horas.

— As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuida, nos
rasos de erros ou omissões, de-
¡serão ser fortriuladas. por es-

crito, à •eçãO de Redm , (Tto, da,‘:
8 às 17,30 horas, e. no maximo.
ate 72 horas' apus do saida dos
*rgãos oficiais.

— Os originais deverão ser
dartilografados e autenticados.
ressalvadas. , por quem de dt-
leito. rasuras e emendas.

— A ma/iria paga, e as as-
sinaturas serão recebidas das
E.30 ás 114 horas, e aos sába-
dos das 8.30 às 11.30 horas.

— Excettiadas as para o
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder
se-a(; tomar, CM qualguer épo-
ca, por seis mescs OU um ano.

— As assinaturas vencidas
poderão ser , suspensos setn
(-viso previa.

tes providenciar e respectiva
renovação com antecedência
minium de trinta (30) dias.

— As Repartições Pública*
cingir-se-ao às aesinaturtur
anuais renovadas até 38 de
'evereiro de cada ano e ás
iniciadas, em qualquer época.
pelos órgãos competentes.

— Á fim de possibilitar a
remessa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamoã
dêem prefere:Peia é remessa
por meio de cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos tis edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão (mi assinantes qme
os solicitarem.

— O custo de cada exemplar
atrasado • dos órgãos cficiais
seva, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,10, se do mesmo
ano, e de Cr$ 0,50, por ana
decorrido.

	•'="'"

ri . 10 . 040-49 caie regulamelitou a Lei	 Dec --A — 88-51 — Antônio Dias, , respondente ao vencimento atribuído ao	 Dec. -A — 128-12 — Gonçalo Ma r-
n. 325-59) passatido a deaonlimaão ue mia. 30.808 — Tendo em vista o que 12-9-53	 cos, mat. 9.296 — Tendo em vista o
Itaitifiée. do Q.S. (art. 6''' -1.1 Lei na- ' consta do proc. 1.049.709-52 e de acôr• Dec.-A-s 'nu 33 — Francisco Antônio que consta do proc. 1.001.695-55 e de
mero iO4-52, Lcando- sem ;feno a apos- I do com o despacho proferido no pro- Pereira, mat. 10.213 — Tendo em vista acôrdo com a Lei n. 708-52. fica asse-
ma ha cada em 30-6.53 e publicada em cesso n. 1.028.902-52. fica alterada o que corista do proc. 1.028.105-52 e gurado ao inativo ela refioência, a partir
2-i-53.	 para 23 . 10-18 a vigência da Lei nú- I de acórdo com a Lei n. 156-48 comple- de 23-10-18, provento igual ao venci

Dec-A — 39-48 — Romualdo Mariano

	

	

-
mero 708-52. assegurando-se ao inativo mentada pela de n. 659-51, fica asse- mento de Artif:ce padrão ii,5» pele De-'

de Sousa, mal. , 115.65 .7 .___ Tendo ein eia referência, provento igual ao venci- gualdo ao inativo em referencia, a par- ereto n. 8.813-47, modificado para elas-

C I .,,Li o que consta do proc 1.033.202 mento do padrão 1, a partir de 1-1-52. tur de 23-10-48, provento taual zio ven- se G a piau' . de 9-3-49 pela Lei mi-. 
de 1952 e de ac ordo co n., 0 disposto no aos termos de art. 8" da Lei n. 704-52 cimento de Magarefe, padrão alia por mero 325-19, regulimentada pele De-

Lei ri, 156-18 complementada pela de a cm virtude de qual volta a categoria força do Decreto 8.813-47 transformado • ereto a, 10.040-49. Fica esclarecido caie

n 659-51 fica assegurado ao m ivo de al-eitor- o cargo do servidor rnen- em padrão E a partir de 1-12-48 pelo ' o cango de Calceteiro, padrão 22, pas•.	 ,	 ¡	 ,at'
m referência. a partir de 1-1 1 -18. pro• 1 aionado neste Decreto, ficando i.tnulada Decreto a. 9.500-48; elevado para G sou a Artifice, padrao a5::, ficando anu-

vcnto igual ao Vent:amimo lo pdr	 ' apostila dc 3L\-6-53.	 a partir de 9-3-19, pelo Deu elo mi- lada a apostila de 20-4-55.itaão t
D tLei a. 26018) alteradti para F•	 Dec. P-467-48 — Fernando 13arata mero 

10.0-10-49 combinado com a Lei ,
Refixados os proventos anuais de ina-n.	 ,	 a	 aa part r de 5-12-50 (ar t. 6 1' da Lei , Ribeiro, mit 3 539 — Tendo em vista	

325-49 ficando nnulada	 apostil
1 tividatí; eai Cr$ 13.800.03 de .23-10-18

ri.548-50). ficando sem eloito as iiposti . ' o que censo; d" e proc. 1.011 .883-55 e 
de 7-10-53.	

Ia 30-11 . 18; em Cr$ 18.96C,00 de 1-12-48s	 ilis de 23-9-52 e 7-7-53, lavradas no d	 n	 Retificado os proventos anuas deo disposto IR. art. 2'' da Lei n. 570-51	 I a 8 3-49: em Ca$ 26,010.00 a partir
presente decreto. ' 	 Uca o Arqui	

inatividade para Cr	 15.378,00 de 23teto a que se refere o pre-
de outubro de 1948 a 30-11-48; em Cr$ de '3-3-49, ficando anulado o despacho$ 	 '

Cert, 113-53 -l-- Benedito Guilherme sente ch=CR.ki Ideprovimento curn	
21.018,00 de 1-12-48 a 8-3-19: e em,	 a

____ Tendo remuneraaão correspondente ao venci-da Fonseca, mil. 42.921	 Cr$ 26.418.00 a partir dc 9-3-49.nierEo atribui:J.:, ao piidrão O, acres-em vista o que consta do processo nú- 	 Maria da Conceição R.ingel Renaeicto de 2 cotas de 20': desse venci-nwro 1.0.38.118-52 e de ociardo com a	 proc. 1.036.637-53- 	 Refixados os pra-mento a partir de 20-3-5'5.Lei n. 156-48 complementada pela de	 ventos aliciais de inatividade em Cr$
n. 659-51, fica aS'segurado aio servidor Dec, P-101-45 — Lia Pinto Tomê 86.880.00 de 10-6-52 a 30-11-54 e em
de quem trata a presente certidão, a cie Paula, mat. 3.147 — Tendo em Cr$ 78.192,00 a partir de 1-12-51, li-
partir de 23-10-18, provemci igual ao vista o que consta do proc. 1.025.431 cando sem efeito os despachos de 1
vencimento do padrão .e7a> (Decreto, de 1954 e em face do art. l '  da Lei de dezembro de 1953 e 6-6-55.	 .
n. 6.813-17) alterado para E a partir ri. 761-51 • aplicado ao professor em
de 1-12-48 (Decreto n. 9.500-48), ce
vado para G a partir de 9-3-49 (De-
creto 10.040-49), tornando-se sem efei-
to a apostila de 20-7-53, lavrada nesta,

Celeste Pereira Coelho de Sousa, pro-causa pela decisão judicial proferida
cesso 1.039.983-53 — Refixados	 p-o-pelo falM	 de Direito da -h' Vara ventos anuais de inatividade em Cr$da Fazenda Pública nos autos do Man-
78.192,00 a partir de 1-12-54. ficandodado de Segurança em nome de Ma-
anulados os despachos de 15-6-55 e 10nuel N•lo.titeiro Soares e outros e queLYée.-A sem número de 1931 —	 de agôsto de 1955.abrangeu nomina	 ar do pre-lmente o titularraleio Agostinho, mat. 40.903 '

o que consta do processo
— Tendo	 Leocádia de Sousa Coutinho, processo	 Liiiza Maria Lóbo, proc.. 1.057.719

em vista
sente	 Decreta, fica o servidor a quem a.	 .	 .	 -	 — C IXa OS os pro- de 1951 —	 es proventos1:1-

mero 1.012.035-52 e de acôtdo com a se refere este titculo com remuneraçao ventos anuais de inatividade em Cr$ anuais de inatividade em Cr$ .
Lei n. 156-48 completnentadá pela de 	

...
de 3 cotas de 20 ae desse vencimento a

,. (Proc. 1.01).993 em ..ara

55.3 -'0.00 de 23-10-18 a 30-11-48; em 181.440,00 a partir de 23-12-52. f condo
n. 659-51, fica assegurado ao 'inativo em correspondente	 padrao O. acrescido Cr$ 

71.280.00 de 1-12-48 a 27-11-50; sem efeito o despacho de 5-1-53.
partir ... de	 Preferência, a partir de 23-10-48, pro-	 16-5-aa	

132. 120,00 de 28-11-50 a 15
vento igual ao vepeimento atribuído ao e 19)5)	 de junho de 1952, ficando anulado o.	

Processos:d.

padrão 14, a partir de 1-1-40' (Decreto- 	 Dec. P-15.783-90 — Aluísio Caval- despacho de 26-8-51, publicado em 26	 N. 1.010.102 .55 — Manuel Cara)
lei n. 1.914-39), ;transformado em Mi- ed....ti Marques, mat. 22.524 — Tendo de ageisto de 1952.	 . — Aprovo . Inclua-se.
drão 5 (Decreto n. 8.813-47) a prtir em vista o que consta do processo mi- Bernardo Pereira Garcia. processe mi- N. 1.018.378-53 — Cecilia Alves
de 10-3-97 convertido em D1 (Decreto mero 1.028.027-55 e do disposto no mero 1.035.652-54 — Retificados os Ramos, — Arquive-se nos termos do
a. 9.550-48) a partir de 1-12-48 e ele- art. 49 da Lei n. 567-51, fica o servidor proventos anuais de inatividade para itein 111 do art. 204 do stiatito,

vado a F (Lei a. 548-50) a partir de padrão R, acrescido de 4 cotas de 20% Cr$ 21.280,00, a partir de 30-7-52. fi-	 N. 1.030.143-55 — Acir Campos.

5-12-50, ficando aiiulada a apostila de do vencimento do padrão 01 a partir de cando sem eleito o despacho de
14-10-52.	 era referência com a remuneração cor-	

18 de -- Indeferido por falta de amparo lea,11.
novembro de 1954. N. 1.030.415-55 — Daniel 3om: Sa-

de 20-1-55.	 •
Dec. P-5,989-51 — Manuel Rodri-

gues, mat. 51.731 — Tcrido eia vista
o que consta do proc. 1.036.451-51,
fica sem efeito a apostila lavrada no
presente titulo era 1-11-52.

Joaquim B. Fernandes de Sã, pro-
cesso 1.041.473-54 — Re fixados os pro-
ventos anuais de inatividade em Cr$
201.600,00 a partir de 2.3-12-52. ficando
sem efeito o despacho de 18-3-55.

Henriqueta Cunha de Camargo, pro-
cesso 1.013.128-54 — Refixados os pro-
ventos anuais de inatividade era Cr$
237.600,00 a partir de 23-12-52.
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Maria	 Heloisa Bittencourt, matricula Haroldo Francisco	 Cordeiro,	 nutri-
5.269 - Cr$ 300,00. Lula	 71.6 -, Cr$ 300.00.

Fo:ha de Gratificação a que se refere Gabriel E!ias, mat.	 132	 - Cr$	 ..

turno. - Indeferido uma vez que as
vagas serão preenchidas na ornem ri-
gorosa de classificação,

N. 1.030.390-aa - José Fernandes.
N. 1.030.369-55 - Jose Alves da

N. 1.030.372-55 - Suintila Peral.
N. 1.030.370-55 - Irani Maria rer-

reira.
LN . 1.030.311-55 - Valdo Inácio da

indeferido em lace da ine-
xisténcia de -vaga na lunção preten-
dida.

Picam elevados para D a partir de
datas caversas a rezeriência da tunção
que aludem as presentes Portarias de
acordo com o Decreto 12.73/, de 29
de dezembro de 1954. (Processo nú-
mero 1.030.398-55)' .

A partir de 1-6-54:
Portaria n. 5.160-52 - Hélio An-

tônio Teixeira, mat. 74.677,
Portaria n. 302-53 - Dulzuite

custa ae Oliveira. mat. 75.3-16.
Portaria n. 2.836-53 - Hortencio

Ferreira Lima, mat. 7).485.
Portaria n. 3.617-53 - Jorge de

Matos, mat. 77.154.
Portaria n. 3.326-53 - Ada Podo-

vais Moreira, mat. 7/.067:
A partir de 1-9-54:

Portaria n .1.933-54 - José Galdino
da Salva Filho, mat. 79.745.

Portaria ri. 1.998-54 - Judite de
Sousa, mat. 79.760.

Portaria n. 2.226-54 - Aires Mar-
tins da Silveira, mat. r.713 a partir
de 6-9-54.

Bernaruo Francisco Ferreira, processo
n. 1.111-L804-55 - Fixados os proven-
tos anuais de inatividade em Cr$ ..
26.040,00 à vista das iluminações pres-
tadas.
• Manuel dos Santos Carreiro, processo
ti. 1 - Refixades os pro-
ventos anuais de inatividade ern Cr$
21.260.00 de 1-12-48 a 8-3-49, em t...r$
33.488,00 a partir de 9-3-49 ficando
sem efeito o despacho de 17-3-53.

Rosam Matilde Bellagamba, processo
o. 1.020.66i-53 - Retixados os pro-
ventos anuais de itratividade em Cr$
54.000,00 de 5-7-47 a .30-11 018; Cr$
72.960,00 de 1-12-48 a 27-11-50; Cr$
100.au0,00 a partir de 28-11-50, ficando
sem eleito os despachos de -18-11-a2 e
29-6-53.

D.A. 462-46 - Alice Nlarcelino An-
drews, mat. 11.967, - Tendo em vista
o que consta do proc. 1.02/.12i-52 e
de acordo com a Lei n. 708-52 fica o
servidor de quem trata O presente ti-
tulo com direito aos vencimentos do
padrão s acrescido de cinco cotas de
20% do mesmo padrão a partir de
1-12-48 (art. 31 da Lei 319-49) alte-
rando-se para Professor de Curso de
Continuação e Aperfeiçoamento padrão
I o cargo indicado neste decreto, a par-
tir de 21-12-48 (art. 11 da Lei n. 304
de 1948), com cinco cotas de 20%
sobre esse vencimento elevado fiinalte
ao padrão O, a contar de 26-11-50 (ar-
tigo 12 da Lei n. 532-50) acresc..,:o de
dois decênios (Decreto 11.629-52);, fi-
cando sem efeito as apostilas de 15 de
maio de 1952, 28-8-52 e 1-10-52.

E refixados os proventos anuais de
inatividade em Cr$ 71.760,00 de 1-12-48
a 27-11-50; Cr$ 118.800,00 de 28-11-50
a 22-12-J2; Cr$ 201.600,00 a partir de
23-12-52, i ficando cancelados os despa-
chos de 15-5-52 e 1-10-52.

D.A. s/n - Alfredo Brás - Fica
retificado para Decreto 9.500-48 o De-
(reto citado na apostila •acima de 6
de agôsto de 1953 como Decreto nu-
mero 9.550-48.

Fôlha de Gratificação a que se refere
o proc. 1.030.513-55.

Lupércio de Castro Filho, matricula
56.161 - Cr$ 800,00,

Azhaury Sá Freire de Pinho, ma-
tricula 64.532 - Cr$ 1.000,00.

Ernani Guilherme Crivela, matricula
GO . 703 - Cr$ 700 00 .

Atila Paiva, mat. 936 - Cr$ ..
2M00,00.

Azhauty Mascarenhas, mat. 58 02.7
- Cr$ 1.000,00.

Euciides	 Vitoriam de Sousa, ma-
t. icula 5.108 - Cr$ 2.000,00.

-Alice And.ade Ribeiro, mat. 46.0-18
- Cr$ 500,00.

Jesus Veras dos Santos e Silva, ma-
ricula 39.089 - Cr$ 4.000.00.

Fecha de Gratificaçãu a que se refere
o proc . 1 .030 .514-55.

Manuel VOZ da Costa, mat. 5.800 -
Cr$ 1300,C0.

Adair Tieiva Faler, mat. 45.060
C$ 960.00.

Ivo da Silva Melo, mat. 79.360 -
Cr$ 500,00.

Jose Paulo, mat. 38.731	 Cr$ ..
500,00.

Maria Isabel Pires de Melo, ma-
.ricula 58.9/1 - Cr$ 300,00.

Romualdo de Sousa, mat. 8.462 -
Cr$ 500,00.

Luis Ferreira da Rocha, mat. 8.972
- Cr$ 300,00.

Darei da Si.va Tvares, mat. 79.172
- Ci$ 100,00.

Carlos Nelson, mat. 37.763 - Cr$
300.00.

João Lopes Ferreira, mat. 58.543 -
Cr$ 300,00.

Ernani Guilherme Crivela, matricula
J0.703 - Cr$ 1.000,00,

Dulce Ferreica, mat. 60.254 - Cr$
720,00.

Antônio Moreira da Silva, matricula
1.685 - Cr$ 500.00.

Maximino Lopes de Mendonça, ma-
tricula 76.765 r- Cr$ 500,00.

Maria de Lourdes Claro, mat. 76.905
- Cr$ 720,00.

LUIS de Sousa Figueiredo, matricula
7.195 - Cr$ 500,00.

Euclides Vitoria () de Sousa, matricula
5.108 - Cr$ 1.000,00,

José Zizu dos Santos. mat. 64.288
- Cr$ 400,00.

Nielsen Rosa, mat. 10.889 - Cr$
600,00.

Oscar Barbosa, mat. 16.089 - Cr$
300,00.

Valdir Galhardo, mat. 72.289 - Cr$
300,00.

Fõlha de G.atificação a que se refere
o proc. 1.029.985-55.

Noemi Alves, mat. 75.550 - Cr$
400,00.

Vicencia Pasquele de Campos, ma-
tricula 22 - Cr$ 300.00.

Fausto Gomes de Carvalho, matricula
58.023 - Cr$ 300,00.

Ernani Guilherme Crivela, matricula
60.703 - Cr$ 300,00,

Carlos Nélson, mat. 37.763 - Cr$
300,00.

Baldomero de Siqueira Simões, ma-
tricula 84.025 - Cr$ 300,00.

Ligia de -Matos, mat. 3.436 - Cr$
400,00.

Geraldo Pereira Tonini, mat. 38.076
- Cr$ 400,00.

Ildeu Gonçalves de Moura, matricula
48.907 - Cr$ 300,00.

José Agostinho da Rocha, mat

•

 -icula
64.947	 Cr$ 300,00.

Evandro David de Azevedo Costa,
mat. 71.547 - Cr$ 300,00.

Helio dos Santos Ribeiro, matricula
23.277 - Cr$ 300,00,

Hélio Vieira, mat. 25.417 - Cr$
300,00.

Jorge Moreira da Silva, mat. 9.817
- Cr$ 300,00.

José Teixeira Coelho, mat. 60.728
- Cr$ 300,00.

José Geraldo de Almeida Leite, ma-
tricula 46.588 - Cr$ 300,00.

Adelaide Costa Leite. mat. 3.928 -
Cr$ 300,00.

o proc . 1.029.986-55.
Raul de 0.ive,ra, mat. 59.030 -

C $ 1.500,00.
Lirio Cargo Pereira, mat. 56.730 -

Cr$ 5.000,00.
Luis Barreiros Filho, mat. 74.990 -

Cr$ 300,00.
Dinorah Coelho da Mota, matricula

13.191 - Cr$ 300,00.
Rafael Adia de Sousa, mat. 8.971

- Cr$ 300 00.
Anamio J ose da Silva, mat. 71.401

- cr$ 300,00.
Diiio Lau.iola de Lima, mat. 71.521

- Cr$
Alexanure Parreira, mat. 59.412 --

Cr,	 .
Inocenio Tiazário de Gouveia - Cr$

300,00.
Ramiro Antônio de Melo, mat. 13.243

- CrS 300,00 .
Joao Jose de Freitas, mat. 13.173

- Cr$ 300,00.
Acácio Rocha. mat. 64.093 - Cr$

300,00.
Tomás Guimarães, mat. 5.134 -

C. p.000.00.
Alexandre Grimaldi, mat. 63.494 -

Cr$ 5.000.00.

Amoldo Martins Soares, mat. 13.394
- Ci$ 300,00.

Jair 1.).as Canivela, mat. 60.354 -
Cr. 300,00.

Assirno Braga, mat. 12.304 - Cr$
300,00.

Ruono Pereira Pô.to, mat. 13.124
- Cr, 500,00.

Pedro Correia Lima, mat. 13.244 -
Cr$ 300,00.	 -

tisva.do Moreira de Sã, mat. 4.424
- Cr$ 300.00,

Geraldo Pereira Tonini, mat. 38.076
- C.$ 500,00.

Ageszilau Andrade do Amaral, ma-
tricula 60.276 - Cr$ 300,00.

José Soares Coutinho, mat. 71.506
- Cr$ bU0,00.

Jorge Pinheiro Guimarães júnior, ma-
tricula 59.066 - Cr$ 300,00.

Mário Pires Lima, mat. 59.246 -
Cr$ 300,00.

Wilson de Sousa, mat. 75.237 -
Cr$ 300,00.

Francisco de Assis Aguilar, matricula
64.457 - Cr$ 300,00.

João Bruck, mat. 10.157 - Cr$ ..
300,00.

Amônio Fernandes Areias, matricula
13.117 - Cr$ 300,00.

Valdir de Freitas Coragem, matricula
59.177 - Cr$ 250,00.

Norah jusquinhos Machado, matricula
44.187 - Cr$ 300,00.

Lourenço Antôn:o de Castilho, ma-
tricula 59.047 - Cr$ 300,00.

Rubem Joaquim de Brito, mat. 59.067
- Cr$ 300,00.

Luis Gregário de Sá, mat. 4.268 -
Cr$ 5.000,00.

Válter Pereira dos Santos, matricula
64.538 - Cr$ 300,00.

Antônio Alves Brandão, mat. 44.499
- Cr$ 300,00.

Carlos Waltz, mat. 2.059 - Cr$
300,00.

Godofredo Alves de Sousa, matricula
13.219 - Cr$ 300,00.

Elzio Martins Coutinho, mat. 18.129
- Cr$ 300,00.

Folha de Gratificação a que se refere
o proc. 1..030.642-55.

Angelo de Sousa Queirós, matricula
49.231.) - Cr$ 100,00.

Renato Garcia da Silva, mal. 60•711
- Cr$ 100,00.

Maria Iuract Borges Albano, . ma-
tricula 61.731 - Cr$ 300,00..

Mái io Régisi Ckaar, mat. 73.362 -
C4 150,00.

Izabel da Costa Maninato, matricula
- Cr$; 200,00.

Avelino Ce'rqueira Bastos, mat. 124
- Cr$ 100,001

jeober Ferrêira. Varz, mat. 37.101
- Cr$ 200 00.

Paulo Perei ,a de Melo, mat. 25.994
- 04 400,00.

Iterado da Silva Fraga, mat. 6.305
- Cr$ 100,00,

Augusto Artur Pinto da Costa. ma-
tricula 78.305 - Cr$ 400,00.

Erato Seixas, mat. 38 - Cr$
1.000,00.

Sebastião de Sant'Ana, mat. 44.056
- Cr$ 500,00,

Emilio Cészul Ramos, mat. 77.037
C$ 400,00.	 •

Paulo Dias Fadigas, mat. 20.2284,--.
Cr$ 300,00.	 -	 •

Maria Sá Henriques, mat. 55.788
Cr$ 600,00.

Aristides Ferreira, mat. 74.469 --n
Cr$ 400,00.

Retificações

Diário Oficial, Seção 11, de 26 de
agôsto de 1955.

DESPACHOS DO SECRETARIO
GERAL

trio do Original

. Onde se lei Augusto de Souza Fia
- Leia-se: Augutos de Souza

Paulo ...
t.ugenia Agapito da Veiga - Onde

se lê;	 a partir de 23 de dezembro
de 1955. - Leia-se: 	 a partir de
23 de clezembo de 1952.

Onde se lei' ESmeralda Morais Sinal
• - Leia-se: - Errnelinda Morais
Sznall

Onde se lê: Carlos Alves Ferreira
- Leia-se: Carlos Alves Pereira ...

António José de Amori - Onde se
lê:	 Cr$ 201.000,00 a .... - Leia-
se: ... Cr$ 201.600,00 ...

Onde se	 Maria Soares da Cunha
• - Leia-se: Maria Rosa Soares da
Cunha ...

rro do D.I.N.,

Onde se lê: Carolina Vieira Mirba
• - Leia-se: Carolina Vieira Myrrhat

Serviço' de Informações

DESPACHOS DO CHEFE DE
SERVIÇO

N. 1.019.935-52 - Francisco Age-
nor de Noronha Santos - Matricula
40.193 - Compareça pessoa da fa-
milia do ex-servidor a fim de receber
documento.

N. 1.024.859-55 - Hayde Nabuco
de ,E-:eitas - Mat. 1.401 - Junte
o titulo de gratificação adicional.

N. 1.026.456-55 - Euclides Fran-
cisco da Silva - Mat. 3.372 - Junte
seu decreto de provimento e um sêlo da
taxa hospitalar.

N. 1.026.687-55 - Emilio Maia
- Mat. 53.349 - Juntes .atestado de
freqiiencia de i 1 à 20 de agôsto de
1955.

N. 1.027.31'9-55 - Sebastião Fran-
cisco Coelho = Mat. 64.633 - Com-
pareça ao 3-PS para esclarecimentos.

N, 1.029.248-55	 Sérgio Dias Pi-
mentel - Compareça para esclarecimen.
tos.

N. 1.029.164-55 - Henrique Assa.
cio Lucas - Mat. 6.876 - Junte fo.
tocõpia do certificado de reservista e
da carteira de dientidade..
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N. 1.030.078-55 .1-- Roldão dos San-
tos - Mat. 45.225 - Compareça para

iént.L.1 e receber documentos.
N. 1.030.148-55 - Wilson de Me-

nezes - Mat. 73.575 - Junte fo-
tocópia do certificado de isenção mi-

e um selo da taxa hospitalar.
N. 1.042.641-54 - Elisa Pinto de

Souza - Mat. 20.248 - Junze o De-
creto de Provimento n." 2 .0(.1d-54 .

N. 6.029.009-55 - Sergio Neves
Zimcolotto - Deaare expressamente
o fim a que se destina a certidão.

Compareça para ciéme ia:
N . 1.012.910-55 - Antônio ida Silva

Rdbelo.
N. 1.020.428-55 - Benedita da Sil-

va Rodrigues.
N. 1.02(1.352-55 - Énio Franco de

.Adne.da Serpa - Mat. 3.563.
N. 1.026.355-55 - e-kimir, Gomes

dos Santos -- Mat .. 32.603.
N. 1.026. 356-55 - Alfredo dia Ro-

cha Vau, - M.t, 5.565.
N, 1. t26.366- 55 - U nsteintino d -

Se e Souza - Mat. 723.
N. 1 .026.37 3-55 - Usvaldo Siguei-

• -- Mut. 25.555.
N. 1.029 . i I )-	 - Osvaldo Tei-

xeird d.1 Rocha - Mat. 4.1 s4 .
N. 1.029.965-55	 Enamincidl Clau-

dio Sarmento de Cast:o - lyidtriculd

Compareçam munidos de Cr$ 10,30
• 51 . 105

	

	 ped,' ente do l	 D. O.
a boi de reei:bei . ..ui a eertidão regue-

:
noa:

. 1 .014 . 362-55 - Arrndndo
tais cid zdtailla - 1‘.1iit. 61.634.

N.	 - lernestand Po-
• ao Sliv

1.023.288-55 - João 'Pinheiro
Mdt di .5di .

N. 1.023.316-55 - HotileS Gornes
Ps, cila - ilali. 1.39 .005.

N . 1 .027 .16.- 5.5 -	 Santos.
.	 Ceinipdreçmn	 o St1.0/'	 IJ"	 1,ta
de uu,r u exp,dieute de retilicaçao
d. imane:

151 . 1.029 .322-55 - Maria José
blasseliminn	 Moi. ti .795.

rsl . 1 .029.458-55 - Judith Batista
• (_,lis eird - Mat. 67 .216.

. 1 . d -29	 - -odia blaria Bas-
to., oe L.iipus - Moi. 75. 806

IN. 1 . -2d	 - Aiice de Matos
Curau	 Mat. 4724.

3. . 1.02(1.	 55 - Maria Eleono-
• uitrineourt Dais	 Mat 59,. 02 d.

N. 1.629.669-55 -- Olindu álene-
ZCS	 - - Mot	 . 247 .

Cu/watt-saiu p...r.4 cumpri eXie.j&11-
cai:

I. 1.014.119-50 - José Ricardo
dm: S,dius - Mal. 25.116.

. 1 .t.)25 . 7 dd55 - Arm rico Inácio
Cai, I.	 -- Md!. 90.9 -9.

. 1 030 .	 -55 - Antonio Ferre:-
-- Md t . 29 . 362 .

Compmeçair. pima receber documen-
:

0-1. 1 .05.549-55 - Jevelirla 111aria
da Silvo.

.	 . 1 .016. 30i. -55 - Paul, : de Castee

N. 1 .017 .220- 55 - Ossi-alter da
Sd vu Campos -- Moi. DER 1.511.

N. 1 . C i .966- 55 I - Sebastirma Rosa
de Litaris Rdimro,

N. 1 . 018 .302-55 - Silberto
• ra de Sodza	 Mat. riER 2i.809.

N . 1.019. 332 55 - Tre.ngudino
neii o aos St al	 M. 	 DER 3.022.

I N. 1 . 021 .292-55 : - Isaids Anibreuic,
- M,it-. 9.
• N. 1.0,24 676 55 - Terei] d Pimen-
•tel .

N . 1 ,(25 ed, 5 55, - R uth dos San-
toe

11. 1. 02€ . 146 55, - Lauro Vieira da

N. 1.027.187-55 -	 nOda Ma,

ria de Souza.

Compareçam com urgência ao Ser- - artigo 153 - de 22 de agôsto de

viço de Biometria Médiea, depois 1955 a 31 de agedsto de 1955.

	

das 12 heras:	 70.704 - 69.33 - Arelidio de Cas-
Anisio Elisio de Sousa - Processo tro - Artífice rei. E - 13 dias -

1 . 028 . 370-54. 	 artigo 153 - de 25 de agoszo de
Eiva Gravida - Processo número 1955 a 6 de setembro de 1955.

1.029.877-55.	 •	 71.578- 1 .283 - Diree Santiago
Homero Hrescia - Processo número

1.027.417-55.
José Biirreto de Sant' Ana - Pro-

cesso 1,005.573-55.	 1955.
José Campos de Oliveira - Processo 	 74. 444 - 3 .900 - Eloise de Agniar

1 .021 .587-55.	 Cimpos França - AIIN ili,r de Arquiteto
Maria Leni Rocha Barcelar - Pio- ref. E - 10 dias - artigo 153 -- de

cesso 1 006 . 506-54 . 	 17 de agósto de 1955 a 26 de agõsto
Mar-cílio de Lima - Processo ndincro

1.010.241.55.

26.605 - 801 - Eugênio Santa Po- 19. 115 - 7 . 3 5 1 ---  1-111dd Neves
sei - Trab. padrão G - 18 dias -- de Sousa Fontes - 1-rei. de Curso

artigo 153 -- de 19 de eigõsto de Puni.  padrão J - .31 dias - artigo
153 - de 20 de .•.-o-do de 1953 a =51 955 a 5 de seterMaro de 1955.
ide setembro de 1955.

33.895 - 2. -5 - O - Nelson Maid	 21 .205 ___ d . en _. A i( idd ido, i.0„.
Cdirvalbo --- Auxiazir de Mecanódrdlo Pinheiro - Prof . de Curso Prien . r°-
ref. H - 22 dias - artigo 153 - de dr30 1 - 2 dias - ai tido 1 60 - de 21
17 de agosto de 1955 a 7 de se b2 mbro dr ayõsto de 1955 a 2 2de agõsto de
de I . 595	 18 de novembro de 1955.

38.605 - 8.296 - Maria da Glória 19 25 7S : 1364	
a

 - (ar -- Aida Dictt ia	 77.205 - 1.979 - An., ir !Moreira
Pinheiro Mor et - Pref . de Cursa l5. Feri eira de :\ loira - Oficial Adminis- dd sl ed ___. Aux i l ie , cle d,d,,,d 0,- d.
- 30 dias - artigo 160 _ de 2 ,1 1 trdtivo classe R - 32 cias - artigo 156 1H __21 dias - artigo 153 -- dc 26

	

doOsto de 1955 a 31 de agõstd de _ de 26 de iul ésio de 1955 a 26 Lie	 ,_iddde	 eto d e 1955 d ' 15 de eed„bro
1955.	 1 sete-abro de 1955.	 -	 cie 1955.

39.844 - 7.932 - Antônio Miguel 1 28. 068 - 4 (61 - Jds„) Soares 78.365 _ 4 . 851 _ Toed Tda de
,:e Freitas - Trab. ref. E - 20 dos Santos - 1 • ,-0,. ríi,:1,,ã,) G -- 60 Abreu - Foguista - 9 die.s --a rtigd
das - -- artigo 153 - de 22 de a iõeto dias - artigo 153 - cie 27 de agi:isto i 53 - de 27 de aosto de 1955 .i 4de 1955 ,i _10 de setembro de 1955. 	 , de 1955 a 25 de ombro de 1955 ,	 de setembro cie 1955.

	

51 . ti(el - 2.951 - António Sel , ::an 1 29 695 - 6.934 - l eão Antôn i o	 79.775 - 1.991 - V.,` 1'4 1ü.':1 fdlein-_ Vigi.) ref. E - 15 dias -- ; ingo dos Reis - Treb. ref . E - 33 dids teimo Nadais - Auxiliar de le..: adilo
153 - de 25 de agõsto de 1955 a 8 de - artigo 153 - de 29 de zidõsto de

.,
ref . O - 25 dias - artigo 153 - (1Cse-lembro de 1955. 	 1955 a 30 de setembro de 1955. 	 27 de agosto de 1955 a 20 de setern-58 ..125 - 5.938 - Sebastião Gide-	 - 1, ,--. b co dc 1955.;les Lopes -- Trab. ref. E --II died	 30.185 -- 6 . 348 - Laurd de 15' ou ,,

Duundsio - Prd, de Curso V') ini .

Serviço de Biometria Médica 153 - dc 11 de deeSs ....) cle ( 1955 a 11
eie eutubro de 19)5.

-75.795 - 353 -- Maria Helena Bar-
LICENÇAS CONCEDIDAS AOS ros Braga - Pra.,	 Curso Prima

SERVIDORES	 -	 dias - ;:rtigo 15 3 - de 16 de

Matricida - Núcleo	 adeisto de 1955 a 13 de setered5zo de
1955.

L:cenças
Prorroodd,ões:

5.078 - 8. 550 - Taciano Loureiro
- Trai). padrão F - 13 .1ids -- arr. 	 5.2/4 - 4 .05/ -	 clino Oortuna-
154 - de 26 de agosto de 1955 e. 7 to Mendon ça -	 / - 31
de Setembro de 1955.	 dias - artigo 153 - cie 15 de -iciosto

1 0 . 355 - 7.692 - Iolanda Ledes de 1955 - a H de 84.1embre de 1955
Cope% - Enfermeiro classe J -	 12. 154 - 7 (132 - :Manuel !Machado
390 dias - eellgo 153 - de 11 dc- Trslb • 31,L i s - i51d,g 0 153 - de

- ,	 1955	 17 de edt	 „ 1,.. 25 d.e dgõstu cie 1055 a 24 de S...etemr,romio:do cie	 .. c.
1955.	 cie 1955.

22 dias - artigo 153 - de 25 de agéssto
de )955 a 15 de setembre, de 1955.

58.555 - 2.048 - Alhe rieci de
Almeida - Guarda classe O - 11 dias
- artigo 153 - de 25 cle nó-to de
1955 a 4 de setembro de 1955.

58.625 - -1.931 - João Alves Tei-
Lattari - Prol. de Curso 1..)rini . padrão seira - Trab • cel. E -	 dias --
J - 28 dias	 artigo 153 - de 12 de artigo 156 - de I de sete a. ro de
dgõsto de 1955 a 8 de setembro cie 1955 a 29 de novembro de 195$.

59.105 - 5.9 "5 - Amaro Som es
da Silva	 Trab. ref. E - 27 dias
- artigo 153 - de 29 de 1idt5sto de
1955	 21 de setembro de 1955.

62.56-1 - 8.931 - ItaM Durval
de 1955.	 ai - Trab. ref. E - 90 dias - a i.

71.974 - 7.181 - Ariete Nun..s - 153 - de 25 de agosto de 1055 a :2
Frua, rei. D - 62 dias - artigo de novembro de 1955.

64. 785 - 8.930 - Albert ef
cies da Silva - Trab. rei . li - 26
cilas - vo 153 - de 28 de mie:sio
de 1955 ti 22 de geiem -Iro de 1955

65 828 - 3. 001 - AlAlves
cle Azevedo - Tre.h rei. 1) - 1 das
- trigo 153 - de 28 de	 mie
i955 a 31 de agosto de 1955.

7011 55 - 2.045 - Vedide n ruis José
Suisino - Guarda classe O - H dias
- artigo 153 - de 27 de dydisto
1955 a h de setembro de 1,155.

73 . 108 -- 2.705 - Pdseod na O osso
Valenrini Prat. de Lamsralõin• ti,
O - 16 das -num) 153 -- de :6
de agosto de 1955 a 10 de e. 	 o de
1955, 

7C . 134 - 2.088 - All re,W1 a 11-4:uer-
re Fedi-eira da Cesta -	 Au slidir
Escritora) - 20 das - ardno
di 26 de agõsto Cie 1955 a 11 de senda-
1: • TO de 1955.

76.715 - Antonio dos Se reed Ja-
ciniho 4.1uedes - Reitor da Unis el sada-
de do Distrito Federa! -- A mias -
artigo 133 - de 22 de agostci et, 1953

- ligo 153 - de 24 de agásuo de
10 dias - arti go 153. -	 28 cie1955 a 3 de seternOro cie 1955.

:módica de 955 a 6 de setembro de
62.568 - 8.850 - Jesé Herculano 1955.

- Trab. ref. D - 11 dias -- artido	 33.485 - 1	 - Jorge Ballard
154 - de 25 de agi:3st° de 1955 a Ide - Estafeta ré,	 - 1E1 dias - tad .
setembro de 1955.	 156 - de 17 de ac iosto de 1955 a 13

65,144 -- 7.357 -- Paufi da R e i s de fevereiro de 1956.
Cca - Trab ref. D - 29 dias ---	 35.085 - 7.663 - Dora de Jerus
artigo 153 - de 23 de ddosto de dos Santos - Enfermeiro classe J -
1955 a 20 de setembro de 1955.	 -I dias - artigo 153 - de 21 de ageisto

65.495 - 6.661 . - Paluara Rege de 1955 a 24 de agosto de 1955.
do Amaral - Trab. ref D - 16 dias	 39.224 - 492 - José Alves de
- artigo 153 - de 17 de agosto de Sonsa - Prat . de Escritório -- 29
1955 d 1 de setembro de 1955. 	 dias - artigo 156 - de 25 de agosto

65.525 -- 2.250 - Gisel Kaulifmann de 1955 a 22 mie setembiio de 1955.
- Peof . de Curso Prim. padrão J - 51.195 - 951 - Jedão António de
90 das - artigo 159 - de 26 de Abreu - Vigia padrão G - .33 dias
dgõsto de 1955 a 23 de novenilde -- artigo 153 - de 28 de nn isto de
de 1955.	 1955 a 29 de setembro de 1935. 

67,758 - 890 - João da Silva	 51 .405 - 2 , 30 - A reldo de Sonsa
Moreira - Trab. ref. D - 10 dem: - Trals. ref E - 20 dias - artigo
- artigo 153 - de 25 de 'mosto de 153 - de 27 de-- t osto de 1955 a 15
1955 a 3 de setembro de 1955.	 de setembro de 1955.

68.165 - 6.321 - Ruth Rodid i;nes 54.025 - 7.856 - Elias Vieira -
!Monteiro - Atendente rei. E -- 15 Artífice ref. E - 25 dias - artigo
dias - artigo 153 -- de 25 de ageeite 153 - de 27 de n ilosto ele 1955 a 20
de 1955 a 8 de setembro de 1955. 	 de setembro de 1935,

65.708 - 96(1 2 - Lins de Agiam	 55.655 - 9,961 - Archimedes Silva
- Ateedente rel . E - 29 dias - art Nliaa - Eletricista elas .--e Ii - 15 dito'
151 -• de 6 de ...lesto de 1955 a 3 dr - artigo 154 - dc 26 de eigõsto de
iditemi ire cle 1955.	 1955 a 9 de setembro de 1955.

69.274 - 7.931 - João Vieira de	 57.925 - 6.913 - Cialdino Rodri-
Scusa	 Trul. rel. E - 10 dias ques da Costa - Artifice ref. E -

Sers idores do Departamento de Es
treidels de Rodagem:

2.712 - Abelardo de Abr at Pimenta.
741 - Antônio Pereira da Mold.
2.1'2 - itraônie Francisco cies San-

tos.
3.072 - Ayiton Miram .
1.879 - Adelino Puno Ferreird.
2.827 - Antônio Ari:stáci:i cie Soim-

1 .019 - Daniel Vie i ra do Amei-ante .
1. 133 - Dernires Ribeiro
2.519 - Darnião Loureiro 1:medi,
1. 3-14 - F.bas Francisco ld
2. 367 -	 rico Pereira Prima .

- Francisco Mdtos.
2.812 - Felix Gomes .
285 - Germano de 0 I iv e ird Lopes.
889 - Hennes Alves ide Oliveira.
1.218 - Helio José cie Sousd.
1.528 - Julio José Rodri umes .
304 - João Batista.
827 - Jose Paulo da Sik a .
1. 162 - Jose blendque de Oliveira
868 -- José da Silva.
754 - Jardebno Lima de Ami5rim.
2.563 - João Perus de ii.lerieizes,
347 - los('

918 - Lindolfis Soares.
175 - Luis Va:,.lues.
1. 066 - Moacir Ramos Mae-hade
2.2.37 - Manuel da Sdd Filhe',
107 - Marnede José P.iY.+C,1;.



2.060 - Maria de Lourdes Pas-
sos.

1.972 - Milton Seovanes.
1.857 - Nicomedes Maciel de Oli-

veira.
746 - 0:avo Costa.
2.419 - Rodrigo Luís das Chagas.
785 -" Roberto Bento Domingues.
2.298 - Ramos Themaz da Silva.
1.492 - Valdir Amorim Borges Pe-

reira.
3.086 - Vatter Bruno de Oliveira.
2.712 - Valmir Francisco Bartholio.
642 - Vatter Luca.

Altas:
21.205 - 4.344 - Alcina Koenow

Pinheiro - Prof. de Curso Prim. pa-
drão J.

35.085 - 7.663 - Dora de Jesus
dos Santos - Enfermairo classe J.

45.228 - 9.850 - Antônio Leis Car-
doso - Trab. ref. D.

45.965 - 7.934 - António Gomes
da Rosa - Trab. padrão O.

48,778 - 3.040 - Idolino José de
Castro - Guarda c'asse F.

51./35 - 931 - Pedro Pinto Marins
- Trab. ref. E.

Serviço de Expediente

Boletim a.° 134, de 26 de agõstf,
de 1955.

DESPACHOS DO SECRETARIO
GERAL

N. 5.514.748-54 - Angelo de Qua-
dros Sá - Transferência de local. -
Mantenho o despacho recorrido.

51.155 - 9.851 - Atila Fereira
Dõria - Trab. ref. D.

56.495 - 5.046 - Jorge Francisco
D'Assunção - Guarda cl. F.

63.244 - 9.901 - Heitor Neves de
Oliveira - Trab. ref. D.

69.064 - 4.341 - Maria Auxiliadora
Matis Campos - Pref. de Curso Prim.
padrão J.

72.554 - 2.034 - Maria Celeste Du-
arte - Auxiliar Mecanógrafo ref. G.

73.465 - 7.280 - Regina Padilha
Nunes da Silva - Trai). ref. D.

7-1.444 - 3.900 - Eloise de Aguiar
Campos França - Auxiliar de Arqui-
teto clasSe E.

75.925 - 373 - Minam Ferreira de
aiveira - Prof. de Curso Prim. clas-
se J.

76.218 - 6.334 - Maria da Concei-
ção Viana Vidinhas - Prof. de Curso
Prim. padrão J.

76.224 - 2.02 - Carmen Sales Oli-
veira Arruda - Auxiliar Escritório
ref. G.

- Reassumam o exercício à vista
do laudo médico.

N.° 1.010.910-55 - Cacilda Cavi.1-
cante Gomes, matricula 44.828 - Es-
cala de licença prêmio - 1) Aprovo

2) Ao I.S.A.
N° 5.704.534-55 - Obra Social São

Geraldo Magelia - Isenção do impos-
to de exibição de letreiro - Indeferido

N.° 5.709.00255 - Associação das
Senhoras Benfeitoras - Isenção do
impãsto do sélo em ingressos - De-
ferido, nos tétanos do parecer do
D.FS.

Francisco	 Martins	 . 	 1.000.00
Walter	 Corrêa	 Pinto	 	 723,30
Jerôninio Porto Cruz 	 1.000.00
Ary Sampaio 	 723.30
Jorge Jayme de S.	 Mendes 1 . 000,00
Mauricio	 Franco	 Bernardino 996.60

RELAÇÃO N. 42

Honorários de professores do Institu-
to de Serviço Social, referentes ao mês
de maio do corrente exercicio.

Mês de maio - Rolhas as::
-
-
-

Em 26 de agõsto de 1955. - Corina
Novaes, matricula 78.643. - Ophélia
Reis D. Alonso. Oficial administrz.tivo,
classe tNa, matricula 3.431.

Cr$

Maria Esolina Pinheiro .... 	 400,00
Maria Elzira da Fraga Leite 	 200.00
Ruth Gouvéa 	 	 400,00
Ofélia Boisson Cardoso 	  2.000,00
Cacilda Borges Barbosa	 ;00,tjt;
Lisbella Iladock Lobo-	
Joaquim Silveira Thomz 	 	 500.00
Mário Pena da Rocha 	 	 600,00

Fernindes de Matos 	  4.800.00
Jorge de Carvalho Nazar-eth	 800.00
Ary de Oliveira 	 	 800.30
Ignez Vieira Bellan 	  1.600.00
Leda Barbosa dos Santos 	 	 700.00
Arthur lierman Gruenhaum 2.300,00
Ana Augusta de Almeida 	  3 .900,ite
M iria cie Lourdes Costa Al-

meida 	  1 .600.00
Judayba Rocha 	  3.600,00
Lauro Saltes 	  1.600,00
Cirene de Souza Coutinho 	 3.500.00
Sálvio de Souza Mendonça 	 600.00
Benjamin Vinelli Baptista 	  1.300,00
Roberto Pessoa 	  2.500.00
Nair Durão Barbosa Prata 	  1.600.00
Pedro Calheiros Bornfim	 2.900,0C

SECRETARIA GERAL 00
INTERIOR E SEGURANÇA

1 .347-E -	 1 .348-E 1 .349-E
1 . 350-E -	 1 35 I -E -	 1 . 352-E
1 . 353-E -	 1 . 354-E -	 1 . 355-E
1 . 356-E -	 1.357-E -	 1.358-E.

Serviço de Expediente

Boletim a. 195, de 27 de agi:isto
de 1955

Retificação

Portaria n. 172, de 11-8-55 - Diário
°boiai de 12 de agôsto de 1955 - On-
de se lê: e) colecionar páginas musicais
- Leia-se: e) selecionar páginas musi-
cais.

Serviço de Administração

RELAÇÃO N. 38

Gratificações - a serventes e trabalha-
dores de curso naturno, durante os me-
ses de:

Março a julho: Fõlhas os. 1.130-E.
Junho e julho: Fôlhas na. 1.147-E.
Julho: Fõlhaa na. 1.131-E - 1.132.E

1.133-E - 1.134-E - 1.135-E -
1.136-E - 1.137-E - 1.138-E
1.139-E - 1.140-E - 1.141-E
(.142-E - 1.143-E - 1.144-E
1.145-E - 1.146-E ' - 1.148-E
1.149-E - 1.150-E - 1.151-E.

ESA. Setor B. em 26 de agôsto de
1955. - Corina Novaes. matricula nú-
mero 78.643. - Oplielia Reis D. Alon-
so. Oficial administrativo, classe if.Na.
matricula 3.431:

Cr$
Arando de Oliveira Lima 	 2.177.30
Autouieta Rodrigues Moreira 	 677.50
Valentia José Patrício .'

	
500,00

José Rodrigues de Moraes 	 500,00
Eidina Ferreira de Azevedo	 500,00
Fabiana Nascimento 	 	 500,00
Antônio Alves Trugano 	 	 177,30

177,30
177,30
177,50
177.51..
177.50
177,513
500.00
500.00
500,00

RELAÇÃO N. 39

Gratificação de responsáveis pelas
3ecretarias de Curso de Continuação e
Aperfeiçoamento.

Fls. "as.:
1.275-E - 1.276-E - 1.277-E -
1.278-E - 1.233-E - I .284 .E -
1.285.-E - 1.236-E - 1.287-E -
1.238-E.

ESA, em 26 de agõsto de 1955., -
Hedwiges Gama dos Anjos. Escriturá-
rio alasse H. matricula 65.804. -
Opliélia Reis Dominguez Afonso, Oficial
administrativo classe N, matricula nú-
mero 3.431.

Neusa Godinho dl Silva 	
Antônio Pedreira Filho 	
Honõrio rosé dos Santos Pl-

mentel 	
Leticia Barbosa Guillion

Cr$

99t 60
7.000,00

7.000.00
996,60

RELAÇÃO N. 43

Gratificação por serviços extraordi-
nários.

Janeiro a julho - Fédhas as'.:
1 . 389-E	 1 . 390-E - 1 . 391-E -
1 . 3)2-E - 1 . 393-E - 1.394-E -
1 . 395-E.

Abril a junho - Fôlha n. 1 255 E.
Junho - Fõ:has ns.: 1.396-E " -

1.397-E - 1 . 398-E - 1 . 399 -E -
1.400-E - 1.40I-E - 1.402-L.

Julho - Fô.has as.: 1.256-2 -
1.152-E - 1.153-E - 1.154-E -
1.155-E 1.156-E - 1.157-E -
1.158-E - 1.159-E - 1.160-E.

Em 26 de age:isto de 1955. - As--
'na-ido Figueira. matricula 79. a52. -
Confere: Opild:a Reis Doniinguez.
so. Oficial administrativo classe N

 3.431.
Cr$

Hipólito Amaro 	 	 3.560.00
Aguina:do Romão dos Santos 3.500 00
Yolanda Medella Braga ... 4.200,00
Maria de Lourde.s Ancora da

Luz Sobral 	  5 (30.00
Zilda Dias V. eaques 	  3.500,00
Geraldo Horacio 	
Pedro Costa Lima 	  2 . 800 00
Célia Hartz 	  1-30,00
Guilherinina Teite.: - ra Dias 	 	 550,00
Edir Copie 	 	 200,00
Antônio Carlos Alves Pereira 	 400.00
Geraldino Ferreira Pimenta' .	 400.00
Arthur Rodrigues SantAnna	 300.00
Hugo Martins 	 	 209.00
Euctides Monteiro Berquó 	 	 400.00
Zery Baptista 	 	 100.00
Paschoilina de Almeida Stil-

ben 	 	 300.00
joão Vianna Barbosa de Cas-

tro 	 	 211.00
Ubyrajara da Silva Peivoto	 400;03

jandyra Reis Se. t 	 	 400.00

SECRETARIA GERAL. DE
EDUCAÇÃO E CULTURA

Ernani Sátiro Goulart 	
Raimundo Marques de Sousa
Wilson de NIello 	
Guilherme . de Sousa Lima 	
Octacilio Visiona 	
Olga Rodrigues da Silva Nas-

cimento 	
Odisséa Arêas 	
Rosa Maria da Conceição

Palhano 	
Waideiniro Rapalip 	
Waldemar Bastos 	
João Pereira da Silva 	
José Antônio de Oliveira Rey
01ivia de Oliveira Leal 	
Juracy N1itrano Lopes 	

	

Olgandina Tavares Dantas 	
José Rodrigues de Moraes 	

177,30
177,30
500.00
500,00
177,30

177.30
177.30
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Augusto Gomes de Azevedo 500.04
Ivan José da Conceição .... 300,00
Enedina Coelho de Azevedo 400,00'
Júlio	 Sérgio	 Rodrigues	 do

Amaral	 ..	 	
Severiano de Salles Wanick 100,00'
Nelson dos Santos	 	 300,00''
Maria José Lima 	 100,00d
Henrique José Thinnes 	
Elza Setúbal Teixeira Leite 	

400.00
400.00'•

Maria José	 le Azambuja 400,00
Zely Santos da Costa Matos 300,00
Severino Patricio	 	 100.00

Departamento de História
e Documentação

Boletim n. 176, de 26 de agóstO
de 1955

ATOS D ODIRETOr

Portaria n. 11-55
1

O Diretor do Departamento de His-
tória e Documentação - Autorizado
pelo Sr. Seclretário Geral de Educação
e Cultura, resolve: designar, de acôrdo.
com a Resolução n. 4. de 29 d março
de 1950 - Capitulo VI, art. 20. o ser-
vidor Synesins Sisnando Guimarãe:- es-
criturário classe ali,. matricula 62.864.
pira auxiliar do encarregado do.

ot. 2.301 - Serviço de Corres-
pondacia do DHD. Rio de Janeiro
IDP). 23 ele agásto de 1955. - Orhon
Ferreira de Barros. Diretor do DI113,.
matricula n. 56.304.

DESPACHOS DO DIRETOR.

Remeta-se ao Departamento da
Renda Imobiliária:

N. 3.703.147-55 - Jorge Saha -r

Solicita certidão.

Renwta-se ao Departamento do
Pessoal:

N. 1.020.702-55 - Arnalclu Brandão
- Solicita aposentadoria.

Remeta-se ao Departamento de
Obras:

N 7 . 514. 56 .1- 55 - Soei ete Anuns:À,
me du GaZ de Rio de Janeiro -

certidão.
Remeta-se ao Departamento do

Patrimônio:

	

N. 4.471.905-55	 Cacilda Via.I da
3ilva Pinto - Solicita certidão.

Expeça se a certidão:
N. 3.703.149-55 - Alcides Munes

Neto - SOlicita certidão.
erro do D.I. N. - Repablicaa

do por ter saido com incorreções.
-

-`eoartamento de Saúde Escolar

Boletim n. 112. ele 27 de agõ:to
de 1955

Apresentação:
Do trabalhador referência rfia. IT. 4 -

r u Lt 46.135 - Battriz Cor:a.m D , a • as
- em 27 de agi5:sio de 1955. pui ter-
mino de licença artigo 153.

DESPACHOS DO DIRETOR

Inspeção de siüd de professores
particulares:

Compareçam no praao de cinco Jia,.
io Depirtainent.) de Saúde Escoar, I
•.ivenicla Almirawe Barroso, 41, 6" andar,
sala 602. de 12 ás 15 horas. munidas
de ca;teira, de identidade e cartac, de
arotocolo 65 selvirites candidatos:

Dian Kannig de Souza - Ueonor
Magra Gil • de Satiza --- Falia D Avela

Gadesitnifie Pereira di Silva -
1"..iicy Abuiaid Sad M3da Angela
Zagalo Leão - Neuza Pereira Soares
- Ncwto et 1-1. de Gircia Paula
Nb (*Ma Lopes Roslrignes.

Escala de licença-prêmio:
Aurora Esaal 1 tme da S:lva - Trai-

'aulltai.lor referência c,-.13a, inatr,cula noa



No Diário O Peia! de 24 de agosto
de 1955 — página 6.892 2. co-.
luna.

RETIFICAÇÃO

Onde se lê : Rilha na 91	 Reta
tiva ao mês de julho de 1:55	 Verba
500 — 1.981.

c,5.
Jair Carneiro de Saluza	 , 300.a"
Adelino Maria Guerra 	 	 *).tle,00

Leia-se : Folha ha 92 — Relativa
ac mês de julho de 1955 — Verba 500
— 1.981.

Ca.5
Jair Carneiro de Souza .... •	 300.0'
Ati alino Maria Guerra 	 	 300,00

Departamento da Renda
de Transnissão

Guias de Transmisflo
de Propriedade

Exaediente de 24 de 3 ,-,i5S tO de 1955

JESPACHOS DO DIRETOR

Proc essos

N. 4.522.416-53	 Framaado Bar.

N 4.510.942-54	 Osvaldo New.
to6 Pacheco.

N. 4.521.962 à 4J521.965-54 —
11,1e01'n

N. 4 598.008 à 4.508 013-55 — Gula

N. 4 57M 119-55 L emariinhia
rn ,"`'In 1 de Vidi—s

— Pedro Augusto
d• C —r,1!"S Li2,

N 7.404.3ar1-55 ' — José Augusto
N-•	Sal-neiro.

r a ”., rii— çarn aara toma, onheci-
n-	 Pvir.ér"las.

al 1 fl' .12 3 — Harolclo Liattióa

N 4 5'11 713-53 1."	 Haroldo Listão
da Ctta,,g .

— Indeferido.

raimaa.

111

que o adquirente goza de i senção da-
quele imposto sobre Cr$ 450.000,00.

N. 4.510.494 53 -- Abdon Ler-.
Cumpra-se a uspeitavel decisão do
Egrégio Conselho de Recursos Piscoas.
Expeça-se certificado de isenção.

N	 4.511.278-55 — Oldeg.tr José
Ferreira da Ponte.

N. 4.518.355-51 — lovino Manam,
Quintanilha

N. 4.511.568-55 — Ri..imundo Ra-
fael Cardcso.

N. 4.512.257-55 — Inácio Rd.)otiças
de Melo.

N. 4.523.6-14-55 — Noémia Dias
Coelho e sua mulher.

N. 4.510.839-55 — Alípio Lauriano
Duarte.

— Expeça-se certificado de isenção.,

1-R. T.

Expediente de 25 de Césto
de 1955

DESPACHOS DO CI

N. 7.701.256-55 — Alfredo Batista
— Satisfdça a exiGèneia de 11 de maio
de 1955,

N. 4.513.115-55 -- Manuel V. Po-
ente() — Junte declarm,ão de (me ri:to
çozeu até a presente data da isenção
dareterida lei.

N. 1.512.979-55 — Francisco Cor-
rua — Compareça para esclareconditos.

N. 4.512.861-55 — C. PI-evidencia
Func. . do Banco do Brasil — Retif.que
o espelho da tona quanto tu n. det
inscrição.
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Instituto de Educação
Boletim n. 63, de 25 de agiisto

de 1955

Inclusão na escala de licença-prémio
de acordo com o art. 8 9 do Decreto
10.150 de janeiro de 1950 — Apro-
vada pelo Sr. Secretário Geral de Edu-
cação e Cultura em 30 de julho de
1955.

Crenze de Oliveira Ferreira — Es-
criturário classe	 a matricula 50.179
— Período que serviu de base à con-
cessão da licença: de 1 de janeiro de
1946 a 30 de dezembro de 1950 — Pra-
zo: 3 meses em dois periodos: o l' de:
1 de agõsto a 30 de setembro de 1955
e o 2' a ser marcado oportunamente —
Processo 1.017.726-55 — núcleo 5.270

De:na:h:lá de Oliveira — Trabalhador
i .eferéricia matreula 49.416 —
Periodo que serviu de bise à concessão
da licença: de 20 de outubro de 1949
a 13 de março de 1955 — Prazo: 3 me-
ses em um só periodo: de 1 de outubro
ti 31 de dezembro de 1955 — Processo
1.018.563-55 — núcleo 5.270,

Esther Perdberg Kullock — Profes-
sor de Ensino Secundário Ginásio. ma-
tricida 36.810 — Penado que serviu
de base à concessão da licença: de 26
de novembro de 19-16 a 24 de novem-
bro de 1951 — Prazo: 3 meses em uni
só período: de 1 de ;igosto a 31 de ou-
tubro de 1955 -- Processo 1.009,530-55
— Núcleo 5.270.

N. 4.510.345-54 — Celina Abrantos
Coutinho.

N. 4.517.589-54 — Joaquim Jose
Moura.

N. 4.509.046-55 — Thornaz Balcli.
N. 4.512.807-55 — Aristoteles Cur-

vello Miniez e outro.
— Defiro o pedido de aplicac.ão das

normas contidas na Res. na 13-51.
N. 4.505.214-55 — João Luiz da

Silva — Ao 2-RT para cobrança do
impi5sto deiyado de arrecadar por fôr-
ca do despacho de 11 de novembro
de 1932.

N. 4.520.779-53 — Paulo CarvaVio
da Fonseca e Silva — Ao 2-RT para
cumprir o despacho de 2 de junho rir
1955. face à desistência à aplicará°
das 11:mas contidas na Res. 13-51

N. 4.512,559-55 — Ios-tituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Empregadas
em Transportes e Car g as — Exn .ten-
se certificado de isenção em face da
nua dispõe o art. 31, Inciso V, letra Ir.
da Constituição Federal.

Expeoiente de 25 de agiasto de 1935

N. 4.522.680-54 — Anibal Cardnso
— Compareçam para esclarecimen-

tos.
N. 4.513.023-55 — Silvia Ramas

Portela.
N. 4.509.119-55 — Cia. Comercial

de Vi.'ros do Brasil.
— Defiro o pedido de aplicação da,,

normas emitidas na Resolução nú-
mero 13-51.

N. 4.508.928-55 — Guia Mestra.
N. 4.508.929-55 — Pedro Bernardo

de Araujo.
N 4 .508.930-55 — Joaquim Morei ra

de Barros.
— Indefiro o pedido de aplicarão

claa normas contidas da Resolução nó-
mero 13-51, visto não estar suficien-
temente provado que as obras te-
fluam sido custeada diretamente pele
aclouirente firma construtora. Ar,
2-RT. Para calcular o impóSto de

compra e venda da fração do terreno,
mais o da benfeitoria, êstes proporcio-
nahnente à Cr$ 5.109.012,00, tendo o
estado da construção em 6 de junho
de 1955, conforme vistoria constante
do processo n.° 4.508.975-55.

	

Ns. 4.509.339-55 à 4.509.311-55 —	 para reformar, na parra	 des.
Herodato Campos e outro. 	 pacho de 3 de abril de 1954, reconlie-

— Indeferido o pedido de aplica-Ao Lendo em corcseoenem. que o ityposto

das normas contidas na Resoloçao de cessão deveria ter sido calculado
n." 13-51, visto não estar suficienie- sábre Cr$ 2 .000.00. Gancele-se a netamente provado que as obras tenham
sido custeadas diretamente pelo „_ de debito n. 2	 5.27, de 2

	

ri	 6 de mine de
quirente à firma construtora.	 Ao 1954.
2-RT.	 Para calcular o impôsto de	 N. 4.004.434-50 — Manuel Pereira
comp ra e venda sobre o valor tia 	 Va.scomelos	 Ante ao desisaLlio
fração do terreno, mais o da benrei- de 8 de março de 1952, 	 -.cio
torra. esta proporcionalmente ao valor proLes ,o n. 4.433.469-52 S.G.F..
de Cr$ 5.271.049.00.	 qual o Esmo. Sr. Prefeito c:JI,Tleu

N. 4.502.142-55 — Cecil Harford -1 decisão de 21 de janeiço de 1,a17,
Wilicockes e sua mulher.	 prejudicado está o pedido de restituição.

— Indeferido o pedido de aplicae5:: Promova o requerente querendo, a revi-i-
das normas contidas na Resolução lidaçáo do conhecimento, ou sulicite
na 13-51. visto não ter sido provado a das oh.i ão do impõ, t,	 j,,,t,,,10
que as obras foram cuatead?s direta- • a guia pela qual foi recolhido	 ti-i-
ntentepelo ciamprador à firma 	 e as certidões do	 ohc,0
trutora.	 Ao 2-RT para calcula- o
imposto de compra e venda sôbra os

N. -J.)19.784-54 — TabLE-a) da. .11°.sabres da tração do terreno mais o
da benfeitoria, esta proporcionalmente Oficio	 Indeferido. Conaione ....e no
a Cr$ 13.200.00.00. Looliemtiento n. 2.484.546. de 10 d e

agósto de 1948, cobrando-se o 1!;:pcil-A0
previsto na lei 308-48.

N. 4.516.811-54 -- Odili3 Codas
-- Sim mediante reci20.

N. 4.508.853-55 — Ademar Bezeira.
Ferreira Lima — Mantenho 3 dispa-
Lha recorrido por atira	 na'na'

N, 4.508.729 . 55 -- Nilton aluna

de compra e venda 4,)hre Cr 5 	
Barreto e outro — Cobre-se o [inumo

22.080,00 e o de cessão de cbicitos
sobre Cr$ 3.550.80 dev i do Pelo ad

-quirente cessionano, ta:sacio-se	 C" as-
Ns. 4.508.764-55 a 4.508.767-55 — [ar da guia de que o adquirente 1:-;.11-

Valdir Cortinhos e outros.	 aio ;Munia Barreto. ao:aa de tu ruja)
— Indeferido o pedido de aolica-

obras te nham sido asteadas diretamen . lhaes Pegado —C obre-se	 império

00 imposto de Lompra e N. elida e suação das normas contidas na Resolu- parte.
ção n. 13 de 1931, ‘, isto não ter ti- 	 •
,. mio suficientemente privado 'inc as 	 N, 4.512.309-55 -- Mi.. 'o Maga-

—Ao 2R .T. para calcutar o impo .do cie Cr $ 105.000.00. faz:criai aOusl r
te pelo cumpri-ali,: à firma construiora. de L.0111 11,	 venda. sóine

de cotnora e venda sôbre -a valor 	 9U:d de pagamento que c . ,...:orrociie
fração do terreno, mais o da herneito_ esta i.':eria) ddque:.c ia :posto	 re Cr$

este proporcionalmente á Cr, ..
5.109.012,00, tendo em visto o- estado	 N. 4.501.234.55 —
da construção, em 6 de junho ele 1955. s io d os Santos.
conforme laudo de vistoria MJ proceSso	 5r1i),s7. .557.55 — Mileão	 5,1_
o. 4.508.975.55.	

40

N. 4.512.222-55 — Caixa de C,C.

	

N. 4.510.881-54 e 4.51 .5.882-5-1 --	 NI, d. , m , „ inha
Saturnino Bezm rd	 Vascoacelcs e	 N . 4 . 512 . 2r25.55	 &rui°
outro — Indeferido Vasto que, se ateu- Fme i r,-, port,,s,
da a retificação iaelicitadi. se esuaria 	 Expcç.t.,,e 1ift ido 1	 n5 rio ti I ()til' itC10 a peru] 	 do late 7 pelo
8, sem pagamento de tributo.	 SERVIÇO D'E COORDENAYi0

mero 49.666 — 1 de outubro
de 1955 — Término: 31 de dezembro
de 1955 — Período que serviu, de base
a concessão da licença: 16 de abril de

• 1946 a 15 de dezembro de 1553 — 3
meses — Processo ri. 1.014.938-55.

Godofredo Viana' — Méci . cq padrão
.f0c. , matricula 60.119 — Inicio: 1 de
setembro de 1955 Término: 30 de
novembro de 1955 :- Penado mie serviu
de base a concessão da liceno: 2 de
agósto de 1918 a 31 de julho de 1953
— 3 meses — Processo n. 1,025.861
de 1955.

Oswalcio Fernandes da Silva — Téc-
nico de laboratório classe i‘J matriculo
8.280 — Inicio: 1 de setembro de 1955

• — Término' 31 de maio de 1956 — Pc.
rodo que serviu de base a cioncessão
da licença: 9 de dezembro de 19.38 a 4
de dezembro de 1955 — 5 meses —
Processo o,	 .003718-55.

Servida da Silva	 Oficial adminis-
.: trativo referéncia	 matricula 34.659

— Inicio: 19 de de2embro de ,1955 —
Término: 13 de março de 1950 — Pe-

. riodo que serviu de base F cOncessão
da licença: 12 de julho de 19-16 a 10
de julho de 1951 -3 meses — Processo
número 1.022.399-55.

EXIGÊNCIA DA CHEFE

Marcos Assumpção Souza
teça ao Departamento de Sáncie ES-
criar. à avenida Almirante Barroso, 91,
V andar, sala 602.

SC.CFUET ARIA GERAL
DE FINANÇAS

Serviço de Administração

BOLETIM N." 73

Expediente de 25 de agia to de 1935

N. 4.513.574-54 — Jacir Gurgel
Valente. — Defiro o pedido de aplica.
ção das normas contidas da resolução

N. 4.757,721 . 54 — Departamento
da Renda Diversas — Deliro o pe-

N. 4.507.701-55 — Hilda Barbosa
Coelho.

— Indeferido o pedido de aplicaran
eas normas contidas na Resolueáa
n," 13-51. visto não estar suficiente-
mente provado que as obras tentvin
sido custendaa diretamente pelo ad-
quirente à firma construtora. Ao 2-RT
para calcular o imposto de compra e
venda sObre o valor da fração do ter-
reno, mais o da benfeitoria, esta pro-
porcionalmente, à base de Cr$ 	
5.042.000,09 .

N. 4,509.152-55 -- Efigencaa Nair 	 DESPACHOS DO CHEI:E
da Silva e sua inuther.

N. 4.516.162-34 — Max Tembaum, 	 N. 4.550.247-55 — Joad 13/aaa dos
mDESPACHOS DO DIRETOR 	 — Copareç	 ar aam pa	 e S,reellile:Itc.v-,. Ail i O,i e Outra — Apresem.; prov.i de

qiie João da Silva Melo ha'a
Processos :	 pres.N. 4.511.561-55 — Dj011ira 11 siti a tacto serviço de guerra, no leal , c.N 4.505.725-54 — Américo de 1.-.:ar .- cie Alencar C ibral e sua mulher --

Cobre-se o imposto de compea e venda _
valho.	

()perdoe,.
__

de

—_N. 4.510.501-54 — José de Arimn t ela sobr , o excesso de e rg, 430 . 000 oo
Te i xe.a.	 Serviço de Contrôle Fiscalfazendo constar da guia de pagamento
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N. 4.513.053-55 - Maria Leonor
J. Gomes - Declare por qual das leis
pretende gozar da isenção.

N. 4 .513 .036-55 - Júlia T. de Mo-
rais .- Junte decoração do Departa-
mento do Pessoal.

N. 4.512.785-55 - Guilherme F.
de Faria - Junte as segu-.ntes decla-
rações:

aj de que não possui qualquer pro-
priedade imobiliária;

b) de que não gozou até a presente
data de isenção da referida lei.'

N. 4.506.608-55 - jurema França
- junte declarNão de que não pi.ssui
propriedade imobiliária em todo o ter-
ratado nacional.

N. 1.506.600-55 - Stelo Einanu.-;1
de A. Roxo - junte declaração de que
não possui nenhuma proptiedade
biaaria em todo o território aacional.

N. 4.506.599-55 - Argentina D.
Nisenson - junte declaração do De-
partamento do Pessoal, referente à lei
50-47; 6) junte declaração de que não
possui nenhuma propriedade imobiliária.
em todo o território nacional; c) apre-
sente certidão de casamento.

• N. 4.506.595-55 - Zelma I. Martins
Ribeiro e outro - a) junte declaração
de que não possui qualquer propriedade
imobiliária, em todo o território na-
cional; b) apresente certidão de ca-
samento.

N. 4 .506 .597-55 - Carlos Henrique
da R. Cima - a) junte declaração
de que não possui nenhuma propriedade
iniobiiiá. ia em todo o território na-
cional; b) apresente certidão de ca•
sarnento .

N. 4.506.596-55 - Edwal Ramos -
junte declaração de que -ião possui
nenhuma propriedade imob•liária, em
todo o território nacional.

N. 4.470.799-55 - Antônio Maria
Teixeira - Retifique para 3.75 de liente
e fundos por 5,90 de ambos os lados,
a metragem transcrita na .:ertclão do
R. G. 1. e na escritura anexa.

N. 4.612.876-54 7- Oficio (juizo de
Direiro) - junte escritura de 29 d.:
março de 1945, fls. 65, 1. 78, do 23,"
01icio de Notas.

N. 4.513.931-54 - Jaime Teixeira
- Compareça para esclarecimento
quanto à divergência do nome do trans
indente.

, 4.503.627.54 - Flávio M. Ma'
- Cumpra a exigência formulada em
2 de agosto de 1955.

N. 4.607. 189-53 - Moszek Najmaa
- Satisfaça a exigência de 27 de no-
vembro de 1954.

N. 4 .500 .938-53 - Samjel Leider -
Junte a . escritura definitiva de ,compra
e venda.

N. 7.501.900-49 - Francisco V.
Dutra - Prove o direito de requerer.

Serviço de Preparo de Cobrança

2-RT

Expediente de 23-8-55

DESPACHOS DO CHEFE

Nas guias ; ' ,aixo enumeradas cobre-
se o impõsto sôbre:

Cr$
4.517.224-49 	 	 55.000,00
4.509.723-52 	 	 25. 000,J0
4 .522 .989-53 	 	 217.421.60
4.518.461-54 	 	 142.346.10
4.521 .833-54 	 	 31 .000.00
4 .500 .665-55 • 	 	 460 . J00.00
4,500.838-55 -c/venda	 187.200,00

prime.ra cessão	 80)00.03
segunda cessão 	 	 80.000 00

4.501452-55 	 	 8 . 300.09
4.503.338-55 ...... . • 	 	 172.800,00
4.505.753-55 	 	 151 .200,00
4.505.505-55 - c/venda	 33.300.00

cessão 	 28 .000.00
1.509.192-55	 	 293.200,00
1.509.216-55	 	 400.000.00
-1.509.444-55	 	 45.000.00
1,510.256-55 -- C/Venda 27 .990,00

cessão 	 27.990,00
4. 510 .261-55 - ci'venda 27.990,00

cessão 	 27 .990,00
4.510.270-55 - c/venda 27.990,00

cessão 	 27 . 990,00
1.510.615-55 - cívenda 24 .000,00

cessão 	 4.00000
1.510.652-55 - c/ venda 763 .200,00

cessão 	 120. 000.00
-1.510.653-55

cessão 	
1.510.704-55	 	
4.510.883-55	 	
4.511.279-55	 	
4.511.329-55	 	
1.511.339-55	 	
1.511.699-55	 	
1.511.700-55	 	
4.511.701-55	 	
4.511.702-55
4.511.703-55	 	
1.511.710-55	 	
i.511.711-55	 	
4.511.712-55	 	
4.511.713-55	 	
4.511.714-55	 	
4.511.715-55	 	
4.511.716-55	 	
4.511.717-55	 	
4.511.721-55	 	
1.511.722-55	 	
4.511.723-55	 	
4.511.724-55	 	
1.511.725-55	 	
-1.511.726-55	 	
4.511.730-55	 	
4.511.734-55	 	
1.511 .758-55	 	
L5!2.024-55
4.512.048-55	 	
4.512.059-55	 	
1.512.050-55	 	
-1.512.051-55	 	
4.512.254-55	 	
4.512.383-55

cessão 	
segunda

1.512.421-55	 	
-1.512.578-55	 	
4.512.787-55	 	
4.512 .849-55	 	

.024-55	 	

civenda

....	 .

• 	 • 	 i1

- c/venda

cessão	 	

1

763 .200,00
120 .000,00
235.592.00
295.200.00
21.000.00
. 8 .500,00

100.000,00
71 .957,30
71.957,30
71.957,30
71.957.30
71.957,30
71.957,3C
71.957.30
71.9)/,3t,
71 .957,30
71.957,30
71.957,30
71.957,30
71.957,30
71.957,30
71.957,30
71.957,30
71.957,30
71.957,30
71.957,30
71.957.30

171.957,30
374.400.00

13 .000.0)
40 . 000.00
40.000,0)
40 . 0M1-1
40.000.00
3.000,00

110.000,02
5.35003
2.675.00

86.500.00
450.000,10

. 152 .000,00
110 . 000,a)

4.512.994-55 - c/venda 403.200.30
cessão 	 14, 000,02

4.513.091-55	 	 601.000Y
4.513.245-55	 	 8.134.00
4.513.378-55	 ...... 168.451.20
4.513.453-55	 	 73.500,03

Exigências:

N. 4.520.632-53 - Compareça.
N. 4.507.544-54 - Declare, em se-

parado o va:or das cessões de Promessa
de veada e das transferências de .ben-
teitorias.

N. .523.415-54 - Declare, se houve
cessão, entre Sebastiana Fonseca de
Resende Costa e Maria Tereza de Re-
sende Costa,

N. 4 .508 .128-55 - Apresente a es-
critura de 27 de novembro de 1951,
'ivro 736, fls. 80v,

N. 4 ,512 146-55 - Cumpra a exi-
gência de 12 de agõsto de 1955.

N. 4.512.851-55 - Declare, por
meio de oficio de cartório, os valores,
das cessões e o nome dos cedentes.

Retificações e -Revalidações:

N 4 . 509 .159-50 - Retifique-se de-
pois de pago o impôsto de compra e
venda ( dif ) - Cr$ 82.800,00.

N. 4 .515 .915-50 - Revalide-se de-
pois de pago o impõsto de compra e
venda sobre: Cr$ 20.0100,00.

N. 4.512.890-51 - Revalide-se de-
pois de pago o imposto de compra e
venda sobre: Cr$ 360.000.00.

N. 4.506.873-53 - Revalide-se de-
pois de pago o iraipôsto de compra e
venda; sõbre: Cr$ 140.400,00,

N. 4.512.010-53 - Retifique-se e
revalide-se depois de pago o imposto
de aueinatação sôbre: Cr$ 136.800.00

N. 4.512.716-53 - Revalide-se e
retifique-se cex-officier» o número da
inscrição depois de pago o imposto de
compra e venda sôbre: Cr$ 576.000.00

N. 4.501.-158-55 - Retifique-se o
conhecimento n 2.421.894-55 depois
de pago o imposto da Lei 308-48.

N. 4.504.873-55 Retifique-se de-
pois de pago o imposto de doação do
ascendente para descendente sôbre: Cr$
21.000.00.

N. 4.507.868-55 Retifique-se o
conhecimento n 2.121.697-55 depois
de pago o iinpôsto da Lei 308-48:

Expediente 'de 24 de agtisto de 1955

DU,SPACHOS DO CHEFE

Nas guias aba:xo enumeradas cobre-
se o impôsto sobre:

Cr$

4.509.616-54 	 	 108.000,00
4.509.721-52 	 	 25.000.00
4.515.004-54 	 	 66. 000,00
4.515.762-54 c/venda	 35 .000,00

Cessão - 	 	 42 500,00
-1.520.701-54 	  1.000.000,00
4.502.73-4-55 	 	 12 000.00
4.503.433-55 	 	 48.000,00
4.505.455-55 c/venda 	 	 300.53-1,00

Cessão - 	  100.000,00
4.506.219-55 	 	 655.000,00
4.506.400-55 	 	 97.200.00
4.507.069-55 	 	 97.400,00
4.507.179-55 	 	 7 . 000,G0
4.507.796-55 	 	 356.150,00
4:508.976-55 	 	 33.300,00
4.509.066-55 	 	 400.000,00
4.)09.067-5)	 140.000,60
4.509.068-55 	 	 140.000,00
4.509.069-55 	 	 140.000,00
-4.509.1-43-55 	 	 302.400.09
4.509.160-55 	 	 85. 000,00
4.509.505-55 	 	 102.000,00
4 .510. 610-55 c/vencla	 15.120.0o

1.. cessão - 	 	 3.120,00
2a. Cessão - 	 	 3. 120,0',

4.511.000-55 	 	 17.000,00
4 .511. 026-55 - c/venda	 22.000,00

Cessão	 5 .000,00
1.511.03-55 	 	 .59 .000,00
4.511,333-55 	 	 326 .300,00
4.511.494-55 	 	 20 . 000,00
4.511.566-55 	 	 7.300.00
4. 511.704-55 	 	 71.957,30
4.511.705-55 	 	 71.957,30
4.511.706-55 	 	 71.957,30
4.511.707-55 	 	 71.937.30
4.511.708-55 	 	 71.957,30
4.511.709-55 	 	 71.957,30
4.511.718-55 	 	 71.957,30
4.511.718-55	 71 .957,30
4.511.720-55 	 	 71.957,30
4.511.719-55 	 	 71.957.30
4.511.720-55 	 	 71.957.30
4.5J1.727-55 	 	 71.957,30
4.511.728-55 	 	 71 .957,30
4.511.729-55 	 	 71.957,30
4.511.731-55 	 	 71.957,30
4.511.732-55 	 	 71.957,30
4 ,511 . 733-55 	 	 71.957,30
4.511.790-55 	 	 140.000.00
4.511.837-55 	 	 285.800,00
4.511.909-55 	 	 ,;03 . 000,00
4.511.025-55 	 	 12.000,00
4 .512 .026-55 - c/venda	 30 .000.00

1. Cessão	 1.300,00
2a. Cessão - 	 	 1.900.00
3a Cessão	 10.000,00

1.512.160-55 	 	 18.600,00
4.512.300-55 	 	 26.732,70
4.512.301-55 	 	 26.732,70
4.512.302-55 	 	 620.000,00
4.512.316-55 	 	 20.160,00
4.512.371-55 	 	 183.000,00
4.512.387-55 	 	 250.000,00

4.512.388-55 	 	 25.000.00
4.5(2.432-55 	 	 446 .000,00
4.512.435-55 • 	 	 195.572,00
4.512.529-55 	 	 324 .000,00
4.512.667-55 	 	 30 . 000,00
4 .512 .668-55 - c/venda	 21.000,00

Cessão - 	 	 21.1100,00
4 .512 .736-55 - c/venda	 1&3.000,G0

Cessão - 	 	 10.500.00
4.512.744-55 	 	 20.000,00
4.512.748-55 	 	 600.000.00
4.512.823-55 	 	 460.800.00
4.512.847-55 	 	 150.0011.00
4.51 7 .848-55 	 	 150.000,00
4.512.858-55 	 	 172.800,00
4.512.988-55 	 	 2000000,00
4.512.989-55 	 	 200.600.00
4.512.991-55 	 	 216,000.00
4.512.992-55 	 	 110.000.00
4.512.993-55 	 	 963.000.03
4.513.000,55 	 	 640.000.00
4.513.00935 	 	 50.000.00
4.513.01135	 648.000.00
4.513.018-55 	 	 144.000.00
4.513.01835 	 	 144.000,00
4.513.019-55 	 	 70.00000
4.5i3.02755 	 	 170.600,00
4.513.028-55 	 	 2-14.800000
4.513.029-55 	 	 750.000100
4.513.031.55 	 	 350.000.00
4.513.032-55 	 	 150.000.00
4.513.043-55 	 	 64.078,20
4 .513. 057;35 	 	 320.000.00
1.513.066-55 	 	 150.000000
4.513 099-55	 273.600.00
4.513.10035 	 	 250.000.00
4.513.104,55 	 	 230.0011.00
4.513.118,35 	 	 374.400,00
4 513.119,55	 350.000.00
4.513.129-55 	 	 374.400.00
4 513.139,55 	 	 824.068.00
4.513.140-55 	 	 238.000;i0
4.513.22055 - c/venda	 219.000 00

Cessão - .. 	 	 210.000,00
4.513 229,55 	 	 350.600,00
4.513 ' 238-55 	 	 30.000,00
4 513 240,55 	 	 600.000,00
4.513.246455 	 	 6.480.00
4.513.2 117,55	 10 . 4 :!6,00
4 513 .251-55	 15.38610
4.513 253-1 55	 24: 332,10
4.513.254,55 	 	 16.546,40
4.513.255-55 	 	 14 . 512,70
4.513.256-55 	 	 9 464.20
4.513.33255	 . 1 . soono
4.513.414-55 	 	 106 . 360,00
4.513.426-55 	 	 131 . 100,00

EXIGÊNCIAS

N. 4.522.460-54 - Apresente alva;
de obras de construção do prédio exis-
tente no :erceno objeto da transa-
ção.

N. 4.301 33-55 -Apresente a do-

cumento te promeasa de venda.
N .4.502.50-55 - Comprove com

documento hábil, o alegado.
N. 4.505 211-55 - Junte o conhe

mento n. 2 52J.513-53, a fim d,- ser
atendida a s:,..citaçao do Oficio de
17-8-55.

N. 4.50n5.879-55 - Retifique Por
meio de oficio de cartório o número
de inscrição.

N. 4.501.472-55 - Apresente o do-
cumento de piomf.ma de venda.

N. 4.508.303-55 - Satisfaça a 21(i-

gência de 22 de agósto de 1955, do
S. G. T.

N. 4.508.680-55 - Satisfaça a .3x1.-
gência de 4-8-55.

N. 4.510.309-55 - Declare por meio
de oficio de cartório os nomes das ce-
dentes. •

N. 4.510.754-55 - Apresente decla-
ração da firma construtora esclare-
cendo, a importância total dIsp.mdida
nas obras do edifício até 12 de julho
de 1955.

N.4.511.602-55 - Retifique por ofí-
cio do Tabelião o número da inscri-
ção constante do espelho da guia.
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• N. 4.512.001-55 — Retifique per
meio de oficio do Tabelião o mi neto
da insciição constante do espelho da
guia.	 !:

N. 4.512.157-55 — Apresente ofí-
cio de cartório oeclarando o número
dos apartamentos objetos das transe-
ções ti oficio para cada guia) . 	 -

N. 4.512.3'12-55 — Retifique, por
meio de ofício de cartório o narnero
da inscrição par n.. 596.143.

N. 4.512.643-55 — Junte documen-
to da presente a'ansação.

N. 4.512.669-55 — Apresente tavuá
de construção do prédio existente no
terreno objeto da transação.

N. 4.512.759-55 — Apresento guia
referente ao lucre imobiliário.

N. 4.512.983-55 — Decline par oh-,cio o valor da cessão,.
N. 4.512.990-55 — Legalize situação

DO S. G. T. com referência ao ter-
reno.

N. 4.513.034-55 — Esclareça rijarei a
relação contratual existente entre o
peoarietário do terreno e Jaime ML'-
(lues Diniz.

N. 4.513.109-55 — Retifique por
meio de ofício o número da inseição
constante do espelho ala guia. 1

JI
N. 4.513.147-55 -aaStisfaça a exi-

gncia do S. G. T.
N. 4.513.216-55 -- Retifique por

oficio do Tabelião o número dá iria
eriça° constante do espelho da guia.

Retificações e revalidações:[
N. 4.504.422-49 — Retifique-se e re-

valide-se depois de pago o irapõeta
de compra e venda 10bre: Cr$ ....
64.800.00 e de cessão: sobre: Cr$ ....
2.500.00.

N. 4.515.708-50 — Revalide-Se de-
pois de pago o impetato de oorripra e
venda ,• ôbre: Cr$ 295.200,00.

N. 4.519.922-50 — Revalide-ae de-
pois de pago o imposto de conleve e
verde sõbre; Cr$ 086.800,0O

N. 4.519.922-50 — Revalide-se de-
pois de pazo o imposto de compra
e venda sõbee: Cr$ 1.036.800,00!

N. 4.501.388-52 Revalide de-
pois de pago o imposto de colma e
venda sõbre: Cr$ 43,000,00.

N 4.501.509-53 — Retifique-se o
conhecimento a. 2.476.183 .i4UMS
pago o ar:misto da Lei n. 308 4.

N. 4.507.063-54 — Retifique o co-
nhecimento n. 2.446.483 e "eialide-
se depois de pago o imposto da Lei
n. 108-48.

N. 4.512.941-54 — RetU i otiease o
conhecimento o. 2.411.344 depois de
pago o imposto da Lei n. 308-43.

N. 4.518.141-54 — Retifique-se o
conhecimento n. 2.412.253. cleplots
pago o imposto eia Lei n. 308-43.

N. 4.520.228-54 — Retifique-se o
conhecimento n. 2.414.661-54 dais
de pago o imposto da Lei n. ans 48.

N .4.522.076-54 Retifiqu9 se e
conhecimento n. 2.420.565 depois de
pago o imposto da Lei n. 308-48.

N. 4.500.755-55 -- Retifique-se o
conhecimento n. 2.923.668-55 :depois
de pago o impeato da Lei n. 303 45

	

N. 4.503.356-55	 Retifiq le ."..?
conhecimento n. 2.421.993 devais de
pago o imposto da Lei o. 308-40.

	

N. 4.504 268-55	 Retifique-se o
conhecimento n. 2.921.551 -leia
pago o imposto da Lei n. 308.48.

SECRETARIA GERAL DE
3AÚDE E ASSISTÊNCIA

3-R. I.

EXIGÊNCIA DO CHEFE,

Expediente de 23 de agosto ar '.055

N. 4 515.95?.-5e — Companiv J Pau-
Meta de Papeis e Artes Gráficas Sa-
cierl ide Anona-na — Compareça

N. 3 4 1 5 32P-a1	 lnide itvaies.
—	 afaça a exigia de 28 de julho
de 1955.

N. 4.519.015-52 — Francisco M. Ne-
to. — Compareça.

N. 4.524.012-52 — Leonidas D. Mas-
50111. — Compareça.

N. 4.505.371-54 — Antonio R. Al-
ves. — Compareça.

N. 4.622.558-55 — Augusto G. de
Carvalho. — Compareça.

N. 4.510.422-55 — Joaquim O. Mo-
niz. — Cumpra integialmense a exi-
gência.

N. 4.510.315-55 — Paulo C. Cor-
neiro. — ompareça.

N. 4.512.938-55 — Rubem de S. Car-
valho. — Junte foto-cópia do alvará
de obras inicial.

N. 452.908-55 — Valter G. Cava-
lheiro. — Junte declaração custo
total das obras até 22 de ijoiero cief
1955 e foto-cópia do alvará de, caveis
inicial.

N. 4.512.998-55 — João F. da C11,?,
N. 4.513.007-53 — Lonaival B tas' a
N. 4.513.195-55 — Antônio Antones

Correia.
N. 4.513.059-55 — Olinto 5!)sta.
— Localize melhor o terreno
N. 4.516.800-54 — Aug,usio Li. Pa-

redes. — Localize melhor o teerenc.

Expediente de 24 de agõsto de 1955

N. 4.518.171-54 — Remiro 5 de
Matos. — aStisfaça a exigêncir do
S. G. T.

N. 4.508.553-55 — Carteira Hipo-
tecária do Clube Militar.

N. 4.518.566-53 — Manuel Luiz Pe-
reira.

N. 4.523.544-53 — Fernando Mo-
reira.

N. 445.819-54 — Raul Brunini

N. 4.513.319-54 — Francisco P. de
Mendonça.

N. 4.517.598-54 — Suzana Space.
N. 4.518.959-54 — Brasilina Ma:le

de Jesus,
N. 4.522.577-54 — Joaquim A. de

Azevedo.
N. 4.509.542-55 — Felipe Carneiro

N. 450.324-55 — Leonce da S. L'eè)).
N. 4.510.737-55 — Roberto C. cie

Melo.
N. 4.512.061-55 — Caetano F. de

Azevedo..
N. 4.512.431-55 — José Januaric

da Silva.
N. 453,1'03-55 — Eduardo Jaeuclo

N. 4.513.108-55 — Joaquim P. Al-
.

aL 4.513.163-55 -- Ester P. de
Ara Új O .

N. 4.513.026-55 — Júlio Azevea-3
Santos.

—Compareça.
N. 4.515.410-54 — Valdomiro Pi-

nheiro. — Satisfaça a exigência ;te 18
de junho de 1955.

N. 4.520.298-54 — Raquel N de Fi-
gueiredo. — Satisfaça a exizeacia

N. 4.514.311-54 — Paulo Fananciee,
— Promova, no URI. a retiro.; iça° exi-
gida em 6 do cotrente.

DIVIDA EXTERNA
Ahálise. Legislação o

Documentos

CLAUD1ONOR DE
SOUSA LEMOS

Preço: 15.00
A Venda:

Seçào de Vendas Av. Rodriguez
Alves, 1

AOncia 1..Mintstérip da Fazenda

Arende-se a Pedido., pelo Serviço
de ReernbOlso Postal

Serviço de Expediente

Expediente de 27 de agosto de 1955

ATO DO SECRETARIO GERAL
DE 25-8-55

Portaria o.° 552:

O Secretário Geral de Saúde e
Assistência; de acordo com o que
consta do processo 6.025.355-55, re-
solve dispensai', a pedido, o Chefe de
Distrito pd. -CC-5" — Ivan de Olivei-
ra Figueiredo, mat . 27.309, das co-
missões instituidas pelas Portarias
1.934, de 31-10-53 e 1.305, de 26-0-54,
respectivamente para recebimento e
cenferência do material adquirido pa-
ra a -Maternidade de São Cristóvão, e
estudo das instalações necessárias ao
perfeito funcionamento do estabeleci-
mento em apreço, e designa', para
substitui-lo naquelas funções, o Mé-
dico-Chefe pd, "R" — Waldemar
Pessoa de Araujo. metr. 11.746.

DESPACHO DO SECRETARIO
GERAL DE 16-8-55

Concorrência Administrativa nú-
mero 325 (Proc. 6.026.174-55) —
Cancele-se , de actirdo com os pare-
ceres.

Despacho de 19-8-55, do Excelentís-
simo Senhor Prefeito, exarado no
processo n." 1.008.121-54: Autorizo;
Téc. Laboratório el. -1\1" — Ivo Ta-
vares da Rosa, mate. 29.527.

Transcrição do parágrafo final do
i.,)rjecler a que se refere o despachoitrirc 

"Quanto aos exercidos de 1954 e
1955, embora não houvesse sido ofi-
cialmente excluido, o aludido servi-
dor não constou das relações do pes-
soal beneficiado pela Lei ta" 194-48,
ennvindo, conseeilentemente, se pro-
cesse sua exclusão medida que te-
nho a honra de submetei' a Vossa
Excelencia. igualn:ent e encarecendo.
nessa oportunidade, seja autorizado
o pagamento, ao requerente, da ci-
tada importância de Cr$ 2.308.60,
atendida a despesa à conta do cre-
dito a que se refere a Lei na 806, de
7-12-54".

Despacho de 24-8-55:
Concorrência	 AdMinistra tive nú-

mero 493-55 (Proc. 	 — Cancele-se
a Concorrência.

Inclusão:
Na relação do pessoal que trabalha

com Raios X ou substâncias radioa-
tivas — 1955.

Processo n.° 6.034.885-55 — Despa-
cho de 19-8-55 do Excelentíssima
Senhor Prefeito: Autorizo — Mé-
dico pd. "O" interino — Roosevelt
Ribeiro, mate. '79.319 — Coordenação
de Assistência ao Câncer.

Retificação do Diário	 Oficial de
26-8-55 — fls. 6.983:

Fõlha de gratificação devidamente
autorizada pelo Excelentissimo Senhor
Prefeito por despacho exarado no
processo 6.027.383-55, relativa aos ser-
vidores do Serviço de Expediente, que,
durante o mês de agasto cie 1955. pres-
taram serviços extreordinarlos, fora
das horas de e-xpediente — Verba
600 — código 198.1.

Onde se lê: Valentino Fernandes
Batista. Leia-se: Vale- ntino Fernandes
Baptista.

Onde se lê: Alcides Barbosa de Me-
lo. Leia-se: Alcides Barbosa de Mel-
lo.

'Onde se lê: Osmar Verovil da Silva.
Leia-se: Osmar Merovil da Silva.

Onde se lê: Maria Helena Tombas-
co de Medeiros. Lesa-se: He-
lena Tombasco de Medeiros.

Inclua-se:
Jorge de Azevedo Loureirc — Cr$

300,00.
Onde se lê- Annibal Au meto cie Le-

mos. Leia-se: Annibal Augusto de
Lemos.

Retificação do Diário Oficial de
25-8-55 — fls. 6.950:

Folha de gratificaçáo devidr.rnente
autorizada pelo Excelentissimo Senhor
Prefeito por despacho exarado no
processo 6.023.060-55, relativa aos ser-
vidores do Departamento de Assis-
tência Hospitalar que, durante o mês
de junho de 1955, prestaram MIM-
ças extraordinários, fora das horas
de expediente — Verba 600 — códi-
go 198.1.

Onde se lê: Nilton de Sousa Car-
doso, Leia-se: Nilton de Souza Cardo-
so.

Onde se lê: Lydia de Souza Faria.
Leia-se: Lydia de Souza Faria.

Onde se lê: Raernundo Bernnrdi-
no ales. Leia-se: Raymundo Berrinr-
dino Mesquita — Cr$ 150,00.

Retificação:
Do Diário Oficial de 25-8-55 — fls,

6.949 — Onde se la: Ato do Sr. Se-
cretario-Geral ele 8-8-55 — Portaria
o.° 545. Leia-se: Ato do Sr. Secreta-
rio Geral de 18-8-55 — Portaria n.°
545-

D Diário Oficial de 25-8-55 — fl.
6.949 — Despacho do Sr. Srcretá-
rio Geral de 20-8-55. Onde se la: Sa-
turnino Cyndido da Penha. Leia-se:
Saturnino Cindido da Penha.

De Diário Oficial de 25-8-55 — fls.
O 949 — Despacho do Sr. Secretario
Geral de 22-8-55 Escala de Urdira-
Prernio: João Salcodo Finfai°. In-
clna-se • Prazo da licenra:	 meses.

Do Diário Oficial de 20-8-55 — fls.
6 983 — Despacho do Sr. Secreta-
rio Geral de 23-8-55 — Onde “.
Of. 31. de 18-8-54. do Coreride de
Rendas — Cancele-se as lartee. de
Cobranea n 0 9.073-51 e 154-59 de
e cOrdo com a informac50 — Lein-set
Cancelem-se as Notas de Cebranea
9.072-51 e 143-54. de ;meado com a
informação.

Departamentn de Assistência
Social

-
Instituto de Artes e Oficio t da Di-

vina Providência:
Pior: 6.015.593-55 — "Co moei cç

ao D. A. S.".
Remoção:
Do Albereue da Voa Vontade dl AS)

rara o Serviço de. Reedueneao e
R.eadaptad'o 13AS1, do Continue Ref.

— Vicente Sinhorello
cuia 96.337 e do Atendente Pd "G's
— Mercedes Franco, mata 7.159.

Alteração de Férias:
Do perlado de 1 a 30-9-55 rira o

de 3-11 a 2-12-55, do Administrntier
Ajudante Pd. "Q" Agenor Cabre-
ra da Costa, mata 19.485. Lotado no
Geatnete do Sr, Diretor.

Liceu Literário Português:
Proc. 6.016.879-55 — "Compareça

no D. A. S
Obras Sociais Santa Margarida Ma-

ria:
Proc. 6.008.787-55 —	 "Seileite-se

novamente o comparectmento".
Asilo Infantil Nossa Se-abola da

Perneie:ri:
Proc. 6.002.787-55 — -Reiteic-se

O comparecimento".



DDia 22-8-955
renda.
311 — Visitantes

Dia 23-8-955 —
da :

385 — Visitantes

— Visitantes X

— Cr$ 93300.
Visitantes e ren-

- Cr$ 1.155,00.
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Serviço de Expediente

Expediente de 25 de agi:isto de 1955:
ATOS DO SECRETARIO GERAL
DESIGNAÇA0 DE COMISSAO
Designo a Comissão composta dos

engenheiros:
José Franco Tiburcio Henriques —

Matricula 47.019.
João Alves de Morais — Matrícula

941.
Sidney Martins Gomes dos Santos

— Matricula 940.
Icarahy da Silveira — Matricula

975.
Para examinar — o projeto e a

estrutura da Estação de Tratamento
do rio Guandu e emitir — parecer
que deverá abranger as causas do
acidente verificado em 23 do corren-
te.

Designações:
Designo o Engenheiro padrão "O"

mtricula 4.270 — Lauro Dantas Leite,
para ter• exercício no Departamento
Concessões. — ,Oficio n. 1.133,
do V.S.A).

Designo o Estafeta ref. "D" matri-
cula 84.106 — Adilson Policani, para
ter exercício no Departamento de
Concessões — (Oficio ia° 1.133, ,do
V.S.A).

Despachos do Secretário Geral
N.° 7.523.442-54 — 1),LM Burle %

eia Ltda.
n.. 7.503.296-53 — Inaldo Marques

de Araujo. -
N. 7.417.681-55 — Capeado pela

G.P n.° 3.699-55 — Em nome de
firmino Coelho e outro e Centro dos
Pequenos Servidores Municipais, res-
pectivamente.

Mantenho o despacho.
N. 5,463.440-54 — Provincia Car-

rnelitana Fluminense.
N.° 5.581.306-55 — João Avila de

Mesquita.
Cancelo o auto, em face das in-

orei-nações.
N.° 7.521,289-55 — F.P Leal & Cia

Ltda. — Restitua-se, em face c".a in-
formação.

N. 7.619.468-52 — Departamento de
Obras — Aprovei a escala.

N.', 7.419.943-55 — Industria de
Produtos Alimentícios .Piraquè limi-
tada — Deferido em face do parecer

N. 5,409.648-54 — João Ayres de
Oliveira — Deferido, em face do pa-
recer.

Departamento de Estradas
de Rodagem

Expediente de 27 de agõsto de 1955
de 1955

BOLETIM N.°1 178

Designação de Comissões;
Designa os Engenheircs — Geraldo

Noiva, Renato Cesar Bastos e Wilson
Bancheiro Fernandes, para em Comis-
são, examinarem obras de drenagem
e complementares da Estradad a Areal
no trêcho entre Rua Conselheiro Gai-
vão e a Estrada cio Barro Vermelho,
relativas ao contrato n.° 191, para fins
de aceitação definitiva.

Designo os Engenheiros — Renato
Cesar Bastos, Geraldo Neiva e Pinio
Lenmer, para, em Comissão, exami-
narem as obras de construção de bo-
eiro e serviços prelminares do Viaduto
de Cintra Vidal relativas ao contrato

196, para fins de aceitação pro-
visória.
• Designo os Engenheiros — Geraldo
Neiva, Renato Cesar Bastos e Albero
Caução, para em Comissão examina-
rem as obras da Av. das Bandeiras,
no trecho entre Av. Misões e o Via-
duto de Lucas, relativas ao contrato

número 190, para fins de aceitaeão
provisória.

Dispensa:
Por ato do Sr. Diretor do DER foi

dispensado da função de Trabalha-
dor Extr. Mens. — Matr. 2:961 —
Ismael Mendes, port. 77-D de 24-8-55,
proc. 7.303.327-55, por ter completado
60 fatias interpoladas nêste exerci-
cio e trinta consecutivas.

Resumo da Ata da 35.a Reunião
da Delegação de Contrõle, realizada
em 16-8-55.

Processos em Paulta: — 7.303.134
de 1955 — (suspensão de • prazo das
obras do contrato da estrada do Me-
danha) — Anotado — 7.102.924-52
— (desapropriação de imóvel enca-
minhado pela Secertaria da DCR, so-
licitando providência pela DCR, para
que, processos idênticos sejam encami-
nhados diretamente á Secretaria: e
não á Delegacia de Colitrôle) — De
Acôrdo — 7.102.026-54 — (aliena-
ção de material inservivel), voltou á
DCR satisfazendo exigência. — Ci-
ente — 7.102.512-54 — (minuta de
contra para obras da estrada da Bar-
ra de Guaratiba) — Minuta Apro-
vada — 7.303.941-55 — (prestação de
contas do adiantamento de Cr$
15.000,00 concedido em nome de Os-
waldo Joaquim Gonçalves pelo pro-
cesso 7.302.050-55; 7.303.892-5$ (idem,
idem, Cr$ 15.000,00, idem, Mario Leite
Leal Ferreira, — idem, 7.302.041-55:
e 7.303.648-55 — (idem, idem, Cr$
15.000,00 idem — Helio Dias Carneiro,
7.300.277-55 — Aprovadas.

Departamento de Concessões

Expediente de 26 de agôsto de 1955
BOLETIM N.° 44

ATOS DO DIRETOR
O Diretor do Departamento de Con-

cessões, resolve:
Apresentação :

Apresentou-se nêste Departamento
o Trabalhador ref. "D", matricula
44.814, Nilo da Cunha Freitas, que,
por ato do Exmo. Sr. Secretário Ge-
ral de Viação e Obras, constante do
Boletim mo 144, de 19-8-55, foi remo-
vido para êste Departamento. O refe-
rido servidor terá exercício no 8-CS
(Serviço de Correspondência, núcleo
n.° 1.896.

DESPACHOS DO DIRETOR
Processos:

N. 1.016.596 — Alberto Zino —
Transfira-se par o 6-CS.

N. 7.207.186 — Ibirpuer A.O. Li-
mitada.

Aguarde o reajustamento :•arifário
N. 7.207.581 — Em. de A.O. 11 .5.

de Fátima.
Deferido, nos termos da informa-

ção.
N. 7.206.543 — Emp. Auto Via-

ção Ltda.
Deferido, nos têrmos da informa-

ção.
N. 7.207.587 — Viação Ideal.
Deferido, quanto ao itine,ário, re-

vendo entrar em vigõr a 1-9-55, as
alterações pedidas.

Serviço de Ônibus

DESPACHOS DO ENGENHEIRO
CHEFE

Processos:
N. 7.206.413— Guilherme Luiz Car-

los.
Compareça a vistoria.
N. 7'.204.(60 — Oswaldo Texeira.
Compareça.
N. 7.206.054 — Aristides de Souza

Batista.
Compareça à vistoria.
N. 7.207.504 — Viação Norte Sul.
N. 7.207.505 — Viação Norte Sul.

N. 7.207.245 — Copacabana Atito
Lotação.

Compareça a vistoria.
N. 7.207.563 — Viação 15 de No-

vembro.
N. 7.207.684 — José emundo.
N. 7.207.609 — Rubens Bossa de

Castro.
N. 7.203.767 — Paulo Joaquim de

Santana Filho.
N. 7.207.564	 Ayr de Souza Mar-

tins.
N. 7.612.260-54 — José Rodrigues

Gaivão.
Compareça.

Serviço de Expediente

Boletim n. 105
De 26 de agõsto de 1955

ATOS E DESPACHOS DO SE-
NHOR SECRETÁRIO GERAL
Portaria n.°:

N. 164 de 26 de .agõsto de 1955 —
Resolve remover, do Jardim Zooló-
gico para o Serviço cie Expediente,
o Feitor, Referência D — Matricula
n. 59.306 — Jurandyr de Almeida,

Processos
N. 1 . 018 . 794-55 — Izidro Augusto

da Silva — Licença-Prêmio — De-
ferida pelo prazo de 9 meses e com
base no decênio e uni quinquênio de
1 de janeiro a 27 de dezembro —
Aprovo a escala de 1 de setembro
de 1955 a 31 de maio de 1956, proposta
pelo DAG.

N. 1.021.439-55 — Arilindo •da
Silva Ferreira — Licença-Prêmio —
Deferida pelo prazo de 3 meses e
com base no quinquênio de 13 de
julho de 1949 a 19 de dezembro de
1954 — Aprovo a escala de 1 de se-
tembro a 30 de novembro de 1955,
proposta pelo DAG.

N. 1.021.944-55 — Benedicto Fran-
cisco Pereira — Licença-Prêmio —
Deferida pelo prazo de 3 meses e
com base no quinquénio de 16 de
setembro de 1949 a 14 "de setembro
de 1954 — Aprovo pelo DAG.

Expediente de 26 de agõsto de
1955.

Arrs DO SUPERNTEN'DENTE
DESPACHOS:
Processos:

N.° 10.034-55 — "Cumpra-se o con-
trato face a decisão do T. C. T.

N. 1.024.744-55 — SGA — João
Alves Bafbosa matr. 59.249, solicita

N.° 10.165-50 — STP — Antônio
licença prêmio, no período de 1-4 a
30-6-56. "Autorizo".
Dias do Nascimeno Júnior, Traba-
dhado:', 'pd. "E'' , matricula 13.423.
solicita licença prêmio, no penedo de
1-9 à 30-11-55. "Autorizo—,

Portaria •a.° 219, cie 25-8-55. O Su-
perintendente de Transporte da Pre-
feitura do Distrito Federal, usando
da satribuições due lhe confere o ad-
tigo 73. do Dec:eto-lei 3.770, de
28-11-41, resolve:

Remover do Serviço Especial para
o Departamento de Manutenção e
Sutimento, o Artífice Ref. "D"
Leonidas Tavare sdo Canto, matri-
cula 79.668.

N. 7.206.900 — Waldemar ébreira,
N. 7.207.310 — Mariano de Oliveira

Neves.
Indeferido.

Serviço de , Energia Elkrica

DESPACHO DO ENGENHEIRO
CHEFE

Processo:	 .
N. 7.207.073 — Cia. de Carris, Ltiz

e Fárça do R.J.
Aprovo.

N. 1.022.364-55 — Manoel Miguel
prazaeayodRdetoaF

Licença-préio — Deferida pelo
prazo de 3 rriêses e com base no
quinquênio de , 16 de novembro de
1949 a 31 de abril de 1955 — Aprovo
a escala de 1 de setembro a 30 de
novembro de 1955, proposta pelo

DVT.
N. 1.023.749-55 — Aloysio Gomes

de Matos — Licença-prêmio — De-
ferida, pelo prazo de 6 mêse. e com
base no decênio de 22 de dezembro
de 1943 a 18 de dezembro de 1953 —
Aprovo a escala de 1 de setembro
de 1955 a 28 de fevereiro de 1956,
proposta pelo DVT.

N. 1.029.136-54 — Cluvio Azam-
buja Estrela — Deferido.

jardim Zoológico

Boletim n. 71
De 24 dei agõsto de 11-ti

Movimento 'do Jardim Zoológico:
Dia 19-8-155.

Aposentou-se hoje o servi rl ar —
Archimédies de Oliveira — Artífice
referência E — Matrícula número
50.673.

Departamento de Manutenção
e Suprimento

ATOS DO DIRETOR

Portarias ns. 280 e 281, de nf--8 55,
respectivamente.

O Diretor do Departamento de
Manutenção e Supdimento, usanoci
das atribuiçõea que lhe confere o
art. 73, item II do Decreto-lei 3.170,
de 18-10-41, resolve:

Designar parti exercer as fiençõaa
de Auxiliar de Encarregado do nú-
cleo 4.966 (2MS) , o Mec. Veie. Mit.
el. "II", Antônio de Almeida, ma-
tricula 2.663; pata exercer as fun-
ções ,- de Aux. de Enc. do núcleo
4.965 Eus). o Auxiliar de Motorista,
Ref. "D e Dante Cadelle matrí-
cula 77_309.

ATOS DO CHEFE DO 4MS
T:ansferindo ppor neces.side.de do

serviço, o período de férias dos se-
guintes serv:dors: Alcides leaelee
Costa, mate. n., 11.426, de 1 à 25-0

SECRETARIA GERAL DEZ

VIAÇÃO EE OBRAS

SEC:RETARIA GERAL DE
AGRICULTURA, INDÚSTRIA

E COMÉRCIO

SUPERINTENDÊNCIA
DE TRANSPORTE
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rara 1 à 25 11-55: Angelo di Gieeeio,
emita 59.41e, de 2 à 21-12 para ;
212-1-51:	 `Cr' . 0 Me catre Beeees
Filho m e.tr . 77,403, de 1 à 20-12 pa-
res 1 à 2e 11 55i

Sepediente do dia 17 de aci5sto
1955.

DESPACHOSil DO DIRETOR

N.° 216.385 55 - Jose Salles de
Ah, eu Filho

N." 312.157-1:5 - Instituot de PI-t-
ele/eri ja e Asseeencia dos
cIo Eetado.

N." 318.158-55 - União dos Operá-
• hre Municieeis

N.e 318.312-55 - Aesociacão Bene-
fieente dos EMpregados Municie.; s

N" 318.075 55 - I. B. M. World
da Assiteeneen Pública
Wiede Corpo etion

N." 314.255-55', - Inclertria Mecã-
Dee e Mel .i 	 WeCne LI da.

N." 31ii.342-55 , - Leão das Tintas
• cle

314.254-ee - Indústria Ave:e-
leen e Metalúrgica Walne Ltda.

N." 3111.07-55 - tertee Gtráfir.as
A pese icana S 'A A.

N. 311..071 55 ''- Osvalde FeeL'eira
da Siete Freitas

N. 318.072-55 - Gráfica Penne
Bie in a

N.' 318.073-5e - G.M1ca Penne
Bre wa

N." 318.186-55 - 1. B. M. Werld
Tende Co.iporetion

N e 318.074-55	 Artefatos de Cou-
(o "lJtinga".

N. 308.493 55	 Mário Teixeira
N.° 308.497-55 - Delido ee Olivei-

ra - "Exclua-se do enleei o de con-
tribuinte do Montepio. os 'servidores
acima citados, tendo em vista o diz-
3 no no ert. 44, ¡ 2" . dta Decieto
3 3:e7 de 9-5- feer.

N." 318.539-55 - Maria Sodre Ca-

• N." 318.34E-55 - EroLide de F-ei-
tas

N" 318.194-55'	 Manoel José Vi-
eira

N° 317.870-55 e- Djatena Lopes da
Rocha

N" 317.859 -ais	 Alitenlo Gonçel-
eees de Manos Júntot

N" 317.eae-55 - Joaquim Monteiro
de 1,..?,evedn

N.° 21'.752-55	 Ary dosi Santos
Castro. - "Deferlde".

DESPACHOS DT tC/IEFE DO GABI-
NETE D OSENHO (M-41)

N." 317.636-55 -4- Guimes doe San-
tos - "Prove a necessidade clei pedi-
do de antecipação".

N.° 317.574-55	 Severino de Souza
Bar hese

TERMOS DE CONTRATC

SECRETARIA GERAL
De EDUCAÇÃO E DjLTURA

Serviço de Aldministrgão

Termo de i contraio que entre
ai tazem a Pteteitura doi Distrito
Federal, representada pele Senhor
Haroldo Lisboa da Cunha e a
Sra. Nilza de Almeida Mereira,
responsável pelo Edneandárto
Epitácio Pessoa, sito à Avenida
Epitácio Pessoa n.° 40, para in-
ternamento de. 26 (vinte e seis)
znereares, à razão de Cr$ 5e.00
(cinqüenta e' cinco czuzeiros)
diários, por menor internado.

Aos vinte e fres dias do in'es de
geisto do ano de , mil novecentes e

Cinqüenta e cinco, elo edifício de Se

ATOS DO CHEFE DO 1108

Cernunicando que foi instalado nes-
te Serviço c apare:11c de ri.' 43-554e,
pela Comp. Telefônica Braseeiia, no
dia 23 do • cor:ente met.

Ne 317.551-55 - Leonel dc Valle
N.' 317.661-li - Jate Alves de As-

eis
N." 317.641-55 - José Eneas Frota

Mendes
N" 317,655-55 - Orlilea dos Santos

Moreida
N." 317.645-55 - Meelia dc Loureles

d r-Magalhães Nogueira
N." 317.646-55 - Mar:a Naeareth

de Athaycle
No 317 .7e3-55 - Manoel Nicãcio

Teixeira da Cunha
N." 317.754-55 - Carlos de Frei-

tas
N.° 317.7e6-55 - ViVrgilio Ferreira
N. 317.814-55 - elereiqUe Guinia-

rees de Sã Brito
N." :: 317.028-55 - Francisco Da-

niel Pinto. - "Faça prova do ale-
gado".

DESPACHOS DO CHEFE DA CAR-
TEIRA DE PENSÕES E Aliteel-

LIOS ¡M.el)

N° 317.650-55 - Jayme de Pinho
- "Compa eça a pensrenetti Yára".

N.° 303 950-55 - Metem Eoare.s
da Rocha - "Compareça D. Reeine
Amaral Soares da Revela, munida de
seu titulo de pension'sta, bem como

N." 317.251-55 - Pedro Ferreee
o do seu filho Helio".
Uma - le"Comeareçarn os Perte ; o

-niettes; Nilton Norma e Nilson'".
dos de Sinueira - "13.enef 'trios de

N. 0 315.979-55 - A-thur Mercon-
Arthu" Mareourle ale Siqueira, bebi-
litemeee à pensão".

Fepediente do cila 27 de agasto de
/955:

DESPACHOS DO 011eetee DA CAR-
relteek DE PENSOES E AUXILIOS

N.° 317.422-55 - Leocádio Pio Tei-
Teixeira - "Compareça a pensio-
nista Isabel''.

N.° 318.198-55 - Inácio Franze° da
Silva - "Junte a procuração".

Ne' 315.938-55 - Gilda Bezerra dos
San to

N.° 317.418-55 - César Gianini
N." 317.418 - Lauro Alves de Sou-

za
N. : 317.535-55 - 34w:ia Mendes de

Soza Santos melo
Ne 300.292-55 - Elza Cardoso Ma-

chado
N.0 317.172-55 - Ordenai Teixeira

de Albuquerque
N." 316.928-55 - Geealdo Jorge

Anaeletio Duadte - "Compareça ur-
gente".

cretaria Geral de Educação e Cultura.
com a presença das partes acima ci-
tadas. perante as testemunhas abaixo
mencionadas e comigo, Diva Segurado
de Sousa Gomes, Oficia/ Administra-
tivo, cl. O, matricula 16.635, desig-
nado para lavrar este termo. foi con-
tencionado o contrato de 26 (v i nte e
seis) vagas para internamento de me-
nores, do sexo masculino, no estabe-
leciinento acima referido, mediante
as seguintes cláusules, de acendo com
o despacho do Exmo. Sr. Prefeito,
no processo n.° 3.003.000, de 13 de
maio de 1955:

Primeira - O prazo de interna-
mento será da data da . apreesmacee
dos idenores ete 20 de dezembro do
corrente ano, isto e a partir de 16
de julho.

Segunda - A diária a ger paga
eerá de Cr$ 55,00 (cinqüenta e cince

Serão 11. ch 8 6 55. que passam e
fazer parte integrante deste contraio.

Qiiinta - A crientação e fiscaliza-
rão do Dretartemento de Saeae Es
colar. previstas no ert. 27 das Instru-
ceei; re° 11-SGE. compreenderão
essistenria e ceeperairee dos órgees
componentes desse Departamento.

Sexta -- A despesa decorrente dêste
contrato, na importância de Cr$ ....
225 940.00 (duzentos e vinte e cince
mil. aovecentos e quarenta cruzeiros),
fel d.:ividarnente e eripenheda na VCT))2

400-SGE - cialigo 3.491 - pare
internacão de menores em escolas par
ticulares a parti: de 4 anos de idade).
- do orçamento vigente.

Sétima - A Fr zende Muricipal
não se responsebiliza pelos prejuízos
pot entura decorrentes da ne g aceei c're
registro de preesnte contrato pele

de Coroas do Distrito Federal.
Oitava - O presente contrato sé

será considerede em vigor . depois de
iegistredo pelo Tribunal de Contas da
Fref itura do Distrito Federal.

Nona - O presente contrato ser(i
rescindido nos casos previstos nas
lestrecees viger ias, por falta de ob-
servância das crindicães estabelecidas

E. por se acharem assim justos e
contratados, lavrou-se o presente con-
trato, de acordo com a autnrizaceo do
Ex-rio. Sr. Prefeito do Distrito Fe-
deral, ex arada em 13-5-55. tendo
sido o preesnte termo. depois de lido
e achado conforme pelas partes con-
tratantes, assinado pelas mesmas, pelas
testemunhas e por mim, Diva Seeu
lado de Sonso Gemes. oficial admi
nistrativo, cl. Q. matricula 16.635.
que o escrivi.

A taxa de exnediente, na impor-
iânci de Cr$ 30.00 (trinta cruzeiros).
foi parta pela guia ni° 12.008.00, .de
16.8-55, nessa mesma data.

Distrito Federal, em 23 de agasto
de 1955. - Heroldo Lisboa da

Cunha. - Nara de Almeida Moreira.
- Testemunhes: Berenice do Nasci-
mento. Armando Figueira. -
Dera Segurado de Souza Comes.

Serviço de Administração. 25 de
sgéisto de 1955. - Copiei fielmente:
Georgette Balo-ungem Datilógrafo
cl. 11, Mat. 56.445. -- Confere:
Ophelia Reis Dorninguez Alonso, Ma-
trícula 3.431. Of. Adm. cl. N, -
Visto: Fericles Martins. Chefe do ESA.

(N.° 23.838 - 27-8-55 - Cri ..
285,o0).

---

SECRETARIA GERAI.
DE FINANÇAS

Superintendência
10 Hnanciarnento Urbanístico

7ermo de recuo do inuivel. sito à rua
Uranos n. 1.237. ceie assinam como
outorgante-obrigado-cedente, Manuel
Antunes ele Carvalho, assistido de
sua mulher e, corno outorgada-cbri

gada-cessicnárta	 Prelcitora do Dis-
trito Federal. adtame	 sit-
mei,te "Preleitura" na berma abra' to:

Aos 23 dias do mês de eieeste
le55, na Procuradoria de

da Superintendencia do Fisittecar-
niento Urhanistico da Prefeitura do
Distrito. Federal, presente o recortei,
Augusto Alberto da Costa, cid...eia-ao

1 ett mesma Precuradoria, represeetande
a "Prefeitura'', na forma da Feriai ta

-- Terceira : - Que assim sendo ajas-
tem cem a "Prefeitura" e, desde já
pelo presente e na melhor termo de
direine ebrigam-se s recuar o ene imói
"cl ao alinhamento do retrocitado p/ o
leio e. a entregarem, desde logo
oco público, a área correspondente ao

cato em referencia, elejas medicees.
cenfrontantes e confrontações são 56,

seguintes : área de recuo com 5(1,00
rns2. - tentada e fundos 10 Oem.
- Profundida de ambos os lados. 5,e0
metros, confrontando, pelo lado cli ailo
cora o logradouro público (rua Leo-
iiidie), pele lede esquerdo com o ter-
• ene situado à rua Uranos, entre os
7:r. 1.237 e 1.245. de prcpriedittle
Akel Xeciet e Irmãos e, nos fureles,
cem o imóvel em causa. - Queira
- Pelo representante da "Pie-Icem-a
devidamente autorizado por despec I i0
de 3 de junho de 1955. do Exeeltes-
tissimo Senhor Prefeito, foi lite que
eceitando a ebrieaçeo pelos
proprietários outorga.ttes. e "Prefeito
na". de cOrdo cem e laudo de avalia-
cio r: 1.526-A, de 19 de eigêsto de
953. da Superintendência do Finco-

:':'mento Urt.anistieo. bpr ov de pe'e
Exma. Sr. Prefeito do Distrito Fe-
deral, no Processo n. 4.147 1e9, de
1953, pagará aos mesmos pela área
(escrita, depois de ga rant ido e novo
:.nnhamento cem a cer,clusão das elites
.-equerides, a impertencia de Cr$ ..
22.900,00 ( vinte e doi, mil e neveren-
les et uzeiros ). por conta da vedin
512-310,3. na qual fica empeuliáda
citada importencia. - Qusrda : -

Que a vigencia dêste fica ccralicionack
na seu pievio registre pele
de Contas, ni-w se responstilalizelido
-Prefeitura" por indenizaçãc de qu,l-
(ver natureza, caso venha a ser deee-
eede	 -egistro. - Sexta - Que
a prescrição quinquenal a favor da
"Prefeitura", começará a correr da data

MONTEPIO DOS
EM P REGADOS MUNICIPAIS

cruzeiros) por menor internado, ene-
forme forem enviados pelo Setor de
Internamente de Menores;

Terceira - O memento será pro-
cessado mennelmente. fazendo-se o
cálculo pele número de diárias corres-
pondentes às vagas preenchidas.

Quarta - As obripações dos contra-
tantes decorrerão especialmente das
Instruçães n.° 11-SGE, de 4-3-55 e do
Edital de Tomada de Preços número
9-SGE. publicedo ne Diário Oficial, a. 260, de 26 de maio de 1954, pinai-

caiei uo Dierio Oficiei, Sek-e0 11, de 28
et- meio do mesmo ano do Esmo. Si'

ator Pre feito do Distrito Federal. com-
pareceu Manuel Antunes de Carvalho,
pertucues, casado, proprietário, dee-d-
.:arada e residente nesta cidade WiN:S.

de sua mulher dono Marta benta
Antunes de Carvalhe, de labores do-
mas tices, per( ialeres das cartair..5de
identidade, respectivamente os. 123.4iei

123.082, do S.R E.. e, pCIFfilt

testemunhes ao final ITICI1Cierrial:,5

isinadas conhecidas dos interessados.
Perite foi d ito : Primeira : - Que
sia-, senhores e kaiitimes possuidores do
iinevel. sito à tua U rance ri 	 1.237.
etividu de Francisco Ter:lett) e Miro

mulher Luisa Amenos Taranto e Mo-
i ta Imr(culnlia Taranto per €51:11113'h

de 17 de julho de 1947, em nc .L,s do
17 ,0 Cicio, livro ( .08, fe. 72.
tredo no 6.e Ofício de Registre Cf ,F11

de Imóveis. livro 3-AP, as fls. 2ee e
'	 n, 3$. 839. o cesal ectú lie re e
I aesernbareçado de todos e quaisquer
cr os. hipoleca legal nu convencierial
e fôr.). - Segunda: - Que tem
pleno conhecimento do projeto n. 4.519,

I pe10 qual. para sua execução e net-usei.,
c recuo do imóvel de sua propree-

dade. já refe r ido, anteriormente, pc ali-
nhamento constante do citado projeto .
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do referido registro e, quaisquer dú-
vidas suscitadas com relação ao mes.
mo, serão dirimidas no Viro desta Ca-
pital. — Setima: O proprietário
outorgante declara que, de inteiro acôr-
do com as condições estipuladas com a
"Prefeitura", por fórça deste e das dis-
posições de direito aplicáveis, cedera
e transferem à "Prefeitura", todo o
direito, ação, domínio e posse que
têm sôbre a área descrita, obrigando-
se a fazer a presente cessão firme e
boa, a todo tempo, Por si e seus su-
cessores legais e a responder pela evic-
ção de direito. — Oitava : — A Pre-
feitura do Distrito Federal, fornecerá
ao proprietário-signatário, paga a taxa
devida, uma certidão "verbo ad ver
hum" deste termo, a qual deverá ser
averbada às expensas do mesmo, no
Regitro Geral de Imóveis desta Capital
e, em seguida, apresentada neste De
partamento. para a devida anotação 1,o
livro próprio, só se tornando efetivo
para o proprietário-siguatário, o diieito
decorrente da ecisão administrativa,
correspondente ao presente tênno, de-
pois de cumprida essa formalidade E
por já ter sido recolhida aos cofres
da "Prefeitura", a importância de Cr$
110,00 (cento e dez cruzeiros), cor-
respondente à taxa de assinatura de
Vercrio, conforme faz certo a guia nú-
mero 3.211.346, de 17 de agOsto de
1955, para firmeza -do que ficou esta-
belecido, lavrei o presente, "ex-vi", da
ed.. 4.° do Decreto n. 6.911, de 23
de janeiro de 1941, combinado com a
Decreto n. 7.218, de 9 de janeiro
de 1942. e artigo 6.°, do Decreto-lei
It. 9.532, de 31 de julho de 1946,
valendo o presente como escritura pú-
blica, nos termos do artigo 49, da Lei
n. 217, de 15 de "janeiro de 1948,
o qual vai assinado pelas partes inte-
ressadas, testemunhas e por mim Na
dir Rocha dos Santos, Oficial Admi
tiistrativo, classe K, matrícula n. 46.107
que o escrevi. Assinado sôbre taxa de
expediente no valor de Cr$ 20,00 —
Distrito Federal, 23 de agósto
1955. — Manuel Antunes de Carva-
lho, — Maria perita Antunes de
Carvalho. — Augusto Alberto da Cos-
ta. — Romão Silveira, Carteira nu
mero 1.932, do M.T.I.C. — Hilário
Duarte Martins, Carteira n 37 084 —
S-39 M.T. I . C — Copiei fielmente •
Dalila Cruz, metr. n. 26.019. --
Confere : — Geraldo Barroso Leite
Oficial Administrativo, classe J. iria
tricula n. 4.162, — Visto : Allah
Mitigo da Silveira Baptista, Auditor da
Plocuradoria de Desapropriações,
(N.° 23.825 — 27-8-55 — Cr$ 357,00)

SECRETARIA GERAL
DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA

Serviço de Expediente
nirnio de contrato que aqui-

sição de uma aparelhagem para
refrigeração, destinada ao Hos-
pital Geral Pedro II, do Depar-
tamento de Assisté 'a Hospi-
talar, que entre ai la.ein a Pre-
feitura do Distrito Federal, re-
presentada pelo Senhor Doutor
Eitel e ah eiro de Olirairtz Uma
Secretário Geral de Sande e
Assistência, e a firma Foregger,
Importadora e Exportadora S.A.,
estabelecido na Rua Santa Lu-
zia, 799, 14." andar, _grupos lig -
meros 1 401-2, nesta Capital, c
representada pelo Senhor Hen-
rique Spilier, Diretor Superin-
tendente da aludida firma.

Aos vinte e três dias do mês de
agaisto. de mil novecentos e cinquenta
e cinco, na Secretaria Geral de Saúde
e Assistência, da Prefeitura do Dis-
trito Federal, no Edifício Marechal
Deodoro, sito na Avenida Graça A-

ranha, número oitenta e um, quinto
andar, compareceu o Senhor Hen-

rique Spilier, Diretor Superinten-
dente da firma Foregger, Importadora
e Exportadora S. A., estabelecida
na Rua Santa Luzia, 799, 14.° andar,
grupos n.s 1.401-2, nesta Capital,
que, de conformidade com o resul-
tado da Concorrência Administrati-
va número 351, realizada aos 4 dias
do mês de julho de mil novecentos
e cinquenta e cinco. peia Comissão
de Aquisição de Material, declarou
comprometer-se a fornecer uma apa-
relhagem para refrigeração, destina-
da ao Hospital Geral Pedro II, do
Departamento de Assistência Hos-
pitalar; nos termos de sua proposta
apresentada á aludida concorrência
administrativa, sujeitando-se a fir-
ma contratante• a Vidas as condições
do Edital da mesma às cláusulas
a seguir descriminadas — Primeira
— A firma — Foregger, Importado-
ra e Exportadora S. A. — se obriga
a fornecer uma Unidade Condicio-
vadoi a, (Rocm , Air Conditioner) con-
tendo- a) Seção filtrame de dimen-
sões adequadas a promover a reten-
ção eficiente de poeiras. b) Com-
"'ressoe do tipo hermeticamente se-
lado, próprio para operação conti-
nua, dii etamente acoplado a motor
elétrico, monofásico, 1 hp em 220
volts. c) Seção condensadora, com-
posta de serpentina de tubos e alhe-
tas, com respectivo ventilador. d)
Bacia coletora água de -condensação.
e) Serpentina de arreferimento e
desumiclificação em tubos de cobre
e alheta, para expansão direta de
Frcn.. f Secção ventiladora de fun-
da eficiência, funcionamento silen-
cioso. com respectivo motor, na con-
formidade de sua proposta apresen-
tada à mencionada concorrência ad-
ininis'..ratival pela importância tota.
de Cr$ 108.000,00 — cento e oito
mil cruzeiros. — Segunda — O ma-
terial em apreço será entregue fine-

de Excelentiesimo Senhor Prefeito do
Distrito Federal, exarado a vinte e
cinco de julho de mil noveceatos e
cinquenta e cinco, no ofício numero
2.703 de vinte e dois de julho de mil
novecentos e cinquenta e cinco, des-
ta Secretaria Geral, eu, Adelziro Adel-
man de Carvalho, Escriturário classe
I, com exercício nesta Secretaria
Geral, para clareza e para que pro-
duza tôdos os efeitos legais e jurí-
dicos, lavrei o presente contrato, que,
depois de lido e achado conforme
pelas partes contratantes, vai assi-
nado pelo Doutor Eitel Pinheiro de
Oliveira Lima, Secretário Geral de
Saúde e Assistêneia, pelo Senhor Hen-
rique Spilier, Diretor Superintenden-
te da firma Foregger, Imporadora e
Exportadora S. A., e pelas teste-
munhas, Doutores Zaire Silva e Carlos
Alberto Gonçalves. — Distrito Fe-
deral, em 23 de avisto de 1955 — Eitel
Pinheiro c1 .3 Oliveira Lima — Hen-
rique Epilier — Zaire Silva — Carlos
Alberto Gonealves — Adelziro Adel-
man de Carvalho.

N. 23.830 — Total Cr$ 357,09.

SECRETARIA GERAL
DE VIAÇÃO E OBRAS

Departamento de Estradas
de Rodagem

Retificação

Oficial, seção /1, do dia 26-8-1955
à fls. 6.996-97.

Agôsto-de 1955 7051
---s

Costa Pereira e João Antônio Rodri-
gues Velho, brasileiros, residentes
nesta Capital, como diretores Presi-
dente e Vice Presidente, da firma:
-Imobiliária WaiendOdlia S.A." Se-
diada nesta Capital, e declararam que,
sendo a referida firma proprietaria
dos terrenas situados na Avenida dos
Democráticos, conforme provam as
escrituras lavradas no 18.° Oficio, li-
vro 'n. o 196, as ,f1s. 66 e 69, em 21 de
dezembro de 1931 e 24 de dezembro
de 1931, registradas no 6.° Oficio da
Registro Geral de Imoveis, Livro
3-D, á fls. 101, em 29 de dezembro
de 1931, inscritas no Departamenta
de Renda Imobiliária da Prefeitura
ao Distrito Federal, sob n.° 857.135,
Código de Lagradouros 6.944, quites
com o imposto predial ou territorial
livres e desembaraçados de qualquer
onus judicial, extra-judicial, ou fôro,
conforme provam as certidões e de-
mais documentos anexos ao referido
processo, vem, de acôrdo com os des-
pachos exarados no mesmo, assinar o
presente tecnio, pelo qual dáa á Pre-
feitura do Distrito Fedeu', gratuita
e independentemente de qualquer in-
denização presente ou futura, por
da ruis terrenas de sua propriedade,
porte desta, a , área de terreno situa-
acima referidos, para servidão da
-Sub-Adutoea 'Inhaúma — Pedregu-
lho", área eetii com as seguintes di-
mensões: 11, , 00ms. (onze metros)
pela lateral direita do ote 134, do P.
A. 4.070: 3 55ms. (oito metros e cin-
coenta e cinco centimetros) pela la-
teral esquerda e 14,00ms. (quatorze
metros de fundo, ambas do mesmo lo-
te; e 14,50m. (quatorze metros e cin-
quenta centímetros) na linha de fun-
dos autal, perfazendo dita área a ser
doada 136, 851ns-2. (cento e trinta e
seis metros quadrados e oitenta e
cinco decimentros quadrados — Se-
gunda — A Prefeitura do Distrito
Federal, declara que aceita a área,
era doada, mediante exibição neste
Serviço de Correspondência, da certi-
dão do Registro eeral de Imóveis res-
pectivo, aprovando haver sido inscri-
ta a reefrida área no citado Regis-
tro de Imóvelsc; — Terceira — O
presente termo só terá validade, de-
pois de registrado no Tribunal de
Contas do Diatrito Federal, não ca-
indenização alguma, no caso de recuso
da registro. Foi paga a guia n.°
6.302.010. deste Serviço de Corres-
pondência, datada de 3 de ageisto de
1955, na importância de Cr$ 130,00
(Cento e trfinta cruzeiros), no Depar-
tamento do Tesouro, relativa á taxa
de assinatura de termo e serviços
municipais, de acta-do com a le gisla-
ção vigente. E, para firmesa do que
acima ficou estabelecido, lavrou-se
o presente termo, que, lido e achado
Conforme., é assinado pelas partes in-
teressadas, pelas testemunhas, Srs.
Mario Duarte Canelias e João Bap-
tista Lopes Filho, e por mim, 'Beire-
dicto Freitas, Oficial Administrativo,
classe "J", matrícula n.° 48.340, em
exercício neste Departamento de
Obras,

chatamente após o registro do pre-
sente contrato no Tribunal de Con-
tas, da Prefeitura do Distrito Federal
Terceira — Para garantido do
fornecimento em apreço, a firma
contratante caucionou no Depar-
tamento de Contabilidade, da Se-
cretaria Geral de Finanças, a im-
portância de Cr$ 5.400,00 — cinco
mil e quatrocentos cruzeiros, —
em moeda corrente, pela guia nú-
mero 5.280, de dezoito de agõsto
de mil novecentos e cinquenta e cin-
co, desta Secretaria Geral. — Quar-
ta — No- caso de não serem cum-
pridas tôdas as obrigações nèste as-
sumidas pela firma contratante, a
caução, para sua garantia, constan-
te da cláusula terceira, reverterá in-
tegralmente aos cofres da Prefeitura
cc Distrito Federal. — Quinta — A
caução de que trata a cláusula ter-
ceira só será' liberada com a autori-
zação do Tribunal de Contas pro-
vada a entrega -do material — objeto
do presente contrato. — Sexta — A
despesa com o material em apreço
que importa no total de Cr$
108.000,00 — cento e oito mil cru-
zeiros,	 correrá	 pela	 Verba 607,
-- Sétima — O presente contrato vi-
onde foi devidamente emoenha-
da. — Sétima — O presente
contrato só entrará em vigor depois
de registrado pelo Tribuna, de
Contas, não se responsabilizando a
Prefeitura do Distrito Federal por
indenização alguma, no caso de de-
negação desse registro. — Oitava —
O imposto de expediente, na impor-
tância de Cr$ 432,00 — quatrocentos
pela guia número 21.284, de dezoito
e trinta e dois cruzeiros — foi pago
de agi:5st° de mil novecentos e cin-
quenta e cinco, desta Secretaria
Geral. — O Senhor Henrique Spi-
lier, Diretor Superinendente da firma
Foregger, Importadora e Exportado-
ra S. A. apresentou Valos os do-
cumentos de quitação de seus Impos-
tos federais - e da Prefeitura do Dis-
trito Federai, inclusive a Lei dos dois
terços. .De acôrdo com o despacho

Contrato que entre si fazem o De-
partamento de Estradas de Rodagem
cia Prefeitura do Distrito Federal
i,D.E.R.) e a firma Sociedade Téc-
nica de Engenharia e Construções
STEC. Limitada, com escritório à
Avenida Erasmo Braga, númeee, 227,
sala 515, para as obras de cor. :teu-
çÕes de um viaduto sôbre as aduto-
ras de Ribeirão das Lages, à Aveni-
da das Bandeiras, (unia pista).

Onde se lê: exarado em 18 de agõs-
to de 1955.

Leia-se: Durado em 16 de sapistO
de 1955.

Ilegivel: Clausula Quarta: Na
execução das obras contratadas, além
dc prescrito na Cláusula terceira„ se-
rão obedecidas as especificações da

B.N.T. (N.B.-1).
Onde se lê: Cláusula Sexta:
4 — Por metro cúbico.
Leia-se. 3 — Por metro quadrado

de escora-mento.
Onde se lê: Cláusula Décima Sexta.
Que tiver tento.
Leia-se: Que tiver feito.
Omitido: Rio de Janeiro, ern 24 de

agôsto de 1955.

CONTRATO N.° 209

Departamento de Obras

Serviço de Correspondinc!a

Termo de doação de área de terre-
no que á Prefeitura do Distrito Fe-
dera/. faz a firma "Imobiliária Higie-
nópolis S.A.

Aos 12 dias do mês de agdsto do
ano del9 55, no gabinete do ar. Di-
retor do Departamento de Obras da
Prefeitura do Distrito Federal, pre-
sentes, o seu titular Engenheiro Nel-
son Rubens Monte. autorizado a as-
sinar o prfS8eine Urino, por deapa-
cho da '18 de junho de 1955 do Sr.
Prefeito do Distrito redrai, exarado
no processo 7.,-1,33.558-54, e Lt tes-
temunha. adiante nomeadas e que aste
assinam, conhecidas dos interessados,
comparee mim 05 Srs. Armando da

que o escrevi.
Rio de Janeiro, 12 de agósto de

1955.
(a) — Nelstn Rubens Monte.
ria) — Armando da Costa Pereira

e João António Rodrigues Velho. .
Testemunhas (aa) — Mario Dum-.

te Canellas e João Baptista Lopes.
(a)— Benedicto Freitasz.
Copiei fielmente.
Alberto Martins Filho.

Matr. 63324.
Confere: Mario Novaes Ferreira.
Mate. 62.680
Visto: Roi 12 -8-1955.
Benedicto Freitas.

Pelo Chefe do O.B.I. — Alue. aoia,
4T(.786.

Rio de Janeiro.
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EDITAIS E AVISOSSECRETARIA GERAL
DE ADMINISTRAÇÃO

Comissão de Concorrências

EDITAL N.° 1

Concorrência Pública pára constru-
ção de um pavimento de Tisiologia,
anexo ao Hospital do Servidor da
Prefeitura, situado na rua Henrique
Valadares, 101-107.

1 — Está aberta a Concorrência Pú-
blica para construção de um pavi-
lhão de Tisioloeia. anexo Lao Hospital
do Servidor . 1a Prefeituira, situado
na rua Henri pie Valadares, 101-107,
conforme autorização exarada. pelo
Excelentíssimo Senhor prefeito, em
6 de agesto de 1955, no Processo n»
1.308.363-55 (met milhão dito mil tee
ventos e sesseuta e três, de mil no
vecentos e cineuenta e cfneo).

2 — As propostas serei) recebidas
no dia 16 de setembro de '1955, às 10
(dez) horas, no Gabin 1 e cio Secre-
tário Geral' de Administreção, à Av.
Grega Aranhe,; 416. 6.° andar.

3 — Os concorrentes, em suas pro-
postas, que deverão ser entre gues em
(3) três vias, em envelope fechado,
assinadas, ti-ontem, pelo engenheiro
responsável. à Comissão de Concor-
rência, terão de declarar ex pressa-
mente, sob pena de nulidade da pro-
posta:

a) que se submetem inteiramente
ás disnosieões dó "Caderno de Obri-
gações", apro eado pelo Decreto n."
12.172, de 31 de julho de 1953 e às
exigências anexas a éste edital:

1)) O prazo dentro do etim.' se com-
prometem a ente e g ar, coninietamente
conclusas, as obras que São objeto
desta concorrência. o (mal não pode-
rá exceder de 14 (quatorze) meses.

4 — O proponente deverá. alem da
Prova de inscileão no Pegistro de
empreiteiros da Secretarial Geral de
Administracão, apresentar., em enve-
lone fechado e reparado de proposta,
para epreciaçáo' prévia, garantia fi-
nanceira que 3 habilite a -arcar com
o vulto das obras, na forma do art.
10 do "Caderne. de Obrideões".

5 — Na execução das 'obras em
concorrência, serão obedecidos os nro-
jetos, perfis, desenhos de detalhes.
instrueões e prescrições fornecidos
pela Fiscalização, e as especificações
e normas apreendas.

6 — As obras em concorrência estão
areadas em CirS 3.200.000.00 (três
milhões duzentos mil cruzeiros), sen-
do de Cre 42.500 00 (quarenta e dois
mil e ouinhentos cruzeiros) o valor
da caução para •a concorrência, pre-
visto no artigo S.°, do 'Cedem() de
Obrizacões", e de 12 ee, k doze por
cento) e de leeI., (dez por -cento) as
pereentagene também previstas, res-
pectivamente, nos itens a e lb. do S. 2.°
do iArt. 68 do "Caderno de Obriga-
ções". e de noventa (90) e cento e
oitenta (180) dias, respectivamente,
os prazos de garantia de funciona-
mento por conta do ccincorrente,
sendo estabelecido, conforn.e o Art.
46 do "Caderno de Obrigacões", como
depósito para eecolhimento do ma-
terial excedente das obra', o local
das mesmas.	 I

7 — As obras correrão por conta
da Verba 206, código 146-1 — Para
a construção de luno pavilhão de Ti-
siologin, anexa ao Hospital do Ser-
vidor da Prefeitura, situado na rua
Henrioue Veiculares, 101-107, do Or-
çamento vieente."

8 — Os concorrentes, C" suas pro-
postas, deverão declarar, em algaris-
mos e ror estento, o preço global
pelo qual se comprometem a execu-
tar es obras.
n 9 — Não serão tomadas . em -con-

sideração as propostas que não es-
tiverem de pleno acórdo cone as con-
jdleões dêste edital de concorrência,
eitier por omissão, ' quer por discordân-
cia.

1 .1 — Logo RP6s a leitura de Cada
proposta, será declarado pela Comis-
são, se a proposta está ou. não em

condiçõee de ser recebida para jul-
gamento.

11 — A Comissão de Concorrência
prestará aos concorrentes todos os
esclarecimentos necessários á confec-
ção de suas uropostas, em sua sede,
na Avenida Graça Aranha, 416, e."
andar, sala 625.

12 — A concorrência a que se re-
fere este edital poderá ser adiada
ou anulada, se assim achar conve-
niente a Prefeitura do Distrito Fe-
deral, não caeendo aos interessados
direito a qualquer reclamação ou in-
denização.

Distrito Federal, 26 de neeesto de
1955. — Ivode Magalhães, Presidente
da Comissão, — Eduardo Pio Duarte
Silva, Secretário da Comissão.

Departamento do Pessoal

Serviço de Informações

EDITAL N.° 196

O Departamento do Pessoal faz
ciente ao servidor Ba.ptistone Benedie-
to dos Santos, matricula 69.938, Guar-
da, classe "F" (Int.) que deverá com-
parecer á sua sede à Avenida Graça
Aranha, n.P 416, 4.° andar, sala 425
a fim de justificar sua ausência do
serviço nos termos do artigo 246 do
Decreto-lei n." 3.770, de 28 de outubro
de 1941.

Em 14 de julho de 1955. — Homero
Marciano Corrêa, Chefe do 8-PS.

EDITAL N.° 197
O Departamento do Pessoal faz

ciente ao servidor José Teixeira, ma-
tricula ne 50.323, Escriturário, claefe
"G" (QP), que deverá comparecer á
sua sede à Avenida Graça Aranha
n." 416, 4.° andar, sala 425, a fim de
justificar sua ausência do serviço nos
termos do artigo 246 do Decreto-lei
n.0 3.770, de 28 cie outubro de 1941.

Processo n.° 1.011 916-55)..
Em 14 de julho de 1955. — Homero

Marciano Corrêa, Chefe do 8-PS.

EDITAL N.° 198
"Convido o servidor aposentado Vi-

cente dos Santos, Matricula n.o 31.073
ou pesaba de sua familia para compa-
recer ao Serviço de Informações —
8-PS, 4.° andar, sala 425, a fim de
prestar esclarecimentos,

(Processo n.0 1.035.223-54).
Em 14 de julho de 1955. — Homero

Marciano Corrêa, Chefe do 8-PS.

"fr EDITAL N.9 199

e0 Departamento do Pessoal comuni-
ca a quem interessar possa, que se ha-
bilitou ab recebimento do mês de funeral
nos têrmos do artigo 173 do Estatuto
Silvio Munir, de Medeiros, em virtude
eo falecimento do ex-servidor Cándidc
Couto D'Oliveira Costa, maeleula nú
mero 6.579, falecido em 10 de junho de
1955, cujo estado civil Indicado na cer-
tidão de óbito é o de viúvo).

(Processo n. 1.021.377-55). Em 22
de julho de 1955. Homen3 Marciano
Corréa, aefe do 8-PS,,

'""'"'" EDITAL N. 200

O Departamento do Pessoal faz
ciente ao servidor João Ciodaro Fi-
lho, matrícula n. 79.505, Guarda
classe "F" (INT), que deverá compa-
recer à sua sede à Avenida Graça
Aranha, n. 416, 4.° andar, sala 425,
a fim de justificar sua ausência do
serviço nos termos do artigo 246 do
Decreto-lei n. 3.770, da 28 de outu-
bro de 1941. (Proc. n. 5.001.076-55).

Em 27 de julho de 1955. — Homero
Marciano Corréa — Chefe do 8-PS.

41111"1" EDITAL N. 201

O Departamento do Pessoal faz
ciente ao servidor Valdomiro Guedes
Pinheiro, mat. 67.633, Guarda, classe
"F", que deverá comparecer à sua se-
de à Avenida Graça Aranha n. 416.
A.° andar, sala 425, a fim de justifi-
car sua ausência do serviço nos ter-
mos do artigo 246 do Decreto-lei nu-
mero 3.770, de 28 de outubro de 1941.
(Proc. n. 5.001.118-55).

Em 27 de julho de 1955. — Homero
Vare/ano Corrêa — Chefe do 8-PS.

EDITA LN 202
Convido todos os Mecânicos de Vei-

culo Automóvel Enfermeiros, Oficiais
Administrativos,' Escriturários, Serven-
tes, Oficiais de Vigilância, Músicos,
Práticos de Engenharia Motoristas,
Inspetores de Alunos, Dentistas e Prá-
ticosde Laboratório, que foram pro-
movidos em no de agosto de 1955, a
entregarem seus Decretos de Provi-
mento, no Serviço de Informações
(8-PS) Avenida Graça Aranha, 416.
4.0 andar, sala 425, de 12,30 ás 16 110-
res a fim de serem apostilados com
a promoção respectiva.

Em 2 de agsõto de 1955. — Homero
Marciano Corrêa Chefe do 8-PS.

--
EDITAL N. 203

"O Departamento do Pessoal co-
munica a quem interessar possa, ceee
se habilitou ao recebimento do mós
de funeral nos termos do art, 173 de
Estatuto, Maria da Silva em virtude
clo falecimento do ex-servidor
Celestino, matricula re 26.397, fale-
cido em 21 de junho de 1955, cujo es-
tado civil indicado na certidão de óbi-
to é o de soltebo".

(Processo n. 1.025.145-55).
Em 4 de a gõsto de 1955. — Homero

Marciano Correia, Chefe do 8-P.3.

EDITAL N.° 204
O Departamento do Pessoal faz ci•

ente ao servidor José Montenegro , ma-
tricula n.° 7.165, Atendente, ciasse G
que deverá comparecer à sua sede, à
Av. Graça Aranha, 416 4.0 andar,
sala 425, a fim de justificar sua au-
sência do serviço nos termos do ar-
tigo 246 do Deereto-lei n.0 3.770, de
28 de outubro de 1941. (Proc. 6.021842,
de 1955).

Em 11 de as-6st° de 1955. — Ho-
mero Marciano Corrêa, Chefe da 8-PS.

EDITAL N. 205

O Departamento do Pessoal coniantea
a quem interessar possa, que se habili-
tou ao recebimento do II1S de funeral
nos termos do artigo 173 do Estatuto,
Mário Teixeira de Abreu, eia virtude
do falecimento do ex-servidor Cristó-
vão Mendes, matricula n. 9.209, fa-
lecido em 18 de julho de 1955, cujo es-
tado civil indicado na certidão de óbito
é o de viúvo.

(Proc. n. 1.026.883-55).
Em 24 de agósto de 1955. — Homero

Marciano Corrèa, Chefe do 8-PS.,

EDITAL N. 206

O Departamento do Pessoal faz ciente
ao servidor Humberto Caiara, matricula
ri. 7.058, Oficial Administrativo classe
M, que deverá comparecer a sua sede, á
Avenida Graça Aranha n. 416, 4 0 andar
— sala 425, a fim de justificar sua au-
sência do serviço, nos teirmos do artigo
246 do Decreto-lei n. 3.770 de 28 de
outubro de 1911.

(Proc. n. 1.024.422-55)e
Em 22 de ageisto de 1955. — Homero

Marciano Corrêa, Chefe do 8-PS..;

EDITAL N. 207

O Departamento do Pessoal faz ciente
ao servidor Rafael Antonio Rodrigues,
matricula In 46.304, Guarda classe P.
que deverá comparecer a sua sede, â
Avenida Graça Aranha n. 416, 4" andar
— sala 425, a fim de justificar sna au-
sência do serviço, nos térmos do ar-
tigo 246 do Decreto-lei n, 3.770, de
25 de outubro de 1941. 

(Proc. n. 5.001.075-55).
Em 22 de agOsto de 1955. — !Ie.:neto

Marciano Corréa Chefe do 8-P5,i
—

EDITAL N. 208

O Departamento do Pessoal fa: ciente
ao servidor leni Carvalho de Oliveira,
matricula n. 52.61S. Enfermeiro
J. que deverá comparecer a sme s(de. á
Avenida Graça Aranha n. 4 16, 4' andar
— sala 425, a fim de 0511 ficar sua au-
seneia do serviço, nos termos da ar-
tigo 246 do Decreto-lei n. 3.770, de 28
de outubro de 1941,

(Proc. n. 6.013.363-55).
Em 22 de agõsto de 1955. — ILIneritio

Marciana Corria, Chefe do S-PS.

EDITAL N. 200

O Departamento do 'Pessoal faz dente
ao servidor Vancia Miranda, nearkula
n. 79.472, Enfermeiro (lasse I, que de-
verá comparecer a sua sede, á Avenida
Graça Aranha n. 416. andar — sala
n. 425, a fim de justificar sua ausencia
do serviço, nos tetrno.s 3 0 artigo 246
do Decreto-lei n. 3.770 de 28 de outu-
bro de 1941.

(Proc. n, 6.021.839-5-;),
Em 22 de agõsto cie 1955. — n0iner,1

illarciarro Corréa, Chefe do 8-PS.

EDITAL N. 210

O Departamento do Pessoal faz ciente
ao ex-servidor Amauri Teixeira Leite
Andrade, que deverá comparecer em Mlal

sede á Avenida Graça "Venha mi, 116,
4' andar — sala 425, a fim de reenla-
rizar sua situação perante esta Pre-
fei time, nos termos do artigo 211 do
Decreto-lei n, 3.770, de 28 de outubro
de 1941.

(Proc. n. 6.021.933-55).
Em 2-1 de agosto de 1955. — Homero

Marciano ComM, Chefe cio S•PS.

EDITAL N.° 211
"O Departamento do pessoal faz

ciente 110 servidor Lourival da Costa,
matricula a.° _58.952, Guarda classe
"G". que deverá comparecer a sua
sede, v en il a Graça Aranha, 416,
4.° andar. sala 425, a fim de justifi-
car sua ausenma do service) nos ter-
mos doartieo 246 do Decre to-lei n.°
3.770. de 28 de outubro de 1941".

(Proc. n.° 5 30G.031-55) .
Em 25 de agosto de 1955. — Ho-

mero Marciano Corrêa, Chefe CIO

d 0 8-PS,

EDITAL N.° 212
"O Departamento do Pessoal rnz

ciente no sedvidor João de SOU7a e
Silva, matricula n.o 4.124, Ofieiel.
Administrativo classe "J", que deve-
rá come recer is sua sede, à Avenida
Graça \ranha, n. 0 41E. 4.0 andar,
sala 425. a fim de justificar sue au-
sência do serviço, nos termos do ar-

tigo 246 do Decreto-lel ne 3.770, de
28 de outubro de 1941",

(Proc. n.0 7 030,197-55).
Em 25 de nónio ele 1955. —

temei Marciano Corréea, Chefe do
8-PS.

EDITAL N.° 213
"O Departamento do pessoal en.

moles a quem interessar possa, que
se hnbilitou no recebimento do mês
de funeral nos termos do erti en 173
do Estatuto, D)alma de Jesus 13neilio,
em virtude do falecimento do ex-ser-
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Vidor Carmo Tarantino, matricula n.°
42.232 , falecido em 5 de julho de
1955, cujo estado civil indicado na
certidão de óbito é o de viúvo".

(Proc. n.° 1.027.284-55).
Em 26 de agosto de 1955. — Ho-

mero Marciano Corréea, Chefe do
do 8-PS.

Comissão de Aquisição
de Material

Concorrência Administrativa n. 125
Torno público que às 13 horas do

dia 30 de agosto do corrente ano,
serão recebidas nesta Comissão, à Ave-
nida Graça Aranha, 416, 6.° andar,
sala 625, propostas para o forneci-
mento do material a que se refere
éste edital, observando-se o que pre-
ceituam os arte. 18 e suas alíneas, e
19 do Decreto n. 9.149, de 2 de fe-
vereiro de 1948.

Requisçião n. 30 do Serviço
de Comunicações

Espécie do material; Toalha, fel-
puda, tipo alagoano.

Prazo de entrega: 20 dias,
Local de entrega: Av. Graça Ara-

nha, 416. 6.° andar, sala 616.

Concorrência Administrativa. n. 124
Requisição n. 19 do Departamento

do Pessoal
Espécie do material: Lâmpada para

iluminação.
Prazo de entrega: 10 dias.
Local de entrega: Av. Graça Ara-

nha, sub-solo.
Nota — As especificações referen-

tes ao fornecimento do material de
que trata o presente edital, constara°
de avulsos que, de acõrdo com o De-
creto-lei n. 1.705, de 27 de outubro
de 1939, serão distribuídos na sede
desta Comissão, onde serão prestados,
outrossim, quaisquer esclarecimentas
necessários.

De acõrdo com o disposto no art. 37
do Decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho
de 1939, às emprêses ou inetituições
sindicalizadas é assegurada preferên-
cia em igualdade de condições.

Tendo em vista a Resolução n. 28,
de 30 de novembro de 1949, do Exce-
lentíssimo Sr. Prefeito, será dada pre-
ferência em igualdade de dandições
tecnológicas e de preços aos produtos
da indústria, nacional.

Em 24 de agosto de 1955. — Edu-
ardo Rio Duarte Silva, Membro da
A.C.M. • mat. 21.798.

Concorrência Administrativa n. 131
Torno público que às 13 horas do

dia 2 de setembro do corrente ano,
serão recebidas nesta Comissão, à Ave-
nida Graça Aranna, 416, 6.° andar,
sala 625, propostas . para o fornesi-
mento do material a que se refere
êste edital, observando-se o que pre-
ceituam os arts. 18 e suas alíneas, e
19 do Decreto n. 9.149, de 2 de feve-
reiro de 1948.

Requisição n. 87 do Hospital
do Servidor da Prefeitura

Espécie do material: Conjunto de
equipamento de esterilização.

Prazo de entrega: D"t minar na
proposta.

Local de entrega: Av. Henrique Va-
/adores, 101-107.

Nota — As especificações referentes
ao fornecimento do material de que
trata o presente edital, constarão de
avulsos que, de aceira; com o Decreto-
lei n. 1.795. de 27 de outubro de 1939,
serão distribuídos na sede desta Co-
missão, onde serão prestados, outros-
sim, quaisquer esclarecim entos neces-
eários.

De aceado com o disposto no art. 37
do Decreto-lei n. 1.402, do 5 de julho
de 1939, às ernpréaas ou instituições
sindicalizadas é assegurada preferên-
cia em igualdade de condições.

Tendo em vista a Resolução n.° 28.
de 30 de novembro de 1949, do Exce-

lentíssimo Sr. Prefeito, será dada pre-
ferência, em igualdade de condições
tecnológicas e de preços aos produtos
da indústria nacional.

Em 25 de agosto de 1955. — Eduardo
Pio Duarte silva, Membro da A.C.M.
mat. 21.798.

SECRETARIA GERAL
De EDUCAÇÃO E CULTURA

Serviço de Teatros e Diversões
EDITAL N.o 1

Prêmios para o Teatro injantfl

Torno público, para conhecimen-
to dos interessados, que o Serviço de
Teatros e Diversões da Secretaria
Geral de Educação e Cultura, recebe-
rá do dia 1.0 ao dia 30 do próximo
Inês de setembro, no horário das 12
às 17 horas, os originais de peças
inéditas de Teatro Infantil, para
efeito de concessão dos prémios ins-
tituidos pela Lei n.° 458, de 1950. !

Esses prêmios são: 1. t., de 20.000.00
(vinte mil cruzeiros); 2.° de 10.000,00
idez mil cruzeiros) e o 3d de Cios ..
5.000,00 (cinco mil cruzeiros).

A Prefeitura fará uma edição espe-
cial do trabalho premiado em primei-
ro lugar, para distribuição às biblio-
tecas locais e às escolas primárias.
Os concorrentes deverão apresentar
seis (6) copias datilografadas, com
indicação do nome do autor e o seu
endereço sendo facultativo o uso do
pseudônimo.

Por ocasião da apreeentação do
trabalho, os concorrentes assinarão
no livro de inscrição o seu nome.

O Serviço de Teatros e Diversões
está localizada na rua Manoel de
Carvalho, s-n PM (fundos do Tea-
tro Municipal).

Em 26 de agosto de 1955. — Ro-
drigo da Silva Torres — Chefe do
Serviço de Teatros e Diversões —
Mat. 3.555.

SECRETARIA GERAL
• DE FINANÇAS

Departamento do Patrimônio

EDITAL
O Chefe do Serviço de Registro e

Tombamento, 1-PM, do Departamento
do Património, devidamente autorizado
pelo Sr. Direor do mesmo Departa-
mento, pelo presente edital convida
a D. Maria Felicio dos Santos. pro-
prietária dos imóveis da Rua Co.sme
Velho ns. 162-164, a comparecer ao
referido Serviço, na Rua da Alfân-
oega, 48, 4.0 andar, para regularizar
a posse dos mencionados 'móveis.

Não o . fazendo no prazo de 30 (trin-
ta) dias estará au t etto às cominações
legais e contratuais.

Departamento do Patrimônio,. 3 de
agõsto de 1955. — José 11Pria Cam-
pello Palitares. Chefe do 1-PM, ma-
trícula 32.923.

SECRETARIA GERAL
DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA

Comissão de Aquisição
de Material

EDITAL N.o 115
`torno público, para conhecimnto

dos intteressados que no dia 12 de
de setembro de 1955. às 14, horas, na
sede da SCA! . na Rua Sant a Luzits
n.° 760, 1.0 andar serão realizadas as
Concorrências Admintstratives abai-
xo mencionadas, para fornecimento
do material discriminado, observando-
-se o que preceituam o artigo 18 e seu
item 19 do Capitulo II do Decreto-
lei n.° 9.149, de 2 de fevereiro de 1918.

Concorrência Administrativa
N.° 517

Grupos 36
Enxugadores.

Concorrência Administrativa
N.° 518

Grupo 36
Diversos.

Concorrência Administrativa
N.° 519

Grupo 36
Fotômetro de Chama.

Concorrência Administrativa
N.o 520

Grupo 14
Máquina de escrever.

Concorrência Administrativa
N.° 521

....Grupo CF
Diversas.

Concorrência Administrativa
N." 422

Grupo 36
Lâmpadas de Operações.

Concorrência Administrativa
N.° 523

Grupo 36
Microscópio.

NOTA:
As especificaçõsees referentes .as

concorrências acima constarão de
avulsos que de acordo com o Decreto
Lei ri.° 1.705, de 27 de butubro de
1939, serão distribuídos aos interessa-
dos pela Comissão de Aquisição de
Material.

Só serão tomadas em consideração
as propostas das firmas cujos repre-
sentantes legais estejam presentes à
hora exata mareada para realizaçãe
da concorência.

Em 26 de agõsto e 1955. — Manuel
Furtado de Oliveira, Chefe de Seção,
pd. "R" — matr. 29.018. — Pies-
dente da S. C. M.

SECRETARIA GERAL
DE VIAÇÃO E OBRAS

Comissão de Aquisição
de Material

Torno público, para conhecimento
dos interesados, que no dia 31 de agos-
to de 1953, às 14 00 heras, na Avenida
Franklin F.00sevelt. 115, 9.° arriar,
apart. 901 serão realizadas as con-
corrências abaixo mencionadas, pura
fornecimento de materiais às diver-
sas dependências . desta Sesretaria , ob-
servando-se, rigorosamente, o que pre-
ceituam os arts. 18 e seus itens e 19
do Capítulo III, do Decreto n. 9.149,
de 2 de fevereiro de 1948.
Concorrência Administrativa n. 221

Grupo 1
Aço doce e aço duro.

Concorrência Administrativa n. 222
Grupo 1

Aço deice, chapa de ferro galvani-
zado e latão em vergalha° redondo,
Concorrência Administrativa n. 223

Grupo 2
Limas lixas de esmeril, lixas para

água e tornos de bancada n. 3.
Concorrência Administrativa n. 224

Grupo 2
Ferramentas e pertenees.

Concorrência Administratiatt n. 225
Grupo 2

Ferramentas e pertences.
Concorrência Administrativa n. 226

Grupo 4 .
Carrocinhas de aterro, tôdds	 ma-

deira.
Concorrência Administrativa n. 227

Grupo 8
Material elétrico.

Concrrência Administrativa n. 228
Grupo 8

Material elétrico.
Obs. — As especificações referentes

aos editais acima, constara de avul-
sos que, de et:6rd° com o Decretc-lei

n. 1.705, de 27-10-1939, serão distri-
buídos aos interessados pela V .C.M.
ou pelo Sindicato dos Representantes
Comerciais junto às repartições públi-
cas, de acôrdo com a soliritação do
mesmo feita em carta datada de 9-11,
de 1939.

Em 25 de agosto de 1955. — Djeama
Brilhante da Costa, mat. 13.428, mem-
bro da V.C.M.

Torno pablico, para conhecimento
dos interesáados, que no dia 2 de se-
tembro de 1955 ás 14 horas, na Ave-
nida Franiedin Rooaevelt, 115, 9.ã an-
dar: apart.' 901 será realizada a Con-
corrêrcia pública abaixo meneienada,
observando-se, rigorosamente o que
preceituam os arts. 18 e seus itens e
19 do Cangulo III, do Decreto ne-
mero 9.149, de 2 de fevereiro de 1998.

Concorrência Pública n. 7

Grupo 4
Motoniveladoras Diesel "Co tterpi-

lar" ri. 12 ou das seguintes Mercas e
modelos: "Austm-Master" n. 99 "Anis-
Chalmers" AD-30, "Adonis" n, 512,
"Gallion" n. 104 ou "Pettibone Specci
Grader" modêlo 493.

Obs. — As especificações referen-
tes ao edital acima, constarão de avul-
sos que, de acôrdo ooin o Decreto-ici
n, 1.705, de 27 de outubro de 1939,
será distribirido aos interessados pela
V.C.M. ou l pelo Sindicato dos Rept e-
sentantes Comerciais junto as repar-
tições públicas, de acordo com a soli-
citação do mesmo feita em cauta da-
tada de 9-11-1939.

Em 12 de' agosto de 1955. — Djahria 4
Brilhante da Costa, mata 13.428, num-
aro da V.C.M.

Torno público, para conhecimento
dos interessados, que no dia 6 de se-
tembro de 1955, As 14,00 horas, na
Avenida Ireanklin Roosevelt, 115 90
andar, apartamento 901, será realiza-
da a Concorrência Putsaca abaixo
mencionado, observando-se, rigorosa-
mente, o que preceituam os artrigo 18
e seus itens, e 19 do Capitulo III. do
Decreto-lei in.° 9.149, de 2 de levem-
ro de 1948.-

Concorrência Administrativa
N.° 8

Grupo 4:

Tratores com lâmina (Bulidezes)
sobre esteiras. modelo Caterpiler —
D-7. ou equivalenie, nas marcas In-
ternacional 011 Ansaldo Fussatti.

Observação:
As* especificações referentes ao edi-

tal acima, constarão de avulsas que,
de acôrdo com o Decreto-lei na 1 4e5,
de 27 de outubro de 1939, sera tilfill`l-
bUld0 aos interes.sados peia V C M.
ou pelo Sindicato dós Representantes
Comerciais junto as Repartições Pu-
blicas, de açorei° com a solicitação do
mesmo feita e meada datada de 9
de setembro, de 1939.

Departamento de Edificações

5-ED-2

Serviço de Cuias
EDITAL N 38

Pelo presente edital e de unifor-
midade com i o que preceitua o item X
da Resolução número doze do Lace-
entissimo St. Prefeito do Distrito e-r-
oerei, fica sem efeito, por motivo de
extravio, a guia n. 50-50.241, que lei
imbstituida pela de ri. 50-62 814 re-
ferente à AV. Automóvel Chio, ?..t):4,
sonforme comunicação feita w'1,.) in-
, eressado crui o proc. 7.446.34, rio
e xersicio de 19í5.

Ficaneo, ass m. dentes pelo pre-
sente tods os Departamentes vede a
mencionada sorna seja apresentada ne-
tilioni efeito deverá produzir.

RIO de Janeiro, 19 de agosto de 155
— Visto Jodo Augrsto Moia
mat. 1.1011. Diretor do D.E.D.
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A VENDA

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, t;

Agência 1 Ministério da Fazenda
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Convida-se, pelo presente, as fir- . Convida-se, pelo presente, a firma
unis Empresa Mu:aleira de Aguas ao- Tetraeap, Industria e Comercio S. A..
ciedade Anónima e Sociedade Andm-
ma Industrial de Tubos, estabelecidos,
respectivamente, à Av. Almirante
Barroso, 91, 11. ,, andar, e Av. Presi-
dente Antonio Carlos ri. 201, 10e an-
dar , ambas nesta Capital a compare-
cerem ao Serviço de Expediente do
Departamento de Aguas e Esgotos, sito
a Rua Riachuelo n. 287, 2. 0 andar,
das 11,30 ás 15,00 horas , de qua,quer
dia útil exceto aos sabaods em que
funciona das 9,09 ás 12,00 nonas. den-
tro do prazo de 5 (cinco.) dias , a
contar da primeira publicação deste. assinar contrato entre a Prefeitura do
a fim de assinarem contrato entre a Distrito Federal - e a referida firma,
Prefeitura do Distrito Federal e as para terminação da construção do tre-
referidas firmas, para terminação da eito da adutora do GlIanCIU, compreen
construção do trecho da adutora do	 atório do MaraPleu

-
,

Rio Gandu compreendido entre as dido entre o Reserv
Ruas Limites e Candido Benicio. de i .e o Morro do Formiga, de que trata c

que trata o processo n. 7.117.4C9-53. proc. 7.117.553-55.
Serviço de Expediente, 24 de ag:artc

de 1955. - iVsto :Lauro Lacerda Ro-
cha, mat. 47.073, Chefe do Serviço
de Expediente.

Departamento de Agias
e Esgótos

Serviço de Expedierite
Convida-se, pelo ipresente, g firma

Construções Populares Ltda., estribe-
lecida à rua México, 31, grupo 1 acta
nesta cidade, a comparecer ao Serviço
de Expediente do 'Departamento de
Aguas e Esgotos sito à rua Riachtielo
ne", 287 das 11.30 as 15,00 horas, de
qualquer da útil, exceto aos .sabados
em que funciona das 9,00 as la.00 ho-
ras dentro do prazo de 5 (cindo) alas,
a contar da primeira publicaçãia dêste,
a fim de assinar contrata entre a Pre-
feitura do Distrito Federai e refe-
rida firma, para R construcãa de ca-
nalização de água para Guaratiba e
Barra de Guaratiba, de qu daratrt o
processo ne 7.118.439-a5.

metros de tubulação de ferro fundtdo
de 400mm de diâIllétr0	 de $30 rie-
tros de tubulação dl aro de 400' min de
diametro, .de que Iltrata o roeesso
ri." 7 109 .309-55 .

Serviço de Exxpediente, 19 die nós-
to de 1955. - La9ro 1...r n erd.a,3ocha.,
mat. 47.073, chefe da Serviço de Ex-
pediente.

'tara terminação da construção da
Adutota do Rio Guandu.

eonipreendido entre a Rua Cândi&
aenicio e o Reservatório do Engenho
sovo, de que trata o proc. 7.117.537,
de 1955.

Serviço de Expediente , 24 de sasato
de 1955, - Visto: Lauro Lacerda Ro-
cha. mat. 47.073 Chefe do Serviço
ie Expediente.

Convida-se, pela presente, a firma
Gávea S.A - Veiculas e Máquinas.
e•tabelecida, á Rua São Clemente ti."
91, nesta Capital, n compalecer ao
Serviço de Expediente do Departa-
mento de Aguas e Esgotas, sito á Rua
Riachuelo n» 287 2." andar, das 11.1.0

ma, para o fornecimento de tres
guindastes hidra.ulicos Dempster, mo-
delo Lev..-207, montados ,a5bre chas-
sis de marca Studebaker, de que
trata o proc. 1.102.073-55.

Serviço de Expediente. 25 de agos-
to de 1955 - Lauro Lacerda Rocha
-Mat. 47.073 - Claete do S. Expe-
diente.

SECRETARIA GERAL
DE AGRICULTURA, INNSTRIA

E COMÉRCIO

Departamento de Agricultura
EDITAL N.° 3

lovaldação

De acórdo com o inciso V, da. ataa
solução ri" 5, de 22 dc le yereira de
1945, do Sr. Prefeito, torno publico
que fica invalidada, a partir de la
de janeiro de 1955. para nenhue_t
efeito produzir, a Guia n.° 1490527,
expedida por este nisto Agricola
em 15 de dezembro de 1954, tendo
sido extraida em substituição a Guia
11. 0 8602605. de acórdo com a legis-
lação em vigor. - Eni 17 de agOsto de
1055. - Rolmrtn Fprraio7,) Ctude
de Pósto Agricola - Mat 73.49'

MONTEPIO DOS
EMPREGADOS MUNICIPAIS

Carteira de Pensões
e Auxílios

EDITAL Na. 17
Torno Público, para conhecimentc

cie quem intere,ãr possa, que, a parlai
de 16 de junho de 1055, cesou rea-
aonsabilidade do Montepio dos Em-
pregados Municipais, quanta ao paea-
mento dos alugueia do prédio na 511
casa 3, sito a Rua Senador Munia
Freire, de propriedade dos Senhorea
Samuel Lecovitz, Max Leveoitz e Le:1::
Lecovitz (espolio), visto haver palia
rido em data de 15 do mês e ano
João Candido da Silva. matricula nú-
mero 3.467. - Processo na 315.631-53
- Flabiatação à pensão.

Montepio dos Empregadas Munici-
pais

Em 26 de agosto de 1955, - Jorge
Balard Braga, Chefe da Carteira da
Pensões e Auxilios - Matricula na-
moro 10.061.

estabelecido a Rua Bis, Vista a. 133,
G.° andar, em São Paulo e Avenida
Rio Branco n. 311, 2.° andar, rala.
217-220 , nesta Capital, a comparecer
ao Serviço de Expediente do Departa-
mento de Aguas e Esgotos, sito á Rua
Riachuelo ra 287, 2.° andar, das 11,30
as 15,00 horas de qualquer dia útil
exceto aos sábados em que funciona
das 9,00 às 12.00 horas, dentro do
xazo de 5 (cineoi dias, a contai, da
primeira publicação deste , a fim de

Serviço de Expediente 19 de agasto Serviço de Expediente
'
 24 de aesúto

de 1955. - Lauro Laeeida 1? ,•0',A ma- de 1955. - Visto: Lauro Lacerda' no-
tricula 47.073, chefe do S. Expediente. cita, mat. 47 073, Chefe do Serviçc

cie Expediente.
Convida-se, pelo ipresente, a firma

Construtora Ribeiro Júnior Ltda., es- 	 Convida-se, pelo presente. a firme
tabelecida à Travessa 11 de' agasto fetiiacap , Indsria e Comercio S. X.
n. 0 6, sala 807, nesta ,nda:1P, a rum- s [ i belecida à Rua Boa iVsta n.
parecer ao Serviço de Expediente 3. , andar, em São Paulo e Avmala
Departamento de ktieis e Escotas. sito Rio Branco n. 311. 2, 0 andar, salas
à rua Riachuelo n.° 237 2. andar, das 2:7-220, nesta Capital, a comparec,:r
11,30 às 15,30 floras, de aualcaler ilit ao Serviço de Expediente do Deperta-
útil excet oaos sábados em qUe fun- menta de Aguas e Esgotas s i to à Rfa,
ciaria das 9,00 às 12,00 noras d raitr do Riachuelo ti 287, 2' andar. das 11.30 	 _

prazo de 5 (cinco dias a conta: da 35 15.00 horas, de qualquer dia útil. as la,00 horas. 	 qualquer dia ntil.
) 

primeira publicacão

	

	 a filo ' de exceto aos sábados em que funcama exceto ao sábados em que funciona
das 9,00 às 12,00 horas, dentro cie cais 9,00 as 1 . 2.00 noras, dentro cio

assinar contrato entre e Prefeiitura do
Distrito Federal e a referida

	

pra-zo de 5 (cinco) dias , a contar d	 caa prazo de a cinco dias, a cont:' da
''

para a construção da subactutara da r)`.1 —113 publicação deste, a fim de primeira publicação deste, a fim de
t estilar contrato entre a Prefeitura cio aarinar contra to entre a PrefeituraIlha do Governadal. consistiada

fornecimento e asse :atamento d

	

	
Lastra° Federal e a referida firma. do Distrito Federal e a "referida lar-

e4.8a0
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CONSELHO DE RECURSOS
FISCAIS

ACÓR.DA0 N.° 1.123

-.Sessão de 31 d maio de 1954
Recurso N.o 1.227.
1-4.sec:4sente — José ' Murad LaStnar.

Reco-rido — Departarn,ento de Iten
das Diversas.

Relator do Feito Conselheiro Lau-
ro Vasoonsellos. •

Designado para redigis as conclu-
são) do Adumam — uonseineiro Al-
beto Woolf Teixeira.

lmpôsto de transmissão de pro-
pr(etade -inter-vaos".

Inciaencia do triouto sabre os
valores de jraçao ideal do rerre-

no e das benfeitorias até a data
do respectivo contraio de cons-
i1U00.

aasseemio

Em 24-3-52 foi apresentada à
Picieltura, para pagamento do im-
posto de transmissão` "inter-favos", a
guia ele fls. 2, consignando os se-
guintes principais elementos:

Adquirente: José IVIurad Las-
mar:

Transmitentei Muanis Irmãos
Objeto da transaçãce 1/32 do

terreno na Rua Conde de Bon-
fim, onde existiu o prédio m o 62,
e benfeitorias em proporção;

valor: Cr$ 20.000,00 (vinte mil
cruzeiros) — fls. 2.

Rã promessa de venda relativa à
transação, com as seguintes decla-
rações e.ssenziais, além da data que é
ele 10-9-51 (fls. 20/21):

1.°) que "os outorgantes
(muanis Irmãos & Cia.), pro-
metem e se olnigam a vender ao
outorgado promitente- comprador
(Dr. José Murad Lasmar), livre
e desembaraçado de quaisquer
ónus, hipotecas, foro, pensão e
responsabilidades de qualquer na-
tureza, a fração ideal de 1/32
avos do terreno acima descri-
loa com todos os seus acessórios,
pertenças e servidões, etc." (fõ-
tisna 20 v.);

2.°) que o preço ajustado foi
de Cr$ 20.000,00 (vinte mil cru-
zeiros) , pagos no ato (fls. 20 vi;

3.° que "os promitentes ven-
dedores imitem o promitente
comprador, desde já, na plena
posse da fração do terreno refe-
rido, exercondo-a com todos Os
seus ewargos, ônus e vantagens e,
conseqüentemente, com a obriga-
rão de pagar à sua custa, a par-
;ir de hoje todos os impostos, ta-
xas e contribuições fiscais que
sObre ela incidem ou venham a
incidir, federais e municipais,
atuais e futuras, pcdendo con-
tratar por sua conta a constru-
ção do apartamento que corres-
ponder à dita fração, etc''. (fo-
lhas 21 v.);

4.a ) que a p e omessa de venda
era irretratável e irrevogável
fls. 21).

IMO/macio o VT da inscrição indi-
cada na guia — Cr$ 450.000,00 (qua-
trocentos e cinquenta mil cru-
zeiros) — fôlhas 3v., foi, em 10-9-
2, autorizada cobrança do imposto

sobre' Or$ 156.651.00 (cento e cin-
qüenta mil seiscentas e cinqüenta e
nove celuzeiros) — fls. 3 v. — cer-
tamente tendo em vista declaração
ele obras junta a outra guia referente
ao mesmo edifício, como dá notí-
cia a declaração a carimbo, no rosto
do processo.

Não tendo sido pago o imipb.sto
nos trinta dias imediatos, foi o pro-
cesoo arquivado.

Em 20-10-52 foi levantada a pe-
rempção (fls. 4) e informado que o
prédio estava quase concluitio (OS-
lha,s 4 v.).

Em 5-11-52 foi exigida declaração
do valo: das obras até 36-10-52
fls. 4 v.), atendida fls. 22),

Em 1-12-52 foi autorizada cobran-
ça do imp5sto — sobre Cr$ 201.579,40
(duzentos e um mil quinhentos e se-

tenta e nove cruzeiros e quarenta
centavos), tendo em vista a nova de-
claração (fls. 4 v.).

Em 6-12-52 o recorrente apresen-
tou longa petição reclamand o .sobre
a forma por que o DRD divide o
custo da construção entre os adqui-
rentes condôminos (fôlhas 6/7), recla-
mação que foi contestada as fls. 8 v.

Em 27-7-53, antes de ser decidida
a reclamação, o recorrente traduz ao
proeeseo nova petição, nos .seauintes
tèrn os:-José Mural Lia:anuas liras'-

lei - o casado, advogado, com es-
crit&elo nesta c.dade na Av. Rio
Branco, 151, sala 709, nos autos
da Guia de Transmissão 4.512 '181-
52, vem expor e requeder o se-
guinte:

O suplicante entebolou nego-
ciações no sentido de adquirir de
Muanis Irmãos di Cia., firma
comercial com sede na Rua da
All(endega,. 241, nesta cidade, a
fração de 1, 32 do tereeno sito na
Rua Conde de Bonfim, 624, pelo
preço certo e ajustado de C.$
20.000,00, conforme faz certo a
escritura de promessa de venda
— com quitação de preço que
se encontra junto aos autos.

Em seguida contratou com a
referida firma a construção de
um apartamento de conformida-
de com o contrato anexo, em
data de 7-12-50.

Todavia, por um lapso, por oca-
sião do processamento da guia
para o pagamento do imposto de
transmissão, foram incluidas
benfeitorias que estavam sendo le-
vantadas por corda e	 custa do
suplicante, não se jlstificando,
assim, qualquer pagamento de

sjinpôsto sóbrs as mesmos, por
não estar havendo, no caso, ne-
nhuma transmissão.

Isto plósto , o suplicante
a aplicação da Resolução
pelo que esclarece:

1.01 que adquiriu a fração
ideal de terreno pelo preço certo
e ajustado de Cr$ 20.000.00 im-
polância sôbre a qual deve re-
cair o impõsto	 (escritura junta
aos autos):

2°) que contratou a cons-
trução do apartamento, de con-
formidade com as cláusulas do
contrato anexo em fotocópia
tdoc. 1);

3.°) que na forma ajustada de
pagamento o suplicante emitiu,
desde logo, e a favor da firma su-
pramene:oanda, em 7-12-50, trin-
ta c. seis p.omissorias das quais
só se junta seis das s'encidals —
as três primeiras e as teés últi-
mas — e que constituem os do-
cumentos 2 a 7 (cuja juntada
ora se faz para posterior devolu-
ção,) descontadas peia firma no
Banco Boavista S. A., com sede
na Av. Passos, onde o suplicante

- teve oportunidade de fazer os pa-
gamentos r" onde poderá ser feita,
facilmente a constatação, se não
bastarem o carimbo e os reci-
bos passados por aquéle e staa,e-
lecimento bancerio no vero das
referidas promissórias.

A autoridade competente en-
tendeu que o imposto deveria re-
cair sábre a fração ideal e ben-

feitoria, por que, naturalmente
não haviam sido apresentados
peio suplicante -os an2xo.: do-
cumentos que justificam a apli-
cação da Resolução ri. 1:-

'sie posto, requer reconsidera-
ção do d._sDa:'ho, e, aplicada ao
caso a Resolução n.° 13 seja de-
te. minado o pagameito co •impás-
to sôbre a importância de Cr$
20.00-0,00 referente à fração ideal
do terreno onde realmente es.á
havendo transmissão.

Nestes termos
P. deferimento". (f1s. 9:10).

A essa pet•içeo além dos recibos de
fia. 23 . .28 o interessado juntou o con-
trato de construção de fls. 29, Pelo
qual contratou, em 7-12-50) com a
fi-ma Muanis Irmãos & Cia! , que é.
também, promitente vendedora da
fração de terreno, a construção do
apartamento n° 64., pelo p:eço de
Cr$ 1e0-e00.00 Icento e noventa m 1
cruzeiros), pagos Cr$ 20.000,00 (vinte
mil cruzeiros), na data da assinatura
do contento, Cr$ 90.000.00 (nmenta
mil cruzeiros) ). em trinta e seis me-
ses por promis.seOlas e Cr$ 1001.1100,00
(ceni mil cdtweiros), objeto de hipo-
(sem mil cruzeiros), objeto de hipo-
ptoe .vinte prestações mensais, Tabelarice 

de ser, desde já, salientada
a circLstàncis. de qtk a 	 e mcs-

se conscáidcia polo pagamento,
à vista, de todo o prm ca aqui-
sição, enquanto a const .. .içfiu se
realizou sob as condições de a-i-
gen-lentos parceladas. Essae en-
racterisiicas fixam, mais finta, as
dicreneiaçCos dos deis atoe.

Apesar, disso, entretanss, e p,r
cleito de um lapso na geoceeea-
mento da guia para o pasarnfrao
do inip&sto ele tran.smiesão,
que forem incluídas as beinai-
torias (Me estavam sendo levan-
tadas. ;iar c(- ata e a custa do tf--
ror-n.0d. a repart:çáo fiscal en-
tendeu det .erininar	 force	 pc,..o,

- também, aquéle impOst ,), sób,'e
as benfeito ;as iticUdas. ivT,o :ten-
de-reto ao pedido de reconsdesa-
ção.

Mas, não está com a raizac a
Prefeitura Municipal deste Dis-
trito.

Antes de mais nada, t al( rr. -á
de raciocinar —partindo do
principio de que sei é posive)
incidência do imposto quando
oco: teu, peralela ns ente, a amai-
sição per um lado, e no: ou)

t anseferênc'a da propriedeee.
Ferem, para que o acont'ça
terá ooc preexistir a p os) ;a
coisa. Não se compreenCrá
se a ciquia e se transfira iirn
prálio ruo ccristruicio aMel .,. se a
construção estava sendo !Ca e
assim term'nou , paga em palie,
pelo adnuieente do terreno, PC,
cene/rater. Seria consideres
cd'aiirente do i memel, o l inane'a

-dor das obras e transinz(ente o
construtor I ?  199) 

Há nos autos, coiro já foi dito,
ilustração inequívoca do conLato
de cense-tição.

Sablraso recorrente oue o nue
imisresslimou as autoridades mna
nicie:ais foi a verificação da
nenhuma. relacio. concreta, enfie
a simples administra dosa das
obras, a Conetrutora Amban e o
recorrente ISSO, no entanto. em
na-da deecaeacteelas os nesakies
ermo foram e são apresenta-
dos.

-Ansbat" foi simples adminis-
trador, agindo por conta e risco
dos véreladei -da construtores,
Muanis irmãos & Cia. E. asara),
dentro. ri gorosamente da mánsu-
la segunda do contrato de cons-
trução, urna vez gut) a obrigação
desta última fi ma era "por si
ou por intermédio de terceiro,
alas sob responeabilidade dela,
construir para o segurerfo een-
tratante	 (o rcr errente) , o seu
apartamento.

Sia relações havidas entre os
construtores Iduan.is Ir-mãos &
Cia.. e a administiedrra das
obras — a tecniea, digamos assim
— Anibtai não tem interêsee al-
gum para! o recorrente Se esta
mais administradores, por um ou
bais admin'stradores. po- um ou
reais ennU-eiteiros é asstito que
L.5 a ela, ,Muanis ' Ianáas & Cia.,
diz respeito, pois só ela se obri-
gara a• construir, por si o por
terreiros. p apartamento para a
recorrente

Tivesse o Diretor &terminado
Que o contador municepal exami-
loasese a situação tio recorrente
Sunto 2,0 construtores , MuarliS
Irmãos & 'Cia., e não junto
administradora Amber, como
fez, e certamente teria comp-o-
- ad e a ex.-atênria do contento de
consti:uçãc supramencionado.

Abida et:atribuindo para desta-
mais as minirias dl opera-

ção.. há os titulos nromisaérica,
e r,scontados e pagos em Banco
Reavido, desde fins de 1950, de
que consta prova nos autos.

Houve, rigorosamente, um II--
Manciamentó. aliás, em moldam

JURISPRUDÊNCIA
DIÁRIO OFICIAL (Seção II)

APENSO AO N.' 196 — SLGUNDA-FEIRÁ, 29 DE Aautrrt; DE

requer
ns

Determinado exame na escrituração
da Construtora "Âmbar", que dera a
dada: ação do custo das obras, de
fls. 22 declarou o informante:

Coetrutora "Ambar" não
encontrei conta corrente em no-
me do Doutor José Murad Lae-
mar.

Pelas Promissórias depreende-se
que existe o vinculo obeig.acional
com Muanis Irmãos & Cia.

A juntada do contrato de copo:
truçâo poderá esclarecer o velo
dadeiro vinculo existente entre as
partes contratantes."	 (fis 11).

Em 2-9-53 foi proferido o seguinto
despacho:

"Face ao que informa o Sr.
Contador e tendo em vista que
Os inclusos documentos provam,
de maneira irretorquivel, que as
obras não estão, sendo feitas sob
a direta responsabilidade eco-
nômica do comprador in,lefiro o
pedido de aplicação das normas
contidas na Resolução n.° 13, de
1951".

Em 20-10-53, de qualquer forma
no prazo legal, em face da ausêncas
de intimação com guarda dos precei-
tos do art. 36 do Decreto n.° 11.191,
de 1951, recorreu o interessado, di-
zendo — fls. 1314):

'0 recorrente entabolou nego-
ciações no sentdo de adquirir dc
Mutnie Irmãos & Cia.. Cirno c,;-
mercial com sede na Rua da Al-
fándega , 241, nesta cidade, a fra-
ção de 1 , 32 do terreno sito na
Rua Conde de Bonfim, 624, peie
preço certo e ajustado de CrS
20.000,00 conforme escritura de
promes-a de compra e venda,
com o// ilação de preço — (int, seencontra junto aos autos.

EM seguida, contratou com a
referida lima a construção de
um apartamento, nos têrmos do
contrato de 7-12-50 anexo.

De asôddo, pois,' com os do-
cumentos refaridos, c na- ure. te
ad-li:"ritt a fração ideal do terras"
e contratou a constsueo da apat-
tamento.

Duas cperações distintas , quer
em relação aos seus objetos,
quer em r• Ircão a natureza dos
seus conteúdos.

~,1
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comuns, usuais. Pagamento de
Urna maior importância, antes do
começo das obras, parta em tf-
tolos omissórios' com vensimen-
tos mensais e desde logo descon-
tadas no Banco Boavista, I,sem se
falar na garantia hipotecária do
restante.

Ora, não há dúvida de que a
versão dado pelo recorrente se
ampara na prova que apresen-
tou e na verossimilhança dos fa-
tos. A sua impugnação não pode
ser feita em base de presunções,
que porventura inspirem ns au-
to-idades da Fazenda Munici-
pal.

Na hipótese, essa Fazenda não
tem o privilégio de opor suas sia-
poaiçoes aos fatos , às provas obje-
tivas de recorrente. Enquanto
êste diz não ter adquirido, mas
financiado a construção do seu
apartamento, ela acha o Contrá-
rio, por achar topando-lhes . não
sol-dente objeções verbas, mas.
elementos positives de conVicção.
Torce a hipótese alegando não ha-
ver re'ateso entre o recoriente
e a admin , stradora. ouancid deve-
ria :,;e referir I ao.'; constautores,
conforme contrato junto aos au-
tos."

O ware Sr. Representante a Fa-
tenda solicitou a seguinte diligen-
cia:

A promessa isrevogável de com-
e venda, datada de 10-0-51

junto aos autos reíere-se 'exalo-
sivsmente a fraeão de Ilerreno
pela p:Ted de CrS 20.e.O0,0ã, inte
gratmente pa gos no ato da sua
assinatera. Deu-se imissão de
posse ao recorrente passando o
m esmo, cem consequência, a ar-
car, daouela data em diante, com
os ónus ts!butários cru relação
ao abjeto da transação.	 •

2. — Todavia, 'ein 1950 , o recor-
rente firmou o Contrato d cons-
t ução do apartamento na- 607 e
de compra e Venda da fração
Ideal do terreno rI /321 ... a , com
Muania, Irmão ! Cia. em o qual
pactuada ficou a venda cio fra-
ção e a construção do aparta-
mento.

3. — Não consta do processo
eaclareeimentos acerca das datas
da concessão do, alvará de obras
nem do correspondente "habite-
se". De outro lado, as presta-
ções representativas do pagamen-
to da pa'te financiada da . cons-
trução. isto é , as promissórias
em;Sidas pelo recorrente trn favor
de :Quartis.. Irmãos 8z Cia.; com
vencimentos mensais e sucessivos
a partir de 30-12-50 (tis 211i , fo-
ram devidamente rasgadas no
Banco Bonvista S. A. onde
viam sido descontadas on se
achavini em cobrança.

4. — Alega, o recorrente que a fir-
ma Ambar, cuja esc- ita foi exa-
minada pela 1 • instanoia, é mera
suOempreiteira da obra, corendo
es t a . entretanto, na contormida-
de do contrato de fls. 29 sob a
direta respoosabilidocie deMuanis

t»..?	 Irmãos ! Cia.
5. — Assim sendo, requeiro,

Preliminarmente (baixe o recluso
cru.diliaancia para que se digne
a I. inerância ; de informar:

rt) esn que data foi expedido
o olvará de obras:

b n idem em relação à cionces-
s-ão do "habite-se":

ci seja apurada. por exame na
contab;lidade di aluanis Lraãos
& Cia., na Rua da Alfândega,
247, a ex n stência ou inexistência,
de elementos que confirmem, a po-
sição da firma Construtora Arri-
bar como subempreiteira da i aons-
trução do edifício ou causa.

— Protestando por nosla vis-
ta, espera esta Representação

Deferimento ." (fia. 31 /32i .

Eis a resposta, em relação ar mento que apesar de assinado em
item c:	 7-7-50, não tem sequer firmas re-

:Pelo exame da contabilidade conhecidas.
da firma Muanis Irmãos & Cia.. É justo que o fisco ponha dúvida
verifiquei que esta imobliária efe- sObre a data em que esse contrato
tuoU a obra diretameinte apa- que se refere à construção total do
recendo a "Ambar". corno' em- apartamento se teria realizado, saben-
preiteira da mão-de-obra e admi- do-se que sómente um ano e dois
nistração da construção, conclu- 	 reses depois foi a; ikas-la,a pro-
sao apoiada pelos seguintes ele- messa de venda, mie nada podia tio-
mentos:	 pedir sua imediata realização e que

1.° — peles pagamentos periódi- na guia de fia. 2 o próprio recoo-
cos efetuadas por Muanis Ir- rente inclui no objeto da te-alisar:ao
mãos a Ansbar 10 `':0 de comia- as benfeitorias em o' oporção.
são:	 I	 Efetivamente, as eserituras de pro-

l° — as duplicatas de aquiei- mesas de venda não estão at j eitas a
ção do material, são extraídas cio formalidades que as possam retardar,
nome de "Muanis Irmãos aos como acontece com as escrituras defi-
cuidados da Construtora Am- nitivas.
bar';	 No que respeita à exigência de te-

3.' — os pagamentos referentes lações contratuais diretas, entre o
às estacas "Franki" foram feaos promitente comociador e o construtor,
eiOetaniente por "Muanis Ir- como condição para reconhecer que
mãos";	 ( quem está custeando a construção é

4. 0 — idem o pagamento dos o adquirente, parecem-me de lutei-a
elevadores Atlas. ,fat. 22.413 de procedência. de modo seroa (is alega-
21-9-51 e seguintes 1;	 OES do recurso.

5.0 — idem importantes tatu- 	 Não vejo como se possa sustentar,
ras de ferro e vergalhão pagas à corri a eiceisão re:. orricia 1 f1s. 111, em
Kriac;	 face da p.ova 1e-creu-seda, que

6.° — idem sanitários e ri -cale-	 "as obras não estão sendo fel'es
jos à Silva Costa & Cia., impor- 	 sob a dite a — responsabilidade
tantes faturas tais como a 18.803 , 	 econômica ela ta morados..."
elevadores Atlas. (fot. 22 413 dc	 Pretender que somente há direta,
deõsto de 1952 88.010.05 e 	  rej. nsabWda d ,, economina do cern-

ia:autor quando ele contrata direta-
= inienae amo do dideito —
o das obrieaeOos, a respeito de
cuja — validade o diseito exige,
apenas, arte o tetente seja ca-
paz, o objeto licito e a forma
prescrita eu não defesa em lei
(Cód. Civil. art. 82);

2.° — a tese da prepiroderancia
do asoecto econômico dos atos na
ridier s, para os efeitos do direito
f acal, tansas oCzes suatientatda-
neste Conselho.

E' livre a cpulquer pesoa, fisica ou
juricilea, assumir a obrigação tse cons-
truir para outrem.

deste eecurso ao elevado cdte-
dio dos membros do E. Conse-
lho", (fls. 34 v.) .

Logo que recebi o processo solici-
tei a seguinte diligênaa:

"Solicitei a baixa deste pro-
cesso à primeira instância, a fim
de que, por meio de exame no
escrituração do edificio de que cobrança do imposto de transmissao

Ide	 propriedade	 "tratei-vivos", nosse trata seja apurado o "custo
das obras" até 10-9-51, data da
escri!atra de promessa de venda
de fls. 2021,. 	 (fl.s. 36).

Resposta:
"Pelo exame da contabilidade

apurei que em 70-9-51, o custo da:
obra realizada pela construtora
"Arribar" na Rua Conde de Bon-
fim, 624, é de Cr$ 2.223.124,30."
fls. 36

É o relatório.

VOTO Do RELATOR

Elo face da prova dos autos , a de-
cisão recorrida (fls. 4 v.1, aue exi-
giu imposto calculado sobre o valor
das obras até 30-10-52, não pode pse-
valecer.

E' evidente que o objetivo da tran-
sação, segundo a escritura de pio-
fresca de venda de 10-9-51 ifdillas
20-21), foi apenas, a fração de ter-
reno à qual, na guia de fLs. 2, os
contratantes acrescentaram — e ben-
feitorias em proporção.

É evidente tombem que, dei-da
data em diante, pelo menos, nenhuma
cizSvida pode exitatir sobre estar o
recorrente custeando o prossegui-
mento da construção, em face do
contrato de fls. 29.

Só em relação ao período anterior
à promessa de venda, razoável será
recusar valor probante a esse doeu-

bro do mesmo ano, a primeira nota
promissória consignada no contrato,
conforme provou o respectivo docu-
mento e seguintes, que fez anexar
ao recurso.

Não me parece ocorrer dávida, por-
tanto, que desde dezembro de 1950
passou a correr sob a responsabilida-
de económica do recorrente a constru-
quanto a escritura de promessa re-
presenta, afinal, uma confirmaçao
do que ficou estipulado no menciona-
cio contrato, de vez que corresponde
tão-somente á compra e venda da
iração do terreno, cujo preço toi in-
tegralmente satisfeita!, ficando o pro-
mitente comprador imitido desde lo-
go na posse plena da mesma traça()
e obrigado a contratar por sua cati-
ta, conto já o havia feito, a constru-
ção do aparsamento relativo a aludida
quota do terreno.

Entendo, nestas condieoes, tendo
em vista o disposto nos artd. 9.° e 110
do Decreto n." 0.626, de 22-11-46, e
ainda o que preceitua a Resolução
ale 13, de 3-4-31, do Exmo. Sr. Pre-
leito do Distrito Federal, que oo lo-
rgio em exame o nula:isto di ve ser

calculado sobre o valor pado:mictado
oa fração do terreno em 1952, quan-
do a guia de transmissão deu entra-
cia lias reporstiçoes munieaans, ataca-
cid o cio valor das benfeitorias 'azia-
ic em 7-12-50, ita n a do citado
contrato de construção, e neste senti-
do também voto pelo provimento,
elo parte, do reCUBSO.

ABORDÃO

Vistos, exemunados e discutidos os
presentes autos de reeura,i em que e
reearrente José Murad Lasmar e
i .ceorricin o 1J2pal . ianien:-0 de Reli-
rias Diversas:

Acordam os membros do Conselho
ne Recursos Fiscais, por maioria, dar
provimento, em parte, a)) recurso,
para determinar a cobrara a do tua-
posto serare o valor do terreno e
benfeitorias existentes a data do
contrato de construção — 7-12-50 --
aferido o valor declarado do terre-
no com o padronizado no excretem
de 1952.

Vencidos os Conselheiros Iteltitor,
Ossvaldo Romero e Ernesto Di Rago,
que determinaram fõsse apurado o
valor das obras à data da promessa
cie venda — 10-9-51,

Ausente o Conselheiro Vasco Borges
de Araújo.

Designado Relator das conclusões
do acórdão o Conselheiro Alberto
Woolf Teixeira.

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal, 31 de maio de 1954
--Waldemar Freire de 11:e.:quiia --
Presidente — Lauro Vascoãeenos —
Relator do Feito — Alberto Woolt
Teixeira — DeSignado para Redigir
as Conclusões do Acórdão.

ACÓRDAO N.° 1.121
Sessão de 31 de inalo de 1951

Recurso N.° 1.131.
Recorrente — Gertrud Dons t-ley-

mann.
Recorrido -- Departamenes de Rn-

das Diversas.
Relator da Feito — Ge-rasei:astro

Henrique Biasino. — Des1;naclo pal
redigir as conceões do Acorde-)
— Conselheiro Lauro Vasconeeads,

Impõ.sto de treasailaoal de pro-
priedade "inter-vros".

Achandoe	 f)
averbado no Revistr, Gere! de
Imoveis como unidade e te., rito,
em nome do vendedor, se
pode considerar coma co.j!•!o
transacão apenas o
tereno e Dentei/ateias em prorro-
gação; em con,.eqtten,.•:o, 
pós'o há que ser COh'' !F.
rindo-se o valor decIvad,-1 00.1L

O valor localivo, de aca,c'a
art. 9», cio
de 1946.

I-4111IF

12a.1CG,E0 respectivairamas,
Concluo pela convicção ele caie

Muents Irmãos cumpriram a cláusu-
la 2.0 cio contrato rese.vanao-se o
direito de construir por si, ou por ter-
ceiros por canta cie 501111(13 —
tratante JoséJosé Murad Lasmar o apar-
tamento ora em pauta." (fle. 331.

Em Feiosa° aos itens g e b:
"O alvetrá de licença para o

const.ução do prédio de aparta-
mentos com oito pavimentos na
Rua Conde de Bonfim, 624, apto.
101-4 a 801-4 foi excedido em
28-9-50, em nome de Muanis Ir-
mãos &

Item b. O habite-se do prédio

	

	 Nem mesmo e necessario consignar
tio contrato o direito de ser a cons-foi cdneedido em 8 4-53." fo-

lhas 34, .

	

	 trnção realizada pelo contratante ou
por outra peseoa, como consta doEis sua promoção final:

"Tendo em vista a informa- contrato. de lis. 29.
A norma legal a respeito é a ;e-ção de 6-1-54, confio a solução

guinte,
"Na obrigação de fazer, o cre-

dor não é obrigado a aceitar de
terceiro a prestação, quando sor
convencionado que o devedor a
faça pessoalmente". tCódigo Ci-
vil, art. 878).

No mais, respeitante à questão da

casos de apartamento em construçao
peço vênia para me .reportar ao voto
proferido no Acórdão 0. 11 344, cie
22-7-52.

Em razão do exposto, dou provi-
mento, em parte, ao recurso, para
determinar que o mneisto seja cal-
culado sóbre o valor da fração ideal
do terreno, confrontado o declarado
cotia o padronizado no ano de 1952,
adicionando das acessões, na data cla
promessa de venda, o se gundo a
apuração de fls. 36v, tudo de acordo
co mo disposto no art. 9° e seus pa-
rágrafos, do Decreto-lei n.° 9.626, de
22-8-46.

VOTO DO CONsELHEIRO ALBERTO WOOLF
TEIXEIRA

(Vencedor)

No seu voto conclui o ilustre Con-
selheiro Relator do Feito em dar pro-
vimento, em parte, ao recurso, para
determinar que o impôsto seja cal-
culado sobre o valor da Ir rão ideal
cio terreno, adicionado do das eces-
sões nit data da promessa de venda
do imóvel.

Segundo a documentação que ins-
trui o processado, a referida escritura
de promessa é de 10-9-51 e o contra-
ta de construção do apartamento em
causa é anterior, de 7-12-50, tendo
o recorrente pago, cru 30 de dezem-
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RELATÓRIO .‘

No presente recurso, ao ser aberta
Vista ao nobre Representante da Fa-
tenda assim se pronunciou S. Ex.:

,	 "Recurso voluntário de deci-
são do DRD, o qual não • admitiu
custeio direto das obras pos-
teriores à promessa.

2. — A promessa de venda jun-
ta ao processo refere-se a fração
de terreno e benfeitorias em
proporção, havendo, na cláusu-
la IV, obrigação assumida pela
firma outorgante de ultimar a
construção do futuro apartamen-
to 401, por conta da promissória
adquirente.

3 — Entendendo que o apar-
tamento já estava pronto à data
da escritura definitiva e que, as-
sim, o que realmente se transmi-
tiu foi apartamento pronto, cal-
culou o DRD a diferenaa de im-
pôsto exigível a ND oe fls. 13.

4 — Exigida a juntada de
comprovação dos pagamentos fei-
tos à firma construtora, lê-lo a
recorrente com a apresentação
da escritura de promessa de
venda, o que não foi aceito pela

instãnõia, sendo mantida a
cobrança. Dal o recurso a este
E. Conselho.

5 — Solicitei diligência, às fls.
47, sendo, em conseqüência, tra-
zidos aos autos os elementos ali
pedidos; pelos quais se verifica:

o) que o alvará foi passado em
nome do incorporador Baumann;

b) que a escritura definitiva
"teve por objeto a fração de terre-
no e as benfeitorias correspon-
dentes, já consignado na pro-
messa; e

c) que o registro de imóveis
inscreveu o imóvel ob jeto da di-
ta escritura definitiva como apar-
tamento pronto e fração corres-
pondente (fls. 58).

6 — RelativaMente ao alvará,
não nos parece tenha a fato de
ter sido êle expedido em nome
do incorporador, primitivo com-
prador ou firma construtora
(quando é ela a proprietária 1.
qualouer importância maior. Tem
inteira razão a recorrente quan-
do diz que isso é mais que co-
mum — pedida autorizacão para
construir; digamos, por um gru-
po de proprietários de determi-
nado terreno, será o alvará ex-
pedido em nome de um dêstes "e
outros"; se; entretanto, ocor-
rer uma transferência posterior.
em relação a uma parcela do
imóvel, não se modifica o alva-
rá — e, nem por isso, deixará o
prosseguimento da dom a par-
tir do compromisso ele vendo,
a correr por conta do adquiren-
te.

7 — Com respeito à redação
da escritura definitiva, de outro
lado, pensamos, "data-reaja", es-
tar a mesma certa, vez que não
se poderia ali consignar outra
coisa que não fõsse aquilo já
consignado na respectiva pro-
messa — alterar dita redação,
pela só terminação das obras,
seria modificar o objeto da tran-
sação, ocorendo verdadeira "no•
vação", o que, por sem dúvida.
justificaria a cobranea de dife-
rença pela Prefeitura.

8 — Finalmente, em relação ao
legista.° imobiliária, penso, sal-
vo melhor juizo, ter ocorrido má
interpretação do título aquisiti-
vo por parte do respectivo cartó-
rio, tanto é certo que já flagran-
te contradição entre o objeto da
venda e o que está inscrito no
registro imobiliário. eme deverá
ser espalho fiel do aludido titulo.

9 — Todavia, no fisco é que não
compet e corrigir &Tos nu equivo-
cas do cartório imobiliária. Ora
pelo disposto no inciso I, do art.

530, do Código Civil, adquire-se
a propriedade imobiliária pela
transcrição, no registro de imóvel
do titulo aquisitivo. O art. 850,
do mesmo código, presa a possi-
bilidade de erro da transcrição e
faculta ao interessado, pelos
meios legais, a pronnoser a anu-
lação do respectivo lançamento,
de molde a que o mesmo se coa-
duna exatamente com o titulo
transcrito.

10 — E' óbvio que à interessa-
da, antes de mais nada, incumbia
lançar mão dos meios legais pa-
ra anular o registro, a fim de
que o mesmo fõsse de fração
ideal de terreno e benfeitor-as
em proporção. Não o fazendo,
não pode, já agora, pelos moti-
vos expostos, investir contra o
fisco que pretende apenas ar-
recadar o tributo, "ex-vielegis".
sobre o imóvel transmitido ,ef e-
tivamente.

11 — Penso estar suficiente-
mente provado o custeio das obras
(subseqüentes à promessa de
venda) pela recorrente, "data-
venia " da 1. 2 instância. rodovia.
estando inscrita no regastro imos
binário a transferência de apar-
tamento pronto, Opino no senti-
do de que se negue provimento
ao recurso, coerenteineine com o
ponto de vista sempre adotado
em casos análogos, conto, por
exemelo, recentemente no Re-
curso n.° 880, de interesse de
José Leal Ferreira".

Como 'relatório nada mais tenho
a acrescentar.

VOTO DO RELATOR

(Vencido)

A escritura de promessa de com-
pra e venda, constante de fls. 37 e
40 dos autos, consigna como objeto
da transação, uma fração ideal de
1/17 do dominio útil de terreno e
apartamento n.° 401, constituido pelo
4.° pavimento do Edificlo Oyaaan,
então em construção

A fração ideal de terreno foi atri-
buido o valor de Cria 70.000.00 /se-
tenta mil cruzeiros) e às obras rea-
lizadas Cr$ 630.000,00 (Se2Seetitos e
trinta mil cruzeiros).

A primeira instancia não con-
testou tais valores, apenas exigiu a
cobrança do tributo sobre "aparta-
mento pronto", porque as obras es-
tavam concluídas quando foi feita a
escritura definitiva e o im:wel se
encontrava averbado no Registro Ge-
ral de Imóveis em nome do promi-
tente vendedor.

Não acolho a tese da eeferido pri-
meira instância. Este Conselho já
firmou jurisprudência pacifica, no
sentido de ser o impõsto devido só.
bre o valor do real objeto da transa-
ção, pouco importando a data em
que venha a ser feita a escritura

Outrossim, a circunstância de se
encontrar o apartamento aveabado em
nome do incoaporador, ou proprietá-
rio do terreno promiten te vendedor,
no Registro Geral de Imóveis, não
pode alterar o mencionado objeto
da transação, especialmente como no
caso "sub-judice". onde a escritura
definitiva junta às fls. 52 a 57 dos
autbs se reporta à de promessa, tam-
bém já registrada nanue.le ofício.

Face ao exposto, dou provimemo
ao recurso.

VOTO DO CONSELHEIRO mamo
VAScONcELLOs

• ( Vencedor)

Lamento divergir do nobre Relator
Embora seja de se admitie haja

a recorrente, na escritura de pro-
messa de venda de fls. 37, contrata-
do aquisição de fração ideal do ter-
reno e das benfeitorias existentes
até ao momento e convencionado, no
mesmo instrumento o prosseguimen-

to da construção por sua conta (fls.
29) não há negar que, na escritura
definitiva (fls. 52), o objeto da tran-
sação foi alterado.

Pelo menos assim foi entendida
essa escritura, no Registro Geral de
Imóveis, sem que a recorrente se
tivesse insurgido contra essa inter-
pretação,

Está na certidão de fls. 58 a afir-
mação de constar no livro próprio.

"a transcrição em nome de
Gertrud Doris Heymann do apar-
tamento 401 do edifício .1a Ave-
nida Ru' Barbosa n.° 350 e a
fração de 117 do terreno..."

"adquirido em virtude de com-
pra feita ao Dr. Alfredo Alvaro
Baumann..."

- Quer dizer que o apartamento e
a correspondente fiarão do terreno
estavam registrados no nome do Dr.
Alfredo Alvaro Baumann, de quem
a recorrente as„ adquiriu por com-
pra.

Ora, o Conselho, contra o único vo-
to divergente do Conselheiro Rela-
tor, neste processo, já decidiu o se-
guinte:

"Achando-se	 o apartamento
averbado no Registro Geral de
Imóveis como unidade autônoma
em nome do vendedor, não se
pode considerar como objeto da
transação anenos a fração do
terem e benfeitorias em propor
ção; em consegiiencia, o imposto
há que ser cobrado aferindo-se
o valor declarado com o valor
locativo, de acordo cora o art.
9.°, do Decreto-lei n.° 9.626, de
1946" (Acórdão 332, de 19-7-52,

Com maior minúcia, em declara.
ção de voto no Acórdão n.° 772. de
25-6-53, procurei demonstrar, na
mesma ordem de idéias, que não e
admissivel bifrontismo no ato jurídi-
co, cujo instrumento é a eeeritura.

Por tudo isso, não há como, na
espécie, recusar prevalência À esmoi
tura definitiva de fls. 52, com o sen-
tido que lhe foi atribuido pelo Regis-
tro Geral de Imóveis, admitida. des-
sa forma, a alterarão do objeto da
transação, o que obrigado ao paga.
mento do impasto nas condieõe, ore-
vistas no art. 9. 0, letra "b" do Decre-
to-lei n.° 9.626, de 1946.

Nego, assim, provimento
curso.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é recorrente Gertrnd
Doris Heyinonn e recorrido o De-
partamento de Rendas Diversas:

Acorda, por maioria. o Conselho de
Recursos Fiscais, negar provimento
ao recurso.

Vencidos os Conselheiros Relator e
Oswaldo Roméro.

Ausentes os Conselheiros Albeeto
Woolf Teixeira, Vasco Borges de
Araújo e Waldemar Freire de Mes-
quita.

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal, em 31 de maio de
1954. — OsumIcto Roniéro Vice.
Presidente, no exercício da Presi-
dência. — Henrique Biasino — Re-
latar do Feito Louro 7asconcellos
— Desionado nora redigir as con-
clusões do Acórdão.

—
ACORDA° N." 1.320

Sessão de 8 de novembro de 1954
Recurso n.* 1.468.
Recorrente — Galaso & Leta Ltda.
Recorrido — Departamento da Ren-

da Mercantil.
Relator — Conselheiro Lauro Vas-

concellos,
linpósto sobre vendas e consig-

nações.
I — A falta de pagamento do

inipÓsto, nos prazos legais, apu-
rada pelo fisco, determina a exi-
gência do • tributo e a imposição
de multa igual. Art. 24, da Lei
n.° 687, de 29 de dezembro de

1951.

RELATÓRIO

Em 17 de agosto de 1953 foi lavrado
auto contra a firma Ga/aso & Leta
Ltda., estabelecido com o comércio
de fruta à Rua XVI, ns 4 33-35, no
Mercado Municipal, por que:

"Sem que se inscrevesse nêste De-
partamento, havia efetuado operações
de vendas à vista no Perlado de 14
de dezembro de 1952 a 31 de julho de
1953, no valor total de Cr$ 	
2.675.955,00 (dois milhões, seiacentos
e setenta e cinco mil, novecentos e
cinquenta e cinco cruzeiros), deixan-
do em consequência de recolher o ies-
pectivo tributo no montante de Cr$
72.247,00 (setenta e dois mil, duzen-
tos e quarenta e Sete crueziros), con-
forme se verifica do quadro demona-
trativo em anexo e conta da sua
escrita comercial — Caixa, Diário e
Razão — infrináindo o disposto no
art. 8." e art. '18 do Regulamento
baixado pelo Decreto n." 12.16a, de
21 de julho de 1953 e lavramos o pre-
sente auto de constatação de infração
e aoreensão, que Vai assinado por nós
autuantes e pela / firma autuada, re-
presentada pelo sócio Sr. Francisco
Nicola Galas° e Será presente ao Sr.
Chefe cio Serviçoi de Fiscalização 12-
RM) para os devidos fins. Notifica-
mos do fato a referida firma intiman-
do-a para que, no prazo de trinta
dias, apresente defesa, pelo que dei-
xamos em seu poder a respectiva in-
timação pol. nós assinada". (fls. 2-31.

Intimada (fls. 5), defendeu-se a
firma alegando, em resumo:

ao re-

1.") que não oara o impasto por
impossibilidade ge se inscrever. (re-
vido à falta de assentimento sanitario,
retardado pela própria Prefeitura:

2.") que, a respeito, consultara fiz-
airetor do DRM; tendo sida aconse-
lhada a fazer o registro fiel das ven-
das em livro borrador para, o portu-
namente, efetuar, o pagamento do im-
posto (fls. 7).

Contestando, dizem os autuantes:
"E precise dizer em pilmeiro lucar

nse a autuada falta à verdade miando
alega ter apresentado espontaneamen-
te as vendas que efetuou no período
mencionado no auto. Ao contrário.
Ela foi obrigada a isso, pelo processo
de fiscalização que usamos com real
proveito para o Fisco. E um simples
alato de como foi constatada a sua
existencia e, pior ainda, a sua situação
de devedora do impiisto, dar-nos-á a
certeza de que não fora u'a ação
fiscal inteligente, rápida e decidida,
e a autuada pagaria de tributo quanto
bem entendesse, depois que pusesse
em ordem todos os detalhes necessá-
rios à perfeita legalização da tran-
sação de que foi parte. Ai então so-

itaria inscr áo no DRM, dando
como iniciadas 'suas atividades co-
merciais justamente à data em mie
fõsse concedido o alvará para loca-
lização... Vejamos, pois, como se pro-
cessou a lavratura do auto para o ne
se tenha uma idéia mais viva do oue
a atuada classifica como "apresenta-
ção voluntária".

Estávamos há vários dias, mais de
trinta mesmo, realizando buacas
exaustivas no Empório Carioca de
Frutas Ltda., que também autuamos
afinal ,quando encontramos no fun-
do de um caixote dos muitos que lã
se encontravam com notas fiscais e
outros documentos daquele Empório.
faturas emitidas contra a autuada
por diversos fornecedores, além de
seus livros comerciais e o registro de
vendas à vista,' completamente em
branco. Surpreendidos com o achado,
exigimos do representante do Eninó-
rio que nos assistia as explicações ne-
cessárias, tendo aquéle representante
com muita relutância confessado ha-
eer vendido a Metade do neeócio à
firma a que se referiam as faturas e
livros encontrados por nós. nitimano
a apresentar o documento da tran-
sação, fé-lo no Mesmo instante. ex-
ohcando que a separação do net•ério
se fazia por uma linha de rano-ase de
uni metro de altura, sendo inteira-
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mente innicaaivel soa	 identificaceu!
pus ,m emes e sedai!'	 :11)1' a r; (1,1 ti ii-

Ltame oama coninsita
va a	 , a as oeseoes lesme;
r	 p:la autuada e Mes do-
sem es que ameenamiamos as fatoras
ememicaaai ia ia II I	 recem, o oue
lamines, sam lhes dar a conhecer,
tascaram o Montante Mis mesaina.
Com ms.) instauramos o uncio da acão
fiscal. Em sguida lhes dissemos que
providencieseeni a escrituração de
tecias as compras e vendas já reali-
zadas cio seue livros coMerciais, para
cantronta corá o que Miamos levan-
tar. Noutra visita, presente o seu
guarda-lierosd'confirmando o peocedi-
mento fiscal, ' ameaçamo-lo com tun
auto por sonega'ção à base do valor
das falaras apreendidas. E como êss,
iirofis.sional insistisse em saber o mon-
tante das rrleStrias, negamo-nos a for-
necê-lo e exigimos que primeiro a
firma declarasse suas vendas. Parece
que o proc?sso usado contra a autuada
fui bom, por isso que as vendas qm
afinal reaolveu fazer constar dos livros
Comerciais eram razoavelmente maio-
res que o montante das faturas apre-
endidas. Assim, lavramos o auto
transcrevendo tas vendas là vista cone-
tantes desses livros, cujo montante
aqui ratificamos depois de feita outra
verificação, face à confusão que a
autuada pretende fazer dom a citação
de outros valeires,

Eis, pois, como se processou a la-
vratura do auto, podendo-se consta-
tar desde logo que não houve espon-
taneidade alguma de paâe da autua-
da, O que lhe parece volUntário, para
nos tem o sabor de coisa arrancada
com muita inteligência e argúcia, mas
sem nenhuma violência.

Não acreditamos que ,a firma em
causa tenha feito qualquer consulta
ao ex-Diretor, Sr. Celsa Frota Feg

-soa, e muito .tnenos na resposta que
'este lhe teria dado, por isso que, se
o fizessemos, cometerianaos grave in-
justiça com S. S. a , eire quem reco-
nhecemos profundo conhecedor da
legislação do nnpósto sôbre vendas e
consignações, e sem fava/, tinto que
integra o corpo de juizeS do Egrégio
Conselho de Recursos Fiscais. A res-
posta de S. S.a seria sem dúvida a
que a legislação preceitua. Senão
vejamos.

A Lei ne 687, de 29 de dezembro
de 1951, no seu art. 11, determina
que: "Para o$ efeitos desta lei, os
contribuintes deverão inacrever-se
repartição	 competente dentro em
quinze dias do inicio do negócio".
parágrafo imito do art desse di-
ploma legal, referindo-se -à Mcidén-
eia no inipôste e ceasequentemente
obrigação de pagá-lo nos respectivos
prazos, declara: "Os dispositi vos desM
lei aplicam-se igualinenUe às opera-
ções descritas' neste artigo, mesmo
quando quem as pratique não fôr co-
merciante registrado ou Lcontribuinte
inscrito".

O regulamento baixado pelo Decre-
to n. o 11.251, ' de 31 de dezembro de
1951, já declarava no 1 do art. 11
o seguinte: "Considera-se inicio de
negócio a datalem que realizar o con-
tribuinte sua primeira operação de
Venda ou consignação".

Posteriormente, o regulamento bai-
xado pelo Decreto na. 12.162, de 21
de julho de 1953, disciplinando a ins-
crição fiscal, estabeleceu o seguinte:

"Art, 8.' Para todos as efeitos le-
gais, o contribuinte solicitará inscri-
ção no Departamento da Renda Mer-
cantil (DRIal), dentro em quinze dias
do inicio de seu negócio, mediante
requerimento em o qual consignará:

a) nome da ,firma ou denominação
da sociedade: II

b) data do inicio dai atividades
mercantis;

c) gênero e espaele da negócio;
d) local do msta,belecinlento ou do-

micílio do contribuinte, quando se
tratar de comercio não localizado;

e) número do registro da firma nu
do arquivamento dos ateis constituti-
vos da sociedade;

1) nome das sócias, ou doa diratormi
dieeedu se tratar de sociedade ano--
mima,

I.' Considera-se início de neeá-
cio, a data em que o coniriOuinte rea-
azar qual:mei mis meu:ações enume-
meles no art. 1.'".

im arte 10 dêsse regulamento ve-
Ines ainda: "0 devedor d i imposto

soacaar inscrição na lorma esta-
nesie Capitulo, será inscrito

"ext officio", mediante comunicação
do Serviço de Fiscalização 2-RM),
sem prejuízo da aplicação das sanções
em que houver incorrido". Ma ainda
no mt. 42 e seu parágrafo único, o
regulamento assim estabelece:

"Art. 42. As disposições deste Re-
gulamento aplicam-se igualmente aos
comerciantes não tegistrados ou não
inacritos, quando pratiquem qualquer
das operações discriminadas no art.

_Parágrafo único. Aqueles que nas
condições deste artigo, forem con-
siderados devedores do impósto, e
ainda não tenham solicitado inscrição
im Departamento da Renda Mercan-
til (DRali, serão inscritos na forma
do art. ja)".

Vê-se, pois, que a autuação tem
todo o amparo leal, e graças a isso
a autuada recolheu já o tributo refe-
rente às vendas à vista efetuadas em
agósto último sob a inscrição número
200.032, sem que sua situação sofresse
alteração em outras repartições.

Necessário se torna dizer que a
nossa legislação não se subordina a
dos demais impostos municipais, nem
mesmo à condição jurídica do comer-
ciante, para que exijamos o pedido de
inscrição e consequente pagamento do
tributo. Pelo contrário, a legislação
do imposto sôbre vendas e consigna-
ções prevê claramente, como ficou de-
monstrado acima, a situação do co-
merciante de fato e dá-lhe o trata-
mento especifico. O que não se po-
deria admitir é que ficasse o DRM na
deeendência da legislação da autuada
em outras repartições e só cobrasse o
seu impôsto — o mais importante da
Fazenda Municipal — a partir da
data em que fôsse concedido o eivará
de localização ou cobrado o imposto
de comércio, indústria e profissões.
Sabemos que a nenhum eatabeleci-
mento é permitido funcionar antes da
concessão do alvará, mas que fazer
diante do funcionamento ilegal, de
fato, da autuada? Esperar por sua le-
galização definitiva no DRL ou em
outras repartições? Não. Já que não
nos cabe impedir a realização de ope-
rações de vendas e consianações, o
nosso procedimento deve ser o con-
trário, isto é, aceitar o fato cie cobrar
o impôsto devido ao DRM. como
manda a lei, e, em seguida. a titulo
de colaboração, já que a fiscalização
do DRL não tem o poder da nossa,
comunicar a és:se Departamento a
transgressão concomitante de sua le-
gislação, Para que essa repartição
tome as medidas que acautelem os
seus interesses.

Do exposto verifica-se que o auto
está revestido de todos os requisitos
da lei, não contendo a defesa, ao re-
vés, qualquer razão de ordem legal
que o possa anular. Nestas condições,
mantemo-lo em todos os seus termos.
pedindo ao ilustre Diretor do DRIV1
mie exija da autuada a quantia de
Cr$ 72.247,00, de impôsto, e lhe apli-
nue u'a multa de igual valor, nos ter-
mos da lei". (fls. 8-12)

Está junto o processo em que, em
9 de setembro de 1953, a autuada re-
quereu e obteve inscrição.

O corpo instrutivo acompanha os
Srs. Autuantes (conclui pela recolhi-
mento de 1inpôsto no valor de Cr$
72.247,00 (setenta e dois mil, duzentos
e quarenta e sete cruzeiros) e pela
Imposição de multa igual)	 — fls.
14-15. '

A decisão foi esta:
"Nego provimento à defesa de fô-

lhas 7.
Imponho à firma Gala-so 8‘ Lata

Ltda., estabelecido na Rua XVI ris.

33 e 35 — Mercado Municipal, inscri-
ção il." 200.032, a multa de Cr$ ....
d2.247,90 taci-cuia e dois mil, duzentos
e quarenta e sete cruzeiros., prevista
no art. 24 da Lei n." 687, de 29 de
dezendmio de 1953, por não haver re-
colhido o imposto de Cr.3 72.247,00
relativo as vendas realizadas no pe-
riodo de 14 de novembro de 1552 a 31
de julho de 1553.

Intime-as a autuada a efetuar is
pagamento da multa e do imeosto
dentro de trinta dias. podendo recor-
rei' na luram da legislação em vigor.

Inimisto — Cre 72.247.00.
Multa — CrS 72.247,00.
Total — CrS 144.494,00". (fls. 161
Tiniu:oda iam 17), recorreu a au-

tuaria em 12121p0 lis. 22-28), median-
te fiança ILa. 18 a 20i

Eis os termos do recurso:
"1) Improeede o auto de infração

com base nos arte. 8." e 18 cio Regu-
lamento baixado com o Decreto ne
12.162, de 21 de julho de 1953, assim
como a Mimo:ação de multa igual a
importância cio imp&sto, nos termos
do art. 24 da Lei ne' 687, de 29 de
dezembro de 1951, tendo-se em vista
n caso especial em que se viu envol-
vida a recorrente, devido exclusiva-
mente à sua boa fé e honestidade,
conforme se demonstrará com a mais
absoluta clareza e verdade.

2) A recorrente, obtendo o registro
da sua firma, no Departamento Na-
cional de Indiadria e Comércio, em
novembro de 1952, e havendo alugado,
para sua.saile, metade das lojas 33
e 35 da Rua XVI, no Mercada Muni-
cipal, imediatamente requereu à Pre-
feitura a transferência da locação, de
acôrdo com o termo aditivo munici-
pal de 1948. e fim de obter desmem-
bramento de na.: ode das loja,. e, não
obstante ter também requerido, si-
multânea:nen te, assentimento pa:a
funcionar, canlorme prova com as
duas firmas de protocolo inclusas (do-
cumentos na. 1 e 2), não o conseguiu
até agora, por estar a sua concessão
dependendo da trarsrerencia da. loca-
ção.

3) Não convindo à recorrente ficar
paralisada enquanto não coneeguiase
o assentnneoto eara funcionar — o
qual é sablelemente demorado nas de-
pendêncies da Mercado Municipal.
devido (e demora da transferência de
locação — delibernu iniciar as suas
operações cmaticials. que tiim.iam c )-
meço em 14 de novembro do ano de
1952.

4, Como. era:adento. não cogitasse
a recorrenie cie lesar o fisco, imedia-
tamente prendi:o:ciou a aquisição de
um livro de Peelettro das Vendas à
Vista, o Qual lei legalizada na Divisão
de Regias .° de Cume:mio em 4 de c;e-
zerabro ü; 1992, isto è, poucos dias
após o inicio WIS Suas operações co-
merciais 'doe, n."

Si Acontece, porém, que, para lan-
çar nesse livro. CUM :lamente, as vendes
à vista efetuadea, nece.as(rio se tor-
nava à recorrente obter, no DRM,
nos termos do art. 8." do Decreto
ne 12.162, de 1953, a competente ins-
crição, para o fim de conseguir una
Cartão de Inscrição.

6) Sucede, entretanto, que, sem o
assentimento para funcionar, não or
dia a recorrente requerer a sua ir -
eriça° no DRM, e, assim sendo, 1 -
cava impossibilitada de efetuar o laa-
Umente das vendas diárias no Li' :to
de Registro de Vendas à Vista.

7) A recoirente, achando-se nesse
dilema, e não draejando, absolutamen-
te, lesar o fiàea, procurou, por inter-
médio da seu despachante, um emi-
nente e impoluto ex-diretor do DRM,
a quem consultou sôbre a melhor ma-
neira de resolver aquela situação, ha-
vendo S. Se aconselhado que a firma
recorrente anotasse as vendas diá-
rias ena um livro borrão, até adouirir
o cartão para fazer o recolhiinento d)
impôsto de vendas e consignações com
as juros da mora de 10%.

8) A recorrente, seguindo esse con-
selho, pois estava no firme propósito
de pagar a totalidade do impilsto de-

vido, adquiriu uni lis co para ease fura
onde int ciou o lança men, 0 ;1:1 n; a co 3.;

à vista a parta. de 14 de novel/uno
de 1952, como se verifica cj,i iIUi fo-
tocopias inclusas tdocumentas tu. 4
e Si das lantmmenms referentes 3.).1
meaes de novembro e dezembro da-
quêle ano.

9) Continuou a r ecorrente com &a
seus lançame ia as. re,.olarineni.,	 at,á
agosto de 1953. quando recebeu a 1.4-
slta dos fiscais autuantes, prentitd-
cando-se imediatamente a exibir
livro onde fazia tais	 lançamentos,
esclarecendo-lhes que assem emocedi
com o fito deliberado e exclusivo de
71Ú0 lesar O fisco. mostrando-lbes. na
mesma ocasião, os documentos com-
provantes das vendas efetuadas; no
período de 14 de novembro até imerso)
de 1953, os quais se achavam guar-
dados, devidamente empa.cotados nueii
a mês, e acrescentando ainda que,
logo que obtivesse o aesentimenai
para funcionar, solicitaria inscrição
no DRM e, de posse do cariam efe-
tuaria o recolhimento da totalidade
do impôsto devido, o qual não Ws
legalmente recolhido por motivos in-
dependentes da sua vontade,

101 Os fiscais em questão, depois
de procederem a um minucioso exame
dos comprovantes das vendas efetua-
das no citado perdido, e cie verifica-
rem que os lançamentos das vedaa
vista levados a efeito no livro borrão
provisório, se encantravam exales,
determinaram a recorrente que trans-
portassem esses lançament is para ri
Livro de Registro das Vendas a Vista
que a firma possui 1. devidamente le-
galizado, o que foi feito, velincan-
cio-se, pelas nuas latocapias juntas
(documentos 6 e 71 das Milhas 1 e 2
desse Livro, contendo os lançamen-
tos das vendas efetuadas nos messes
de novembro e deZ:'211 aro de 1952, gr,.!
as importancias são	 absoPutaiw:nte
iguais as lancadas, nesses dois
no livro borrao (dwumentos 4 e 5).

111 Feitos os referides lançamen-
tos, os fiscais exaroram na Rilha ias
1 os dizeres dela constantes, e la-
vraram o auto de infração que deu
origem ao preeente processJ. lia O-
rLando o rçeorrente ti prosseguir nos
lancanieWos a parti.» dessa data, o que
vem sendo leito, com o pagament,,
.mensal do implo, cr , ma se constato.
com as Mimem:ias das reedites dei
meses de Radiem e eles: cubro de 1951
'documentos na. 8 e 91, de confor-
midade culla	 inamilçao o." 20) IDd .

12i Om'a, Se a recorrente, amas
interrença o (ia fiacaliaação, páde se:-
inscrita nu DRM. para 0,1 ir o Carta
e pagar o no misto de vendas á viam,
rido I co do ainda obtido o as:;eniirien-
to da Prejeitura para negociar, por-
que motivo não se conseguiu ante..
disso que a recorrente , fosse insmitia
para quitar-se do impOsto que nume)
se negou a pagar, cuias importlinciia
tinha o cuidado de lonçar diariamen-
te no livro borrão provisório, sem
omissões, emendas ou rasuras? E par-
que os fiscais, quando estiveram na
estabelecimento comercial da firma.
recorrente, tendo apurado a mimada:"
dos lançamentos efetuados, que firo-
101 771 a sua intenção de pagar o
impOsto, não determinaram. diante
da lisura do procedimento da recai-
rente, que Risse recolhido o impôaai
de Cr$ 72.247,00. sena o pagamento da
multa de igual quantia?

Os próprios fiscais autuantes reca-
nheceram a situação embaraçosa da'
recorrente, nos seemintes Munia, 30
se pronuncia min solere a sua actua
perante o MIM:

"Sabemos que a nenhum estabeleci-
mento é permitido funcionar antes di
concessão do alvará, mas „lie Liz a-
diante do funcionamento ilegal, .:110
fato, da autuada? Esperar por sua le-
galização definitiva no DRL, ou emi
outras repartições? Ne . ). Já que tido
podemos impedir a realização de ope-
rações de vendas e consienaçOas,
nosso procedimento deve ser o min-



Transmitente; Brasa Imóveis I Imi-
tida;

Natureza
venda;

Objeto: 9-635 do terreno, da Ave-
nida 13 de Maio, 13, correspondente
aos conjuntos 505, 506, 507 e 508, sa-
ias 13-21;

Valor: Cr$ 450.000,00 (fls. Z).
Relativamente à transação há pro-

messa de venda de cada um dos con-
jentos, tecidas de 21-3-46, cujas prin-
cipais cláusulas são:

"A promitente vendedora ... pro-
mente vender ao prome.ente compra-
dor, que, por sua vez, lhe pi onete
comprar a fração ideal de (a fra-
ção varia em cada escritura — fls.
11, 17, 23, e 28) ávos do aludido ter-
reno, com a correspondente quota
das benfeitorias desde já existentes,
e a fazer construir para o promitente
comprador o conjunto n.° (os con-
juntos variam em cada escritura —
fls. 11, 17, 23 e 28)".

"2.°) E' de CrS 300.840,00 o preço
da prometida comnra e vende da fra-
ção ideal, de 2-635 ávos do terreno
e benfeitorias, já acrescido da impor-
tância que o promitente comprador
ajustou pagar pela construção do
conjunto 5 no 5. 0 pavimento do "Edi-
fício Municipal", acima descrito, e
pelas despesas, comissões e demais
ônus do negócio, sendo de Cr$ ...
100.000,00 a parcele relativa a alu-
dida fração ideal de 2-635 ávoe
terreno e as correspondentes benfei-
torias já existentes no terreno;

da transação: compra e
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erário, isto é, aceitar o fato e cobrar
c imposto devido ao DRM, como man-
da a lei, etc."

13) Os fiscais autuantes, como se
ve do trècho transcrito, decidiram
eoprar o impôsto, mas, entretanto,
não o cobraram, porque, se houvessem
expedido a guia, a firma recorrente
imediatamente teria efetuado o pa-
gamento, que ainda não fôra feito por
motivos independentes da sua von-
tade, ou seja, por não possuir ainda
o assentimento para comerciar.

Decidiram os fiscais, em vez de
providenciarem o recolhimento do
imposto, lavrar o auto de infração,
visando, evidentemente, a parceria na
multa com a municipalidade, multa
essa -que desde logo foi estipulada em
importância igual ao impôsto devido.

No caso em aprêço, realmente, essa
multa não passa de une ato iníquo, no
qual se vislumbra, apenas, o possível
locupletamento ilegal da importância
da multa.

É fora de dúvida que a recorrente
agiu com absoluta correção e boa fé,
tendo efetuado os lançamentos das A falta de pagamento apurada, que
vendas com perfeita exatidão, no li- deu lugar ao auto de fls. 2, está con-
vro borrão, para, oportunamente, pa- fessada.
gar ao fisco o impõsto devido. Nem Alega a autuada que consultou ex-

diretor do DRM e procedeu de acor-
do com sua recomendação.

Não há, entretanto, qualquer prova,
de semelhante consulta.

Em 14 de novembro de 1952, início
das operações da recorrente, há muito
estava em vigor a Lei n.° 687, de 29
de dezembro de 1951, que no art. 32
facultava aos contribuintes o recurso
à consulta, em casos duvidosos, e os
Isentava de pena, se procedessem de
acôrdo com a resposta da autoridade
fiscal.

Admitindo que a recorrente- tivesse
dúvida, cabia-lhe usar êsse recurso

e 	 para se livrar de pena.
Não tendo usado tal meio, pois do

processo nenhuma prova consta, não
há negar o perfeito cabimento da de-
cisão recorrida que, em face do dis-
pôsto no art. 24, da Lei n." 687, de
29 de dezembro de 1951, exigiu o tri-
buto e impôs multa de igual valor.

Nego Provimento ao apele.

nn provimento para o fim de, re-
formando em parte a decisão recorri-
da, ordenar que o impôsto devido, na
importância de Cr$ 72.247,00 (seten-
ta e dois mil, duzentos e quarenta e
sete cruzeiros), seja pago sem qualquer
cominação penal; ou, se assim não
entender ,que o mencionado inenõsto
seja pago com o acréscimo, tão-só-
mente, da multa inininia prevista no
art. 98, na II, do Decreto n." 12.162.
de 1953, porque, assim decidindo, fa-
rão os eminentes julgadores, compo-
nentes desse Egrégio Conselho, como
de costume, a mais inteira e confor-
tadora Justiça". (fls. 22-28)

A promoção do Sr. Representante
da Fazenda:

"Reportando-se à minuciosa proino-
ção de fls. 8-12, que serviu de fun-
damento à r. decisão recorrida, opino
pelo não provimento do recurso".
(fls. 38).

houve o menor intuito de sonegação,
a menor parcela de dôlo. Aconselha-
da a proceder dessa forma por um
alto funcionário da Prefeitura, de en-
vergadura moral incomum, e portador
de profundos conhecimentos técnicos
do assunto, a recorrente estava na
firme convicção de que no momento
oportuno se quitaria da totalidade do
impôsto, sem causar nenhuma lesão
ao Fisco, nem ,a si própria.

14) Depreende-se, da narrativa aci-
ma, feita documentadarnente, que não
houve intuito de sonegação de impos-
tos, não houve má fé, não houve
dedo. Não se trata, portanto, da hi-
pótese prevista no art. 24 do Decreto
n.° 11.251, de 1951, porque esse dis-
positivo diz respeito às situações de
Jato, às situações já em vigor, e que
devem ser cumpridas com exatidão e
dentro dos prazos legais.

A recorrente não pagava porque
vão • :a pagar, porque a Prefeitura
não Uw e g ncedia a inscrição antes de
haver .obtido o assentimento para
comerciar. Escriturava, entretanto,
dia a dia, a importância das vendas
à vista, colecionava escrupulosamente
os documentos dessas operações, para,
oportunamente, efetuar o pagamento
da totalidade do impeisto. Havia, as-
sim, um motivo de fôrça maior que a
impedia de pagar o impôsto nas épo-
cas próprias. Mas, da parte da re-
corrente, não havia o ânimo delibe-
rado de fugir a essa obrigação fiscal,
e sim a deliberação honesta de pagar
o impo:isto integral, sem a menor lesão
Para os cofres públicos.

15) A recorrente, pelo cuidado que
teve em manter uma escrituração per-
feita, sem emendas nem rasuras, para
o fim de poder pagar, logo que lhe
fiasse permitido, a totalidade do im-
posto de vendas à vista, provou ser
essa, realmente, a sua intenção.

Está a recorrente, como sem e es-
teve, pronta a efet"ar o pa g lento
classe impôsto, na importância de Cr$
72.247,00, como vem pagando, aliás,
os impostos referentes às vendas já
agora lançadas no Livro de Registro
de Vendas à Vista por ordem dos fis-
cais que lavraram o auto de infra-
ção.

O que não pode prevalecer por ab-
surdo. por constituir verdadeira ini-
quidade, é a multa na importância
igual ao impôsto, nos termos do art.
24 do Decreto n." 11.251, de 1951.

Se há multa a ser cobrada, ela deve
ser a do art. 98. n." II, do Decreto
n." 12.162, de 1953, por estar funcio-
nando sem inscrição, e haver sido essa
falta verificada por diligência fiscal.

16) Pelo exposto, espera a firma
recorrente, Galaso & Leta Ltda., con-
fiante, que o Colendo Conselho, na
sua alta sabedoria, receba o seu re-
curso e o julgue procedente, dando-

ACÓRDÃO

Vistos ,relatados e discutidos êstes
autos em que é recorrente a firma
Galaso & Leta, Ltda, e recorrido o De-
partamento da Renda Mercantil:

Acorda, Por unânimidade, o Conse-
lho de Recursos Fiscais, negar provi-
mento ao recurso.

Ausente o Conselheiro Waldemar
Freire de Mesquita (Presidente).

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal, 8 de novembro de
1954. — Osicaldo Roinéro. Vice-Pre-
sidente, no exercício da Presidência.
— Lauro Vasconcellos, Relator.

—
SESSÃO DE 11 DE NOVEMBRO

DE 1954
ACÓRDÃO era 1.321

Recurso n.° 1.370.
Recorrente — Raphael Giudice.
Recorrido — Departamento de Ren-

das Diversas.
Relator — Conselheiro Lauro Vas-

concelos.
Impdsto de transmissão de pro-

priedade "inter-vivos".
De (tardo com a jurisprudência

do Conselho de Recursos Fiscais
do Distrito Federal, o valor das
acessões custeadas velo adquiren-
te não entra no cálculo do valor
do bem. para efeito do impósto.
quando o objeto da transação é,
apenas, terreno e benfeitorias.

Efeito da liberdade contratual.
RELATÓRIO

Em novembro de 1953 foi epresen-
tada à Prefeitura, para pagamento
do respectivo imposto de transmissão
de propriedade "inter-vivos", a guia
de fls. 2, cujos principais elemen-
tos são:

Adquirente: Raphael GiUdice;

3.0) Esse preço de CrS 300.840.00
será pago pelo promitente compra-
dor à promitente vendedora da se-
guinte forma:,

a) Cr$ 30.084.00 como sinal e prin-
cípio de pagamento, já recebidos pela
promitente vendedora, como confes-
sou neste ato, de cuja confissão dou
fé;

b) CrS 15.042,00 a ser pagos a 15-5
de 1946;

c) CrS 15.042,00 a ser pagos a 15-6
de 1946;

d) CrS 90.252,00 durante a cons-
trução, em 24	 prestações mensais
iguais e consecutivas de Cr5 	
3.760,50 cada uma, a primeira das
quais se vencerá e deverá ser paga
em 15-7-46;

CrS 150.420,00 que vencerão juros
de 10% ao ano, em prestações men-
sais. iguais e sucessivas de Cre
1.616,40 cada urna, compreendendo
amortização e juros e calculados de
acôrdo com a Tabela Price, vencen-
do-se e sendo devida a primeira de-
las no último dia do mês seeuinte
ao em que fôr feita. a publiracão ofi-
cial do "habite-se" do "Edifício Mu-
nicipal". O pa gamento dessas 180
prestações /pensais, que terá a ga-
rantia da primeira e especial hipo-
teca dos bens prometidos vender, será
feito à promitente vendedora. ou a
terceiros. que vierem a financiar a
construcão do "Edifício Municipal"
mediante mútuo hipotecáreo, a juros
de 10% ao ano, máximos e condi-
cões e cláusulas idênticas ou aná-
logas às geralmente adotadas por
entidades financiadoras deste prece
operacões dêsse género, servindo de
modélo as que foram estipuladas para
o financiamento das construcões dos
edifícios "Darke" e "Civitas" deste
cidade". (O preço e as prestações
variam em cada escritura — fls. llv
— 12v., 18 — 18v., 24-24v. e 28-v.
e 29v.).

"VI — Além do preco global es-
tipulado nos itens II e III e dos ju-
ros sôbre a última parcela de Cra
150.420,00 o promitente comprador
ainda se obriga a pagar à promitente
vendedora, proporcionalmente a ara -
Ção ideal do terreno ora prometido
vender;

a) os juros de 105 ao ano, con-
tados desde as datas dos desembol-
sos até o último dia do mês em que
foi feita a publicação oficial do "ha-
bite-se" do 6EdifIcio Municipal" Gb•

bre tôdas as quantias que, por cont*
da construção do mesmo edificlo e
de acôrdo comi a respectiva escritura
de construção, a promitente vendedo-
ra ou o eventual financiader, paga-
ram a construtora. Esses juros serão
calcuk eos e pagos mensalmente, até
o dia 10 o mais tardar, do mês se-
guinte ao vencido, independente de
qualquer aviso ou interpelação;

b) todos os i tributos fiscais, pre-
sentes ou futuros, prêmios de seguros,
despesas de administrarão e outras
que - são ou fôrem devidas pelo imó-
vel ou fôrem pa gas em virtude da
incoenoracão de "Edifício Mimicinal"
ou da venda ora prometida, devendo
as respectivas imnortâncies serem
paras pelo promitente rompreder,
dentro de 5 dias da data do reeietro
postal ou da entrega, por protocolo,
do corresnendente aviso da nroiniten-
te vendedora" i; (fls. 12v-lav.). (
cláusula varia, em cada escritura
emanto à importância mencionada no
início) .

Em 7-12-53, foi determinada verifi-
cação se "o adquirente paecu dire-
tamente à firma construtora, e, eni
caso afirmativo, quanto pagou" dó-
lhee 4-4v:1

Eis a informação:
"Os pavimentos são efetuados à

Companhia iricorporadora rue se
apresenta ligada à construtora me-
diante um contrato, constando êste
das) escrituras de promessa de yen-
da" (fls. 4v.) 11

A decisão:
"Indeferido. ) Pare a aplicseão das

normas contidas na Resolticão ne-
mero 13, de 1951, é imprescindível eme
prove terem as obras sido feitas sob
a direta responsabilidade económica
do comprador.

Cobre-se o imposto sôbre Cr$ .,
2.2011.800.00 (12 x VT)" (fls. 5-5v.1 .

Não conste intimarão reeular.
Em 19-2-54 recorreu o interessado,

alegando:
"a) que conforme os documentos

a presentados à Emprésa incorpora.
dom recebe as importáncias do su-
olicante para . efetuar pagamentos à
firma construtora;

b) que das ;escrituras de p"nmessa
de venda conta a responenbilidade
direta do sunlicante sôbre os paga-
mentos à, firma construtora, sendo
nue. o n7eo pagamento nas époese de-
vidas sofrem ' pagamentos de jures;

c) oue muito antes do respectivo
"habite-se" de edifício em questão
houve entendimento direto do supli-
cante iunto à 'firma construtora, para
elle houvesse ! modificações em suas
salas,

Diante do exposto deseja o supli-
cante apelar Pará êste Ee'reeto Con-
selho no sentido de dizer. nue no con-
trato existente entre a firma ince:-
poradore e Os construtores, consta
plenamente ei.! qualidade da constru-
cão. que é ineorporacão, sendo. por-
tanto, unia questão de contebilidecle
da firma construtora e da ineorpora-
dors, para evetar grandes- nuentide-
des de contrátos, pei' se tratar deincorporarão de. muitos condomínios,
o nue usualmente é feito.

Nestes termos
Pede deferimento" ((ls. 7).
Disse o Sr. Representante da Fa-

zenda:
"Pelo não provimento do recurso

face da de ficiência das proves
a presentadas relativamente ao custeio
das obras" (fls. 34).

E' o relatório.

VOTO DO RELATO?,

É o relatório.
VOTO DO RELATOR

A espécie do; litielo já é sobejamen-
te conhecida do Conselho.

Este órgão tem recusado à lei e en-
tendimento que lhe dá a 1. 8 metáncia,
quando julga indienensárel ao re-
conhecimento de nleuém cust.er uma
construção. ou assumir a reepensa-
bilidade econômica da mesma, a cir-
cunstáncia de essa pessoa paear di-
retamente ao construtor, isto é. à
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execução, na Distrito Federal, estava,! Exigida apresentação de exemplares 	 3e — anta arriniaeo outrassam a
então regulamentada pelo	 Decreto	 R.eviei Ia	 ov: 7;, atendei o co- ajuda que lhe da uni acalca nitaa cana
Executivo ne 8.677, de 1916. depois corrente lfis. 18-19),	 informando, quem mara no retenda apartamento;
revogado pelo de n.' 9.259, de 23 de ainda, que havia, a respeito, questão 	 4," — Está impossibilitada	 recoe-
junho de 1948 (fls. 4).	 na 7.' Vara Civel (fls. 81,	 r'i' ao jornalismo, em virtude da ida-

A essa aetição juntou:	 Em 17 de novembro de 1990. alues de, falia de larças regulares e exi-
le — escritura de nromeasa de yen- de decidida a reclamação, o recer- geneias	 saude causada tom tubtubo;-

Mda ¡fls. 26	 rente deeiete do pedido e solicita de- culme, ha alguns anos para cá. Jon-
2e — declaração do Sindicato dos volução dos documentes, sendo ateia- forme redimo afias angxas;

Jornalistas Profissionais do Rio	 de tido (fls. 9).	 5.' — Espera ao menas, seja-lhe,
concedida isencao do pagamento Mo
inimisto de transiiii.ssão, por lhe ser
p enoso demasiado e estar seio recur-
ais, embora não lhe exonerem dai
demais impostos correntes sôbre	 o
dito imóvel.

É o que a guarda da nimia justiço.
de V.

Termos em que se juetifica e P.
deferimento" . ( Eis, 11

Decisão proferida em 26 de amolai
de 1953:
i -Indeferida por falta de ampara

legal. Cobre-se o inetesta de amena

firma individual ou coletiva que, do
ponto de vista técnico e comerciei,
executa a ounatrução.

Não é indispensável essa relecão
direta.

Qualquer pessoa, desde que tenha
capacidade juridica pode; assumir o
compromisso de construir para outrem
e mandar construir.

Esta afi e-mação é corolário da li-
berdade contratual, assegurada na
lei. ..atuando diz:a

Na obrigação de fazer, a creder
não é abeirado , a aceitar de terceiro
a prestação, quando fôr 2onvencP)•
nado que o devedor a faça pessoal-
ment e". ("Cairiam Civil"	 art 878).

A esse propósito, acolho* a alega-
ca da recarrente ao acentuar a i n-
conveniência de semelhant e exigên-
cia que, em casos como e de que se
trata, de quantidade de unidades au-
tanatnas, e de; condôminos, obriga-
ria a realieacao de muitos contratos
de eanstrucão. também.

A respeito, peco vénia para no re-
pare-ir aos .Acórdãos os. 344, de 22-7
de 1952. 906. de 5-11-53, 1.123. ti

gulamento.

Acamar)
Vistos, relatados e discUtides éstes

autos coa que é recorrente Rapliael
Giudice e recorrido o Departamento
de Rendas Diversas:

Acarda. por I maioria, o Corselho
de Recursos Fiscais, dar provimento
an recurso nos térnms do voto do re-
lator. Vencido o Conselheiro Osvaldo
Homero.

Ausentes os Conselheiros Valdemar
Freire de Mesquita ¡ Presidente) e
Vasco Borges de Araujo.

Conselho de Recursos riscais do
Distrito Federal, 11 de novembro de
la54. — ()miúdo Romero, Vice-Presi-
dente, no exercício da Presidência.
— Lauro Vasconcellos. Relator. —
Confere com o original.

ACÓRDÃO N., 1.322
Sessão de 11 tal e novembro de 1954
Recurso ne 1.357.
Recorrente — Waldemar Fonseca

Cocchiarale.
Recorrido — Departamento de Ren-

das Diversas.
Relator — Conselheiro Lauro Vas-

conceitos.
lar/pôs/o de transmissão de pro-

priedade "inter-vivos'.
A aplicação do disposto no art.

27 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias, que con-
cede isenção do irnpósto aos jor-
nalistas proficssionais, está con-
dicionada rt; prova do efetivo exer-
cício da profisselo ou de aposen-
tadoria.	 1,

ItfLATÓRICI

Em feveraleo de 1949 recorrente,
Waldernar Fonseca Cocchiarale, apre-
sentou à Prefeitura a guia de fls. 2,
referente ao inimasto de transmissão
de propriedade do apartamento 201
do prédio a Rua Marechal Joffre 129,
que pretende adquirir, pelo preço de
Cr$ 240.000.00) duzentos e quarenta
mil crueziroc)Msegundo escritura de
promessa de venda de 3 de março de
1947 (fls. 26).

Na mesma opala°, alegando ser
jornalista profissional, pediu isenção
tio impilasto, com fundamento no pie-
ceito do ate 27, do Ato das Despasi-
Voes Constitiocionais Tran eatarin a , cuja

"Waldeniar Fonseca Coccluarale,
brasileiro, Jato, jornalista militante,
devidamente inscrito no Sindicato dos
Jornalistas Profissionais do Rio de
Janeiro sob o ta.° 2.909, tendo pleitea-
do como lhe confere a Constiluitrifio
Nacional vigente, isenção de impostos
para seu 7 "/ItiC0 imóvel constante do
processo na) 4.502.192-49 junto ao De-
partamenao de Rendas Diversas da
P.D.F., vem replicar e ponderar ao
lúcido espirito de V. Ex.a nada haver
com as situações legais ou ilegais dos
proprietários e editores de jornais e
revistas, pois, a responsabilidade dos
empregadores, não pode sujeitar nem
atingir os empreendes profissionais a
privação de direita; líquidos e certos,
irrevogáveis, definidos na Carta Mag-
na Brasileira.

No é admissivel, sob pretexto tal-
guita que a lei adjetiva( no caso a
Prefeitura) se soprepunha à lei subs-
tantiva-federal (a Constituição) ao
talante de suas interpretações secun-
dárias.

Não é justo que a Prefeitura queira
prejudicar imerecidamente àquêle que
requereu na conformidade do Decreto
n." 8.677, de 1946. unia parcela do
beneficio nacional concedido a todo
jornalista brasileiro, principalmente
idoso como o é o requerente, doente
e já nos últimos avances de sua ati-
vidade.

Atente-se ao que taxativamente ex-
pressa a Constituição vigorante, nos
seguintes artigos:

Art. 202. Os tributos terão caráter
pessoal, sempre que Isso fôr possivel
e serão graduados conforme a capa-
cidade econômica do contribuinte.

Art. 203. Nenhum impôsto gravará
diretamente os direitos do autor nem
a remuneração de professõres e jor-
nalistas.

Condicionar porém o jornalista aqui
replicante à situação de responsável
pelas irregularidades do proprietário
de una jornal ou uma "revista", é
prejudicá-lo nos seus lídimos direitos
Irrevogáveis dentro do alto direito
nacional.

E assim apoiado na verdade, na
justiça e num legito direito, pede o
reclamante, digne-se o Sr. Prefeito
mandar-lhe conceder os favores que a
lei suprema do Pais confere ao sig-
natário abaixo.

Têrtnos em que
E. deferimento". (fls. 6).

É o que aguarda o sienatário desta.
De[7i ,5 0 do MM. Dr.

Recorte da "Correio da Manhã"
acima aludido.

"Mais uut mandado porta isenção
de IMpóSiO de TranS/nisà.io.

Moacir Rebelo Horta, jornalista e
magistrado. imaetrou ao Juizo da Le
Vara da Fazenda Pnalica do Distrito
Federal mandado de segurança con-
Ira ato do Prefeito, a fim de anula-
i°, pois pelo mesmo lhe fôra negada
a isenção do impeisto de transmissão,
com relação a imóvel que e supli-
cante prometeu adquirir. 'Solicitadas
informações, foram estas fornecidas
pela referida autoridade, que deu dois

/amotivos m.a sustentar o ato impua-
nado: haver o requerente abraçado a
carreira de jornaliita apôsa assina-
tura da promesaa de compra e venda
e não viver exclusivamente desta pro-
fissão. Não houve contestação no
prazo legal.

O caso fai, ontem. sentenciado pelo
Juiz Alcino Pinto Falcão, que conce-
deu o mandado, para ser imediata-
mente cuMprido, sob comei:irão 1,e-
gal e. em conamm encia. confirmada a
medida liminar concedida, devendo o
Prefeito outor gar ao imaetrante	 a
isenção pleiteada, do impésto de
transmissão. O magistrado entendeu
que estava provada a profissão de
jornalista do suelicante, pouco im-
portando exerça èle outra pmfissae
o que nãa é proibido por lei, além
de que não poderia o intérprete acres-
centar outras exigências ao art. 27.
que não as néle estabelecidas. Achou
ainda, o magistrado. que o fato de ter
o impetrante abraçado a darreira de
jornalista dias apôs a promessa de
compra, não era relevante. pois não
se tratava ainda de ato siquisitivo".

Térmos em que
Er deferimento". fls. 10),
Há este despacho interlocutário:
"Prove em que condições se acha

aposentado" (fls. 10v.).
Replicou o interessado:
"1.° — Não tem aposentadoria de

qualquer autarquia municipal ou fe-
deral. tampouco qualquer ajuda de
"associação de classe";

2.' — Vive agora, aos 57 anos de
Idade, lecionando e preparando em
caráter particular, alguns alunaa à
admiscsao de escolas e ginásios;

Em 16 de nevenamo de 19.53 replica

sim /.li reconli('Cilnento de ti 771 direit),
liquido. irrefutável.

Prove o dieetor em auraço a falta
de amparo legal ou reforme seu aca-
pacho ne caso, em face:

1." — de não haver sido devidamen-
te apreciado o assunto:

2.. — do ato fiur idicy perfeita para-
lelamente dado ao seu direito, temi-
soante o aludido mandado.

É o que espera	 o cantestante".
[fls.	 15),

Decisão:
"Mantenho o despacho recorrido:

de vez que o pleiteante não faz protta
do exercício da profissão jornalieticte.
(fls. 15v).

Como do anterior, não consta inti-
marão regular.

Afinal, o r ecurso para aste coam-
lhe;

"Waldemar Fon seco Coeetriarate,
não cancordando com o deepa g ho W'2-
ci)itado dado pelo Diretor da D. R.
D. na processo acima em que é ¡item
feante de una:; isenção, vem recomer
mira èsee Egrectio Cers elho trie-
Mar intuito e amparo na SOU
nedindo revisão da r e ferida matéria
-de merins", considerande:

a) que. faliu ci deseache ia Vf.f.
reconhec;men'o de dO e r o, fac e doa
amargos taxativos ns. 202 e 203 4a
Carla Moo na Federal e invienr. LWirif
diz textualmente na are 2o3: "Ne-
nhum imnósto gravará diretamente (as
direitos do autor, a reanima-nua dc
prefessente.s e iornalistas";

a) que, a Censtitulçan vigente á
Lei Substitutiva e lhe assegura Luc-
(amavelmente a iSellOfi ideiteada;

c) que esse direito catará conautia-
trincando, sem qualquer despacha em
contrário, 7~1 Ch'Spad, O maior dada
not. um Juiz federal cos caso perfei-
tam e nt e atual. CO/113 prova n recai-
rente num recorte de publicação ane-
xo a sua inicial no referido proc.eaut;

que f) recorrente prava('	 ser
"torn a lista e arofessor" denteio daa
exigencias cahiveria, cantarole seus te-
gierres ofic i ais na. 4.131 e 4 025, rei-
eeetivinnente. canstanaes ele sul ror-
tema erefiesianal ne "a 051 — 11:

em nada tem a ver ano leis amam-
Varias e contrineenteie

t) que, heR • e Fuer/a:m en to tl:f1
deve renlundar sola reatilitinettios

cle mala de 1954, e outrod no mesmo dacumentos estão datados de 31 de a. am paia , ma;
en	 1-o na c

,	
c) est ar insiirit o ne Sindica t 3 (1))	 ..0 aba ixo a.,..sm(no f lido

,	 eze	 s rei;	 e.:.sentido.	 agasto de 1948. e 15 de feveticero de

d	 ter cie-eito

	

Dou, assim, provimento ao recurso, 	 5
19491 (fls. 22);

— fotocópia que pare	
ser de Jornalistas desde 19-48;

eein sutterfú	
r

O a a-peai 
de 

e rerponsa7riletie
eu liduna di

	

	 to prot !.e
o Sr. Diretar

	

-	
e	 ,	 gls

i do D.R D. pelo despachr; dado enta fim de que 0, imposto seta calcula uma fôlha de carteira fornecida pelo."	 ce
do sobre o valor da fração de ter- Sind 	 dos Jornalistaç	 o f ..e	

isenção pitem:ma,
Lei alagna Nacional e

COO)	 fundamento
?i3 de amolam de 1953 e desafia o

	

,..):. is .-. -. 	 concreto na	 d
icato	 . -

rolo. screacido do das eicessiies exis-1 Como não cometesse no Deearta- em face da decisiM1 mofe.rida peio Mal.', 
iiin „.„ aa.. provar a moa de amp lirena em 1e53. se superior ao decla-	 a,
legal. ame aos acta "Cia e efel	 et i

oast	 tem	 a meti-

;	 nins 1 lis. 20'e .
tentes à data das promessas de yen- 	

Dr. Juiz Alieno Pleito Falcão em aaai

da, valor este que devera ser 'mofe- 	
análogo e que iissin decidiu, como C	 ituicão Nacional	 entemento da Renda de Liceimes ínscia-

tida pela escrituraeão dos inearpo- ção da revista aludida (fls. 4v.
indeferido o pedido de iseneão 

1, foi
em 

a lienaa o

da M

" hrk:."2.1e "'1:‘aizo..• 1)11 :)lie

mandando ao S

" () i dado 01;e . deu vroti i ar( jia á	 isaaaaa
i anexeda 'i'-processo em 4 de smem-

eadores e dos construtores, tudo de 1 	
no dia 30 de outuaro de 1949 no -Cor-

, Oro de 1953, c e ia	 ')1,11;.1iC:1,-:,,i) (:011,31),
,

i	
rei°	 anã",	 r. 1

aeardo cana o disnosto no Decreto-le 31 de março de 1949 ens. 5(..;
n. ,, 9.(n2n. de 22-8-46, e reSpectivo re-

	

	
Prefeito, Mese cumprida a expedição 1 do "Correio da Manhã'a ,, de 30 da ou-

a

a :	 .
Em 11 de abril de 1949 o inferes- da competeni e galei e outorg ada narro de 1949 definindo assunto.sedo reclamou, nêstes termos: isenção aleiteacia sena qualquer em-M Não pleiteou nem Meneia o rep(i-

bu rgo. 	I cante nenhum favor da lei nus .0

Janeiro, de estar orecorrente regas- 	 Em setembro de 1993 volta o recon-
irado como jornalista	 profissional, rent g a insistir no reconhecimento da
trabalhando na Revista	 Biográfica isenção, dizendo:
Portuguesa e no Almanaque Portu- 	 .
galês e haver pago o imposto sindical	 ` in ter sido o peticionário lidante

ills. 231;	 no jornalismo. desc.e 1912 DOA jorna:s:

3." — declaração da Revista referi- A iierrioca", vespertino de Vicente :PI-
da. de ser o recorrente -auxiliar pro- Inibe: -Falhe do Dia", de Vinato
fissional da redação desta Revista, Corrêa e outres publicações. com o
deste setembro de 1943, percebendo os Professor Dr. Leoncio Corrêa, (ex-
vencimentos mensais de Cr$ 1.000,00" diretor do casam, tendo ingressado
(fls. 21);	 cedo aos 19 anos de idade na Impren-

4." — declaração da mesma Revia- sa Nacional, como aprendiz de gra-
ta, em aditamento á primeira. de que vador;
o recorrente -foi compositoi-tecnico	 131 estar cem 56 anos de idade. apo-	 e venda sobre Crs 2.11 000 ei) " . ina.
de nossa Revista. deocas Chefe revasor sen 	 aitaao, ar	 qual:miar ampare da lei	 14( .
de nossas publicações e exerce 	 as vigente. 'V ISLU em seu tempo não exis- Neo cenasta intimaçaa reeuiar.
funções de redator-técnica -	 ( esj es lir sindieatcs floco associações de elas-

'a ainteressado:
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cembrios, no caso, decretos munici-
pais; é mister pois, extrair o joio do
trigo, no recurso em apreço.

leu obsto, aguarda o recorrente
melhor pronunciamento dêsse Egrégio
Conselho, quanto ao direito já sobe-
jamente reconhecido.

Termos que subscreve". (fls. 17).
Eis como se pronunciou o Sr. Re-

presentante da Fazenda:
"O recorrente não faz prova bas-

tante de achar-se no exercido da
profissão de jornalista nem se encon-
trar na mesma aposentado; dessa
forma, não satisfaz a cond4o pre-
vista no art. 27 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias que
defere a isenção aos jornalistas pro-
fissionais.

A invocação, que faz, da qualidade
de professor e dos arte. 202 e 203
da Constituição, não autoriza o reco-
nhecimento de direito à isenção do
imposto de transmissão, porquanto a
isenção que a Constituição atribui aos
professõres é a relativa aos impostos
que gravam diretamente a remune-
ração, o que não é o caso do de trans-
missão que onera a operação de trans-
ferência do imóvel.

Pelo- não provimento". (fls. 24).
É o relatório.

vont no RELATOR

Não vejo como se possa deixar de
reconhecer a procedência da decisão
recorrida, que negou reconhecimento
de direito à isenção pleiteada.

O Conselho já está familiarizado
com o assureo do litígio.

Não tendo sido apresentada cartei-
ra profissional com registro do em-
prêgo de jornalista, documento que, na
espécie, seria indispensável à prova
da relação do emprego e, portanto, do
exercício da profissão de joinalista,
nem, tampouco, oferecida prova de
aposentadoria, é evidente que aos dr-
gaos incumbidos de aplicar a lei não
cabe senão negar o reconhecimento
da isenção.

Para isso, não há mesmo necessi-
idade de investigar outros possiveis
impedimentos da outorga.

Nego, por isso, provimento ao re-
curso, pedindo vénia para me repor-
tar aos Acórdãos ns.: 121, de 24 de
janeiro de 1952, 260, de 5 de maio
de 1952 e outros, no que respeita ao
alcance do dispositivo constitucional.

ACÓRDÃO

"Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é recorrente Waldemar
Fonseca Cocchiarale e recorrido o
Departamento de Rendas Diversas:

Acorda, por maioria, o Conselho de
Recursos Fiscais, negar provimento
ao recurso.

'Vencido o Conselheiro Henrique
Biasino.

Ausentes os Conselheiros Waldemar
Freire de Mesquita, Alberto Woolf
Teixeira e Vasco Borges de Araújo.
Conselho de Recursos Fiscais do Dis-
trito Federal, 11 de novembro de 1954.
Oswaldo Roméro, Vice-Presidente, n.o
exercício da Presidência. — Lauro
Vasconcellos, Relator.

SESSÃO DE 16 DE NOVEMBRO
DE 1954	 -

ACÓRDÃO N.' 1.323

Recurso n.° 1.516.
Recorrentes — Raphaei António

(ruce' L Cia. Ltda.
Recorrido — Departamento da Ren.•

da Mercantil.
Relator do Feito	 —Conselheiro

Juvenal da Silva Azevedo.
conclusões do Acórdão — Conselheiro

Relator designado para redigir as
Alberto Woolf Teixeira.

Falta de pagamento do impósto
sôbre vendas e consignaçêies. Exi-
gências do recolhimento do tri-
buto e aplicação da multa previrta
no art. 24 da Lei n. 6,V, de 29
de dezembro de 1951.

RELATÓRIO

Neste processo em que é recorrente
a firma Raphael Antônio Turei Es Cia.
Ltda., estabelecida na rua Duvivier,
21 e recorrido o DRM, foi a primeira
autuada, em 19 de maio de 1953, por
não haver pago o impósto sébre ven-
das e consignações, no perlo io cie ju-
lho a dezembro de 1952 e janeiro a
abril de 1953, na importância de. ...
Cr$ 93 .078,00 ( noventa e três mil e
setenta e oito cruzeiros). Na da ta da
autuação foi a firma regularmente in-
timada.

Na defesa, fls. 7, diz a autuada que
o pagamento do impôsto de vendas e
consignações a que se refete o auto
de infração acima, deveria ter sido efe-.
tuado em época oportuna por um des-
pachante que. tendo abusado da con-
fiança que a firma lhe dispensava, eva-
diu-se com a importância correspo iden-
te, para concluir, afinal, pelo isagomen-
to do impósto com a relevação da
multa,

A decisão de primeira instância exige
o recolhimento do impõsto devido, no
valor de Cr$ 13 .078.00 (treze mil e
setenta e dito Cruzeiros) e imaõs a
multa em valor igual. Des ta decisão
foi a autuada notificada, em 5 de agds-
to de 1953, interpondo recurso em 8
de dezembro de 1953, após ver o seu
pedido de reconsideração indeferido,
tendo apresentado fiador para o seu
encaminhamento.

As razões do recurso são as seguin-
tes: (lê fls. 12 ) .

Consta do processo n.° 4.921 .564-52,
em apenso, estar a firma autuada corno
devedora remissa desde 8 de outubro
de 1952.

A Fazenda oficiem nos autos pelo
não provimento do recurso.

Este é o relatório.

VOTO DO RELATOR — (VENCIDO)

Diz o auto de infração haver celhido
a recorrente em falta de pagamento do
impôsto correspondente aos meses de
julho a dezembro de 1952 e de janeiro
a abril de 1953, no valor total de
Cr$ 93.078,00 (noventa e três mil e
setenta e oito cruzeiros ) , falta essa que,
uma vez consignada pela fiscalização,
mediante o exame dos livros fiscais,
sujeita a infratora à multa em valor
igual ao impôsto devido, na forma do
que dispõe a Lei n.° 687, de 1951.

Entretanto, na espécie. entendo que
deve ser excluída do cálculo da multa
a importância correspondente aos me-
ses posteriores ao tèrmo de devedora
remissa, firmado em 8 de outubro de
1952, quando ficou a recorrente proi-
bida de pagar regularmente o seu im-
põsto

Considerando, pois, em particular.
haver sido o ato da remis-4,o resul-
tado de coação evidente, evitar do à
recorrente a interposição ria ecur-
so que lhe garantia a lei, como se
depreende do processo em apenso (Por-
taria de intimação de fls. 9) .

Isto pósto,
Dou provimento, em parte ao ri curso

para que sejam excluídas d cá(culo
da multa as importâncias referentes ao,
meses subseqüentes ao termo de deve-
dora remissa, lavrado em 8 de outubro
de 1952, no processo n.° 4.921 .564.
de 1952.

Voto do Conse/heiro Alberto Woolf
Teixeira — (Vencedor) .

A firma recorrente foi aut , ada por
não ter pago o impõsto sõbre as ven-
das à vista realizadas no periodo de 1
de julho de 1952 a 30 de abei] de
1953.

Em seu recurso procura Jr.:Ia:cal a
falta invocando dificiuldade.s
ras, esquecendo-se, porém, que dito
tributo não lhe pertence, devera ter sido
recolhido a tempo aos cofres municipais
de vez que pelo sistema legal da co-
brança do impõsto em referencia o con-
tribuinte se constitui em age: te arre-
cadador, responsável perante o fisco.

Em seu voto o ilustre C.onselheiro
Relator do feito dá provimento em par-
te ao recur: o. para que sejam ex,dificlas
do cálculo de multa as impertâncias
relativas aos meses subseqüentes ao
termo lavrado a 8 de outubro de 1952.
no qual a recorrente foi declarada de-
vedora remissa.

O aludido termo resultou da fato
da firma em questão também aão ha-
ver pago o impôsto das vendas â vista
referentes ao período de 1 de janeiro
a 31 de maio de 1952 e, apesar de no-
tificada, ter rido considerada rexel e
depois remissa, em virtude, respetiva--
mente, da falta de apresentação de de-
fesa e da satisfaça integral das suas
obrigações.

O ato de remissão é o meio de que
a Repartição fiscalizadora dispõe para
compelir o contribuinte ao pagamento
das quantias que lhe são exigida'.

A prevalecer a tese sustei, teria ¡selo
nobre Conse:heiro Relator, aqiiide ato.
na hipótese, se tornaria inócuo e a T2-
corrente, ao invés de punida. seria
premiada com a relevação pura e sim-
ples da pena em que incorreu.

Dos autos e do processo qàe os
acompanha se depreende que d firma
recorrente, e tabelecida com o negócio
de bar e restaurante em Copa eabana
durante quinze ( 15 ) meses , nos Perindos
de 1 de janeiro a 31 de maio de 1952
e de 1 de julho de 1952 a 3(1 de ai-ri!
de 1953. não pagou o impósto sédsre
as vendas à vista que efetuou, vendas
estas que em sua totalidade quase ai
rançaram a elevada cifra de ci rco mi-
lhões de cruzeiros (Cr$, 5 . 00e .00('.00).
retendo em Seu poder imporiânt ia su-
perior a cento e trinta e tre rr cru-
zeiros ( 133 . 000.00) devida à Muni-
cipalidade.

A falta é grave e não há. no pro-
cessado, razões que a justif:oistiin

Nego, pois, provimento ao recurso.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discurd ss estes
autos. em que é recorrente a firma Ra-
phael António Tneici Eis Cia Ltda. e
recorrido o Departamento da Renda
Mercantil:

Acorda, por ma'oria. o Conçe'hc
Recursos Fiscais, negar provimento ao
recurso.

Vencido o Conselheiro R elat et, que
dava provimento em parte.

Conselho de Recursos Fisca.is dc Di.s
trito Federal. Em 16 de novembro
de 1954. — Waldernar Freire de Mes-
quita — .Presidente r'a Si!
va Azevedo — Relator do Feire . —
Alberto Woolf Teixeira — Relator de-
signado para red . gir as conclosies de
Acórdão.

An5RDA0 N." 1.324

Sessão de 16 de novembro da 1954 -
Pedido de Reconeideraeão n" 19e
Reeuerente — Standard Elétrica

S. A.
Requerido — Conselho de Recursos

Fiscais.
Relator — Cemselheiro Latir Vas-

concellos.
brocisto Obre vendas e consg-

nacões.
1 — Aplicarão do dismisto nos

Dreretos-ioç ns, 915 de 1 de de-
zembro de 11,18. e ;.061 1e 20 de
janeiro de 1939.

II — Aios casos de venda rea-
lizada pelo produtor ao fabrican-
te, ainda que por intermédio de

•	 agências ou filiais localizadas fora
do Estado em que as niercadoricie
foram produzidas, o impósto
devido a ésse Estado.

III — Mio ha alterações fun-
damentais nas leis de processo
administrativo, antes e depois que
o impasto passou a ser arrancado
pelo Distrito Federal.

estendeu°
Em relação ad ocorrido até à oca-

sião em que o recurso de lis. Se-50
foi julgado, vindo esee julgamento a
ser formulado Pelo Acurdeo re e 778,
de 2 de julho 'de 1953 ris. 52-tke,
adoto o relatórie que faz peite clasee
acórdão, a cujos termoe sáo Os se
guintes:

-

"Em 4 de junhc de 1951, um dos
agentes fiscais da Renda Mtecentil
da Prefeitura lavrou auto contra a
firma Standard Elétrica S. A., por-
que:

"Não selou consequentemente não
efetuou o pagamento sede as mer-
cadorias transferidas constantes des
Regietres de Mercadorias le'enleridas
de n.s.. 1, 2 e 3, cerres :pendente ric.3
meses á, janeiro a dezembro de 11;49
— de janeiro a dezembro de 1950 e
do mês de fevereiro cio corrente uno,
na importãneia de vendas de Cr; ..
18.514.256,60 -- 1 caiu um ine.teeto a
pagar de Cr$ 501. ;.9P ee acoitar dia
os quadres derhonstrat. 'vos anc:o 1,
1/, que ficam faeendo pai 'e integrame
deste auto, pois tendo sido o relera:o
uneesto recolhido pelo Estado de teeo
Faulo, conforme prova que 1 oi exilaria
e de aeórdo com as anotaçiJescrm-
Cantes das cópias das istmos ee me.-
cadorias transierines em poder da
referida firma., .quaneo deve;-ia tzr
sido recolhido pele Deetrito Federal,
infringindo assim o dispesto no art.,:o
2.°, i I.", do Decreto-lei n.' 915, de 1
de dezembro de 1233, combinado ceia
o art. 3.", do .Deereto-iel
de 23 de julho cie 1e41 — is veneas
de mercadorias transferidos reinem-
se também Co Inês de Marro do cor-
rente ano, cenforme consta do ceia-
dro demonstrai vo anexo".

A autuada, etn tempo hábil. apre-
sentou sua defsa de fls.- 14-21 cite
autos, nos ternts set.:trinem: 118).

Um vista ao autuante, o mesmo
assim se pronunciou:

"Standard Elétrica S. A., firma
estabelecida cem neeteelos eia e-
acersórios na Av. kào Era.11'3, 99-1d
— 4. andar, tendo sido &uttun.:a cem
fundamento no art. 2.", t 1.". do De-
creto-lei n." 915. de 1 de clez.rmÁro
de 1938, combinado com o art. e.",
do Decreto-lei ri.- .449, de 23 de jeleo
de 1941, ree,uer cancelamento do auto
por insuficiência e careza na descri-
minação da infração.

Em sua longa defesa a autuada ten-
te justificar-se com argumernos que
não invaliciam i l de nenhum modo, o
auto contra eld1 O dispositivo e claro,
em sua ordenaljão, e o infrator limi-
ta-se. tão somente, a explorar o veio
de suas próprias conveniências.

O Decreto-le n." 915 citado, defi-
nindo a comede:meia do Eetado para
cobrança e areecedeçeo do ino,eito
de rendas e con.signaçoes, exerce:et e
claramente assim cespee:

§ 1.- Quando as mereedorine de.sli-
nadas à.venda ou consienaçeo forem
produzidas em . uru Estaria e trartfe-
rides para outro pelo fabricante ou
rodutr,r, a Lm de firmar storiue cm

filia!, sucursal, deito. a:-rencia cd
representante, o imristo será Fe-o
n ceantedanaente, por ornsin c-,a saída,
no Estado cru cujo território ftrrar)
produzidas".

Apurou esta f:st-al,zafo que a fir-
! na rdnuaria é Produtora 1..-tr;1)perima! com ULri ,:. n inttalede na re,T.
Vicente de Cerval/1e un, e pr nota
em lide meneirmon-se n!, onadro de-
monstrativo de Íl 4 . 11v len eee-^n-
te, para efeito de exieeede do
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— as notas emitidas e referentes a
mercadorias de sua produção, transn
feridas para formar estoque em sua
filial em São Paulo.

O tato de naa aludir a fiscalização
serem as mercadorias de produção da
autuada, não Merece acolhida, pois
embora não mencionada easa circuns-
tancia, é a razão capital da elabora-
ção do auto, que não existijria se não
fiasae notada a infringência, apontada.
Além do mais, se não foi declarada
exaressamente na corpo da auto que
as mercadorias transferidas foram
produzidas no Distrito Federal pela
autuada, só issod não acarretaria a
nulidade do processo. Vejamos o que
diz o art. 41, t . 2.", do Decreto n."
22.261, de 1932, que está assim redi-
gido:

"As incorreções ou omissões do auto
não acarretarão " a nulidade do pro-
cesso, quando .déste constarem ele-
mentos euficientes para determinai
com segurança a infração e o infra-
tor".

Face, pois, ao texto legal 'transcrito
e, em se tratanda de mercadorias pro-
duzidas no Distrito Federai vendidas
em São Paulo pelo próprio fabricante,
como plenamente comprovado, o
pasta de vendas e consignações é de-
vido a este Distrito Federal» que é, na
conceduação legal, o lugar de fabri-
cação e produção das mercadorias.

A firma autuada com os seus ar gu-
mentas pretende derrubar ou anular
o seita contra ela lavrado, aleganda
que o imposto de que trata éste pro-
cesso perience, legitimamente, ao Es-
tado de São Paulo, em cujo territó-
rio cata a filial da suplicante e onde
São vendidas as j rnercadorias para lá
tianareridas. Na') há o Menor am-
paro para qualquer ponderação nesse
sentido. O simples fato do contribuin-
te pagar o a:10sta defeituosamente.
ou seja, fora _da jurisdição de sua real
incidencia, não o exime de vir a cor-
rigir a lacuna ocorrida, de modo pró-
prio ou se a isso fôr compelido. É
justamente o que, se dá no 'caso ver-
tente. A firma em causa, par 'arra de
interpretação de uni dispositivo legal
claro ou por outro qualquer motivo,
deixou 0.2 recolher à Fazenda do
Distrito Federal 'a impósto Jque, sem
sombra de dúvida, face ao que se
contém no Decreto-lei n." 11.061, ti'
1939, alterativo de disposições do De-
creto-lei na 915 --a quanto ad lugar de
inciaancia, nos casos de produtores
— é da legitima competênci a. tributá-
ria do referido Distrito Federal.

Poderá a autuada, querendo, e em
época posterior, vir a reclamar á Fa.
acuda da Estado de São Paulo o res-
sarcimento do intiptasto que lhe foi
indevidamente cobrado, isto porque o
Decreto-lei n.° 915 é diploma de am-

bito geral e nenhuma disposição es-
tadual pode diferir daquilo que êle
estabelece como regra, ou seja,
regime de assuntas de impélato.

Tenho a acrescentar ainda à guisa
de informarão que depois dá minha
aisira fiscal, a autuada concordando
coas as minhas ponderaçõesl sabre a
'usineira do pagamento do iáripósto de
vendas e consienações das Mercado
riaa de sua fabricação, transferidas
para a sua filial em São Ando, vem
pagando a g ora d referido impósto
aqui no Distrito Federal, istó a partir
do més de abril do corrente ano.
Além disso, para melhor esclareci-
mento sôbre o caso, já há neste De-
partamento doutrina firmada a res-
peito, tendo em vista despaCho exa-
rado pela Sr. Diretor do DRM em
,processo de idêntiças condiçoes as do
Jpresente processo.

Essas são, em reSumo, as zões. que
ditaram a autuação ora rec rrida —
que teve integral fundamenta nas dia
posições legais ein' vigor".	 1

O ilustre Diretor do DRN: às fls.
28, negou provimento á defesa da au-
'tuatta e a condenou ao pagamento do
imeõsto apurado fio valor de Cr$ ...
501.234,90 quinhentos e um mil, d0-

11

untos e trinta e quatro cruzeiros e
noventa centavos).

Inconforme com tal decisão a Stan-
dard Elétrica S. A. apresentou fiador
e, tempestivamente, recorreu para
êste Conselho.

São as seguintes as razões de seu
recurso, constantes de fls. 32-50 dos
autos: (lê).

O nobre Representante da Fazenda
oficiou nos autos.

*

•

 o relatório". (fls. 52-551
O acórdão aludido, por inalaria, de-

cidiu negar provimento ao recurso,
sendo vencido, apenas, o Conselheiro
Juvenal da Silva Azevedo.

Não esteve presente Co julgamento
o Conselheiro Vasco Borges de Araújo.

Iatima.da dessa decisão eia 19 de
fevereiro de 1954 (fls. 691. pediu a
requerente reconsideração em 8 de
março de 1954, portanto no prazo,
alegando o seguinte:

1. O v. acórdão recorrido, despre-
zando relevante exceção de natureza
liminar levantada pela recorrente,
houve por bem manter o auto de in-
fração muito embora deste não conste
circunstância capital: trata-se ou não
de mercadorias produzidas no Distrito
Federal;

2. Conclui-se, pois, que o v. acór-
dão aceitou, acolheu e admitiu o pres-. salame/h inicial de que as mercadorias
objeto do auto de infração foram pro-
duzidas no Distrito Federal:

3. Examinando-se as diversas peças
do processo não se encontram bases,
porém, para semelhante conclusão:
não há no auto, outra indicação que
a do texto legal dado como infrin-
eido, e que de modo nenhum poderá
suarir a grave omissão pois jantais se
rodará concluir pela existência de in-
fração. Também não colhe a alega-
ção do digno fiscal autuante que, em
sua informação de fls., pretende que:

"O fato de não aludir a fiscalização
serem as mercadorias de produção da
autuada, não merece acolhida, paia
QUE. embora não mencionada essa cir-
cunstancia, é a razão capital da ela-
boracão do auto, que não existiria se
não fosse notada a infringência apon-
tada", tentando assim, de maneira
que absolutamente não se coaduna
aom os rígidos princípios de direito,
sobrepôr-se à exigência legal de serem
minuciosamente descritos e capitula-
dos os elementos neceasários para se
fixar a infração que se diz come-
tida;

4. Não se argumentará com o In-
vocado texto do Decreto na 22.061,
de 1932. em Mijo 2.", do art, 41, se
prescreve que:

"as incorreções ou omissões do auto
não acarretarão a nulidade do pro-
cesso", pois é certo que tal nulidade,
se gundo dispõe ésse mesmo inciso le-
aal — aliás inaplicável como mostra-
remos mais adiante desde que passou
a vigorar a Lei Municipal n." 687. de
1951 — ~ente não se operará quan-
do do auto constarem: •

"elementos suficientes para deter-
minar com segurança a infração",
nem outra interpretação cabe do ci-
tado dispositivo cujo alcance, é bem
de ver, limiaava-se e evitar tentativas
de tergiversações em torno de possi-
vais enganos, erros de cálculos, la-
cunas ou mesmo omissões sena maior
imaortancia, nunca se estendendo,
porem, ao âmbito da hipótese em cau-
sa. em que é fundamental a circuns-
tância de tratar-se de	 mercadoria
produzida ou não no Distrito Federal:

5. O auto de infração é omisso
nesse sentido. Tal omissão não pode
suprir-se pela inconsistente informa-
ção da fiscalização, nem poderia o
v. acórdão acolhê-la máxime sob a
invocação, que consta do voto em se-
parado, de que a defesa da recorren-
te, nesse ponto, se teria limitado à
"vaga alegação de que também co-
mercia com artigos importados" e não
se teria formulado com a veemência
talvez aconselhável, pois na realidade,
comerciando como comercia com ar-
tigos importados e °atlas de fabrica-

ção de terceiros, tais artigos listão
excluídos da pretendida incidencia
mas estão incluídos no quadro de-
monstrativo que acompanha o auto de
infração pois uns e outros são dis-
tá/atidos as diversas filiais que a re-
corrente mantém nu pais, verifican-
do-se, assim, novo aspecto a confi-
gurar a nulidade do auto: referindo-
se a mercadorias transferidas de 1." de
janeiro de 1949 a 31 de março de 1551,
não teriam sido excluidas, como não
foram, as mercadorias não produzidas
pela recorrente mas de simples co-
mércio;

6. Como dissemos acima é hoje
mesmo na ocasião eia que foi lavrado
o auto de infração' inaplicável ná
Distrito Federal o Decreto na 22.061.
de 1932, em cujo g 2a, do art. 41, se
baseou a fiscalização para contestar
a nulidade do auto;

"as incorreções ou omissões não
acarretarão a nulidade do processo",
pois êsse Decreto na 22.061 teve, no
Distrito Federal, vigancia apenas tem-
porária: em 4 de dezembro de 1948
foi promulgada a Lei Municipal n."
281 cujo art. 2s . assim dispunha:

"Até que nora lei seja baixada a
arrecadação dos impostos a que se
refere o artigo anterior (vendas e
consignações, além de outro) conti-
nuara a se processar em conformi-
dade com a atual legislação federal
(Decreto na 22.061) adaptado o res-
pectivo processo a, organização	 do
aparelhamento nseal da Prefeitura".

A nova lei municipal foi baixada
(Lei n." 637, de 29 de dezembro de
1951) e a partir nassa ocasião, pos-
suindo o Dist:ato Federal legislação
própria, deixou automaticamente de
vigorar o Decreto Federal na 22.061
que só era aplicado no Distrito Fe-
deral por tõrça do referido art. 2."
da Lei Municipal n.' 281 que, entre-
tanto, limitou a sua vigência "até
que nova lei sela baixada". Baixada
esta, não é mais aplicável o Decreto
Federal na 22.061 e assim não é mais
cabível, desde essa ocasião, o preceito
invocado pela fiscalização para con-
testar a nulidade que vicia o auto de
Infração.

Atualmente, como lei comercial só
vigora e miado o Brasil a Lei Federal
na 187 de 15 de janeiro 'de 1936. que
não é lei tributária, é lei normativa
do âmbito nacional, reguladora de
preceitos gerais relativos é fatura ou
conta de venda, a duplicata oh conta
assinada e a reg iStroS OU livros es-
peciais de escrituração não previstos
no Código Comercial (-Revista de
Direito Adminiserativo", vol. 28, abril,
junho de 1952. fls. 365).

7. É evidente, pois, a nulidade do
auto de infração decorrente da ,
são indicada que, mesmo não viesse
a prevalecer, teria concorrido para 1
fazer incidir. nó dispositivo do art. I

2a, I 1.°, do Decreto-lei na 915. mer-
cadorias produzidas e mercadorias —
não — produzidas no Distrito Federal.
ccilutieidaesstas, pelo menos, estariam ex-

8. Confirma a recorrente tôda a ar-
alimentação expendida e já constante
do processo a respeito da inconstitti-
cionalidade do impeato que se pre-
tende cobrar e não se a repete aqui
para não alongar, demasiadamente,
estas razões. Está ali plenamente
comprovado que, na esaecie, o Dis-
trito Federal não poderia cobiar o
questionado inani:isto, O tributo em
análise é o de vendas e consignacões
— o seu fato errados' é a "venda",
Onde não existe venda não há esse
impósto. Ao exigir O Distrito Federal
&Mara o valor das mercadorias trans-
feridas para outro Estado, para for-
mação de "estoque", iinpõsto de ven-
das e consignações", éle está a cobrar
imposto relativo a um diverso "tato
gerador" — à transferência da merca-
doria de um Estado para outro. Tri-
buto sõbre tal transferência é impósto
de "exportação", de exportação de um
Estado para outro, interesso fiscal in-
terestadual, expressamente vedado

! pelo art. 27 da Constituição Federal.
j 9. Tais os motivos a fundament.o3
que justificam a inier[iasição do ore-
sinte recurso, que deie ser providO
como de Justiça". ‘fis 72-75)
I Conta-aditando o pedida disse o Sr.
Reoresentante da Fazenda:

-A Fazenda do Distrito 	 Federal,
pelo suplente de seu represeinaniL,:"
nest,E! t..:regio Conselho, vexa, contra-
arrazoando o apelo consuostanciaaa
no pecxido em exame, dizer o sei-,quate:

As razões expendidas pela reque-
rente em nada alteram os fundamen-
tos do rato vencedor e, bem assim, da
declaração de voto do Sr. Conselhei-
ro Lauro Vasconcellos que, após abor-
darem o aspecto de fato na indagacão
de tratar-se, ou não, de mera:adota:3a
Produzidas no Distrito Federal e ven-
didas eia São Paulo pelo produtur
fabricante.

A requerente tergiversa ao exami-
nar asse ponto em discussão. Não
produz prova em cantrario do lua
foi brilhantemente sustentado no V.
acórdão cuja reforma vem buscar,
nem se sente habilitada a expressa-
mente declarar a improcedéncia da
assertiva.

' Em consequência, constando a ope-
ração na "transferência das merca-
dorias da matriz do Rio de Janeiro,
para a filial d São Paulo, a fim de
formar estoque na mesma e onde Os
urtigas manufaturadas são vendu2;)3
ao consumidor", como consigna ,o
voto vencedor. esta ésss ato suje ta
à norma contido no	 La do Dee(

n" 915, de 1938.
Espera, assim, a Fazenda do Dis-

trito Federal, seja indeferido o Pe-
dido de reconsideração 	 por ser d:xx
Justiça".	 fls. 77

Ao inc ser distribuido o procesaa,
requeri esta diligência:

-Em face da alegação, agora foe-
inalada categóricarnente, de que as
mercadorias relacionadas nas mapas
de [is, 4-19, não foran thdas produ-
z.das no Distrito Federal, :lancil:o a
baixa deste processo à primeira ins-
tancia, a fim de que, por meio da
peeicia na escrituração fiscal e co-
mercial da requ e r ent e , realizada cum
sua participação. seja apurada a ve-
racidade da alegação de fato". tfls,
79

Eis o resultado da periela:
-Em atenção ao solicitado peio

Egrégio Conselho de Recursos Fiscais,
comaareci à sede da Standar Elétrica
S. A.. na Av. Rio Branco, 99-101 ___
4' andar, a fim de proceder à perícia,
na escrituração fiscal e comercial com
a assistência do agente fiscal, Sr.
Carlos Schmitt Merca.

Examinando preliminarmente os li-
vros comerciais e fiscais, constatei
que. para as vendas efetuadas no Dis-
trito Federal de mercadorias de sita
fabricação são emit.das nota.s fiscais
e pago o imposto sobre vendas e con-
signações, por conseguinte, mercado-
rias idênticas transferirias para a fi-
lial ele São -Paulo também estão su-
jeitas ao mesmo tributo.

Alega a requerente que parte da:.;
importâncias -nrionacins nos qua-
dros demonstra,ivos anexos, denomi-
nados na, 1 e 2. destinam-se a mi, r-
cadorias importadas e adquiridas da
terceiros, solicitando. dessa	 forma,
i',,erie0 para as mesmas.

Para melhor ,erifieriçãO.
que fossem	 ap 2. .s,>ntaclos tAlões
-notas fiscais" ,, livros de "regiam.:'
de mercadorias transferidas".

Após haver comparecido iniane-: as
vêzes ao lacei suaracitado, e a,sistid.e
velo a ,iiirmte fiscal, Sr. Carlos Schmitt
Mercê, foram apresentadas talões rl e
notas fiscais que não correspondiam
com o valor das importâncias
nadas 11.03 quadrc: anexes, visto que
as mesmas foram ,xtraidas de copil
cia faturas de me,catiorias transferi-
das em poder da referida firma.

Tornava-se necessário localizar essis
faturas ou livros de "registro cie mer-
cadorias transferidas", que a supn-
cante justificava encontrar-e. no>



BALANÇO GERAL

Ativo

Maquinismo, móveis e utensílios:
Salda desta conta 	

Caixa:
Saldo desta conta 	

Mercedorias:
Existentes

Capital:
Pelo registrado
Joaa Peon E.spassandim ea.P. 	
Antônio Joaquim de Figueiredo ceL. P

Saldo desta conta 	
José Peon Espasandim - cecorrentc — Sald(

desta conta 	
Antônio Joaquim de Figueireao cscorrent

Saldo desta conta 	

Cr$

:385.462,50

99.338,60

' 62.340,00

00.000,00
10.640,60

10.640,60

12.929,95

12 . 929,95

Passivo

Segunda-feira 29
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção II)
	

Agôsto de 1955 7063

critérios da sociedade, na fábrica na
Estrada Vicente de Carvalho, 730, ou
na filial de São Paulo.

As faturas ou cópias das notas fis-
cais das mercadorias transferidas
para São Paulo não foram localizadas,
tendo sido solicitado à filial de São
Paulo cooperação nesse sentido, e,
finalmente, foi procedida a verifica-
ção nos livros de "registro de merca-
dorias transferidas" ns. 1, 2 e 3, os
quais já se encontram nos escritórios
da requerente.

A vista déstes livros e com a parti-
cipação de funcionários da Standard
Elétrica S. A., chegamos a conclusão
que as mercadorias constantes das
notas fiscais enumeradas nos mapas
de fls. 4-11v são realmente de fabri-
cação do Distrito Federal.

As mercadorias importadas ou ad-
quiridas de terceiros não foram arro-
ladas, visto o processa das transferên-
cias ser o mesmo das notas fiscais,
cuja numeração não consta dos qua-
dros anexos. Tal fato poderá ser ve-
rificado na falta de notas fiscais da
sequência numérica.

Isto pósto, a firma autuada dei-
xou de recolher à Fazenda do Distrito
Federal o impôsto de vendas e con-
signações das mercadorias transferi-
das e relacionadas nos quadros ane-
xos, de conformidade com o art. 2.",
6 1°, do Decreto-lei ne 915, de 1 de
dezembro de 1938, combinado com o
art. 3." do Decreto-lei n." 3.449, de
23 de julho de 1941". (fls. 80-81)

Este laudo está assinado pela re-
querente, sem qualquer restrição.

É o relatório.

VOTO DO RELATOR

A requerente, como acabamos de
ouvir, apesar de, no final de seu pe-
dida de reconsideração reafirmar a
argumentáção do recurso, no que tan-
ge à constitucionalidade da cobrança
do impósto na espécie, contudo con-
centra suas alegações na questão pre-
liminar e de caráter formal de nuli-
dade do auto de fls. 2-3, por não
estar escrito no mesmo, nem nas re-
lações que o integram, com tôdas as
letras (como quer a requerente) que
as mercadorias referidas nesas peças
foram produzidas no Distrito Federal.

Em relação à inconstitucionalidade
do Decreto-lei n." 915, de 1938, já pro-
curei demonstrar, na declaração de
voto de fls. 56-68, que a alegação não
procede e que o Poder Judiciário, com
a sua excelente competência de re-
conhecer quando essa ofensa à Lei
Magna ocorre, não a tem aceito.

Ao contrário: na aludida declara-
ção de voto tive ocasião de indicar
considerável quantidade de julgados,
inclusive e E. Supremo Tribunal Fe-
deral, todos êles recusando aos De-
cretos-leis ns. 915 e 1.061, êste que
modificou, em parte, o primeiro, o
vicio invocado.

de ser salientada, a propósito, a
admirável lição que se encontra na
brilhante .sentença do Juiz Dr. -José
Frederico Marques, na parte trans-
crita às fls. 58-60 dêstes autos.

Mas, a requerente insiste na nuli-
dade do auto, pelo motivo já apon-
tado e impressionada, evidentemente,
com o disposto no 6 2.°, do art. 41,
do Decreto n." 22.061, de de no-
vembro de 1932, que reza:

"As incorreções ou omissões do auto
não acarretarão a nulidade do pro-
cesso, quando déste constarem ele-
mentos suficientes para determinar
com segurança a infração e o infra-
tor".

Alega que êsse decreto já não vi-
gora e não vigorava na data do auto
(fls. 73).

Ora, hoje êle já não vigora, na°
há -dúvida, na data do auto, porém,
isto é, em 4 de junho de 1951, vigo-
rava, sem possibilidade de contesta-
ção, de vez que sua aplicação, no Dis-
trito Federal, de modo geral, só ces-
sou com a vigência da Lei na 687, de
20 de dezembro .de 1951.

Entretanto, não ocorreu à reque-
rente que a legislação processual na
esfera administrativa do Distrito Fe-
deral, seguindo, aliás, ó exemplo do
Decreto na 22.061, citado, ahtes mes-
mo da Lei n." 687, consignava regra
idéntica, no art. 93, do Decreto na
11.191, de 24 de dezembro de 1951,
que estabelece:

"As falhas do processo não consti-
tuirão motivo de nulidade, sempre
que haja no mesmo elementos que
permitam supri-las sem cerceamento
do direito de defesa do contribuinte".

"Assim, a norma continuou a pre-
valecer, mesmo depois da vigência do
Decreto h.° 22.061.

O estatuído nos dispositivos questio-
nado sisão é outra coisa senão o que
a doutrina aceita e recomenda, em
referência aos processos administra-
tivos, muito menos formalisticos do
que es judiciais, como se poderá ve-
rificar nos atuhdantes estudos publi-
cados na "Revista do Direito Admi-
nistrativo", vol. II, págs. 473 e 530,
vol. 20, pág. 367, vol. 23, pág. 17,
vol. 13, págs. 40, 42 e 44.

Mas, de vez que a requerente, no
pedido de reconsideração, insiste, tam-
bém, na afirmação de não serem tô-
das as mercadorias mencionadas nos
quadros de fls. 4-11 por ela produzi-
das no Distrito Federal, solicitei a
diligência cujo reaultado é do co-hen
cimento do Conselhe e que destrói
tal afirmação.

Eis os motivos por que indefiro o
pedido de reconsideração.

seóago
Vistos, relatados e discutidos êstes

ritos em que é requerente Standard
Elétrica S. A. e requerido o Conselho
de Recursos Fiscais:

Acorda, por unanimidade, o Con-
selho de Recursos Fiscais, indeferir
o pedido.

Conselho de decursos Fiscais do
Distrito Federal, 16 de novembro de
1954. — Waldentar Freire de Mes-
guita, Z'residente. — Lauro Vascon-
ceias, P.alator.

SESSÃO DE 16 DE NOVEMBRO
DE 1954

ACÓRDÃO 'C' 1.325

Recurso n.° 1.469.
Recorrente — Padaria e Confeita-

ria Estréia Deka Ltda.
Recorrido — Departamento caa

Renda Mercantil.
Relator — Conselheiro Lauro Vas-

concelos.
Im pôsto sare vend.as e consig-

nacães.
A substituicão de todos os só-

cios com ponentes de unia firma
por out ros não é sim ples altera-
ção de contrato social: constitui
verdadeiro transferência de esta-
belecimento. operacao nassivel de
tributac5o no forma da lei regu-
ladora do tributo.

RELATÓRIO

Em 22-2-52 a recorrente?adarla e
Confeitaria Estréia Dalva Ltda., na
Rua Clarimunde de Melo, 1.135-B, foi
autuada por falta de peei:emento do
annôsto sôbre vendas e -Íonsianseões,
devido sôbre a transferência do es-
tabelecimento nelo nreco de (ara ...
S00.030.00 (quinhentos mil , cruzeiros).
ein 15-12-51 (fia. 2),

Foi apreendido e está junto o do-
cumento de transferência, contrato
narticular. da data indicada, denomi-
nado — Alteracan da sociedade por
cotas Te resnon cabilidade limitada —
"Padaria e Confeitaria Estréia Dalva
Ltda." (fls. 4).

Esse contrato, revestido das for-
malidades le gais e arouivado no De-
nartemento nacional de Indústria e
Comércio. consigna:

"Os dois primeiros contratantes,
anieos comnoncetes da sociedade,
sendo o Sócio L, Is° Rodrigues Bu-

gallo, possuidor de 460 (quatrocen-
tos e sessenta) cotas, do valor de Cr$
1.000,00 (um mil cruzeiros), cada I
uma, e o sócio Eligio Rodrigues Ro-
drigues Bugallo, possuidor de 40
(quarenta) cotas, do valor de Cr$
1.000,00 (um mil cruzeiros), cada uma
cedem e transferem, como cedido e
transferido têm, por êste instrumen-
to e na melhor forma de direito, toa-
das as suas cotas, no valor total de
Cr$ 500.009,00 (quinhentos mil cru-
zeiros) aos Srs. Antônio Joaquim de
Figueiredo e José Feon Espasandin,
sendo 250 (duzentos e cinqüenta), no
valor total de Cr$ 250.000,00 (duzen-
tos e cinqüenta mil cruzeiros) ao Se-
nhor Antônio Joaquim de Figueire-
do e 250 (duzentos e cinqüenta) co-
tas no valor total de CrS 250.000,00
(duzentos e cinqüenta mil cruzeiros)
ao Sr. José Peon Espasandin, perfa-
zendo, pois, o total de Cr$ 503.000,00
(quinhentos mil cruzeiros)". (fls. 4).

Intimada na data da autuação (ló-
lhas 5), defendeu-se a autuada, ale-
gando:

"1.°) A autuação é nula, de nenhum
efeito.

De fato: o ato de que teria resul-
tado a infração, capitulada no ar-
tigo 4.°, letra b, da Lei n.° 687, de
31-12-51, consiste ria cessão de cotas
pertencentes a Celso Rodrigues Bu-
gallo e Eligio Rodrigues Engano, só-
cios da firma autuada, a António
Joaquim de Figueiredo e José Peon
Espasandin, sem pagamento do im-
neisto de vendas e consi gnações. Essa

'- "nsão foi feita mediante escrito par-
...lar datado de 15-12-51, com pa-
gamento de sêlo por verba em 18-12
de 1951, e firmas reconhecidas em
19-12-51 (doc. junto ri.° 1).

Trata-se, portanto, de um ato ju-
rídico perfeito e acabado, entes da
vigência da Lei n.o 687 que entrou em
vigor em data de 1-1-52, por fôrca
do seu art. 38. A Lei n.° 687 não pode
retroa gir para atingir ato jurídico
perfeito, anterior à sua vi gência. Nes-
te sentido está o conhecidíssimo man-
damento constitucional (art. 141, 1
3. 0), que já encontrou vigorando Igual
dispositivo da lei de introdução (ar-
tigo 6.9, de cuja aplicação ninguém
ousa duvidar.

A autuação é, pois, nula. de ne-
nhuma eficácia, devendo ser cance-
lada, por inaplicável, a hipótese a
Lei n.° 687, de 31-12-51.

2.°) O caso não se enquadra na re-
gra do art. 4.°, letra b, da c itada
lei.

Cessão de cotas não se confunde
com venda de estabeiecimento. Os
cedentes alienaram suas cotas e re-

4.8) Para esclarecimento informo
ainda, que

a) verificadas as vendas realiza-
das no período de 15 a 31-12-51 spu-
rei terem sido as mesmas no mon-
tante de Cr$ 39.260,00;

b) observando, por exercícios an-
teriores, nue a percentagem de lucro
sôbre as mercadorias é em média de
30%, o custo das vendidas no citado
período é de, aproximadamente Cr$

uberam como pagamento, dinheiro
em espécie, promissórias, ebrigandc-
se a liquidar outra dívida cambial.
Esta foi a forma de pagamento do
preço da cessão, sobre o qual foi cal-
culado e pago o devido impeisto (v.
doc. n.° 1). Mas, em verdade, dis-
tingue-se, perfeitamente, cessão de
cotas e venda de bens. Fatplica-o
Villemor Amaral, em "Das Sociedades
Limitadas", pág. 122. n.° 61:

"Na cessão ou transferência de
cotas, o sócio cede, apenas, os seus
direitos de sócio, aos quais corres-
pondem obrigações para com a so-
ciedade, e não os bens com que entrou
para a formação do capital social,
qualquer que seja a sua natureza, os
quais ficam Pertencendo à sociedade,
como entidade à parte, que é, com
vida própriail e independente da de
seus socios".1

Por conseguinte, tendo-se re g istan-
do, apenas, Cessão de cotas, não há
cogitar-se de • venda ou transferên-
cia de estabelecimento ou negócio. Os
bens continuaram a pertencer a so-
ciedade "Padaria e Confeitaria Es-
trêla Dalva Ltda.", proprietária do
estabelecimento, pessoa jurídica que
não se confunde com a pessoa de
seus sócios. Houve, apenas, mudanca
na direção da firma, o que não equi-
vale à hipótese indicada na autua-
ção que, parI espantoso 'equivoco. féz
menção a uris recibo • de compra e
venda inexistente ou imaginário.

Assim, ainda que, por absurdo, nula
não Visse a I, autuação, pelos motivos
já expostos, seria ela incabível, por
não a justar-Se o caso ao disposto no
art. 4.0, letra h. da Lei n.° 687, nem
a outro dispositivo qualquer que obri-
gue o pagamento de impôsto de ven-
das e consignacões.

Espera a suplicante o cancelamen-
to da autu.acão" (fls. 7-7V.).

Dizendo sôbre a defesa o Sr. Au-
tuante sustenta verdadeira venda do
estabelecimento, cita em abono de sua
opinião algumas decisões do 1. 0 Con-
selho de Contribuintes e insiste cm
que houve sonegação.

O corpo instrutivo despreza a so-
negacão e propõe recolhimento de
imp6sto ealculado sôbre a o valor to-
tal da transacão e imposição de multa
igual (fls. 13).

Determinado pelo Sr. Diretor do
DRM levantamento do balanço na
data da transação, o funcionário de-
signado informa:

"2.9 Não foi efetuado balanço na
data da transferência (15-12-51):

3.0) Entretanto, há balanço levan-
tado em 31 1-12-51, quinze dias após
a transferência do negócio que a se-
guir transcrevo:

Cr$

547.141,10

547 141,10

27.482,00, resultando êate
cálculo, um estoque de mercadorias,
em 15-12-51,1no valor de Cr$ 34.858,00.

5.as No ratado período, além da
conta de mercadorias, sbinente a
conta Caixa sofreu alteração, pois
que a 15-12-51 acusava um saldo de
Cr$ 96.970,30.

E' tudo quanto tenho a direi".
(fls. 14-15).
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DIÁRIO OFICIAL (Seção II) 	 Argiisto de 1955

	Prontincomiln-se, novamente, o cor-	 (fls, 26).	 ! & O contrato, que constitui OS de co. menos as mercadorias, o.) naseino
urnentos de lis . 4 e 8 e f ida e m ces- i.cmpo que reconhece es , a r o 1(,) m. t..

	

0 iostru t ivo, depois de SUWI, ta V que	 Intimada (fls. 27), recorreu tem _ c
são de cotas, el1CP, : o. na realidade, ieW1 no imo-e ido do Decreto to 4. ' 1. 1 -M.-,	 ,
3 vendo do estabe1ecimento. 	 de 1932 ;fls. 26).

Por ele se l'è que su.- ve te:e-iram c:4
O Conselho recusa à lei Osso een-dia is únicos comoonent es da firmo

o ato incriminado estava sujeito ao
Decreto a •, 22.061, de 1932. peoso a
sem e ntar nue . do total da ,transoção
~e ser eleeluoido, anenas, o valor
dos móveis e utensílios, como consto
do haloneo de 31-12-51, cobrando-se
o tributo sobre o restante,: no caso.
Crt 111 527,50 (cento e cnia toroe mil.
quinhentos e trinta e sete' crooeiros
e choquenta centavos') fls. ,17-18.

Fiá. Pin cumnritnento de derisão do
Sr, Diretor do DRM, térmo de adi-
tomento à autuação, capituaando a
infracãea nas disonsições do Decreto
n.a 22.461, de 1932 (fls. 201, nova
intimarão (fls. 211, nova defeso. re-
pe tindo os arournentos da, anterior
(fls. 221 e, afinal, a decisão de
instância:

"Nego provimento à defesa	 de
fls. 7.

Imponho à firma Padaria e Con-
feitaria Estrela Dalva Ltda., esta-
b e l ec i do na Ruo ClarimundO de Melo.
1.135-13, inscricão n. o 101.715, a mul-
ta de Cr$ 3 09250 (três nail, nove-
centos e dois cruzeiros e rinnuenta
centavos) prevista no art. ta do De-
creto-lei n. o 3.949, de 23-7-41, por
nín haver recolhido o imposto ia- 	 "E' da alçada federal e não da lo-
cidente sôbre a transferencia do ne- cal o imposição das multas previs-
gócio, na importância de crS 	  tas no seu texto, não tendo os fun-
3 , 09 .00, infringindo, assim , o dispos 	  cionários das autoridades locais com-
to nos arts. 18. item 5.°, e 26. í 2.° petência legal para impor as pena-
do Decreto n.° 22.061. de 19-11-32. lidades que comina".

Intime-se a autuada a efetuar c
-paoomento da multa e doi imposto
dentro de trinta dias. podendo recor-
rer na forma da legislação em vi-
gor.

CrS
Tmossto 	 	 3.492,50
Multa 	 	 3.092,50

Tu t erior e ia s 1 es -s, 7 rom em s t oo,;„la	 t:do e considera que. s'ib 3 vi 7k1CiA

o sres dois novos componentcs. pa- desse Decreto n.° 22.001. o imoOsto
gondo àqueles o oreeo de Cr$ 	 só recaia sôbre o valor dos onere aja-

rias tranzferi(Us ¡ Acórdão os. 219,5(1 0. 000.00 (oninben 'tes mil e ruoe.rosi )
A operoção é tributável e 1010acer- 	 22-4-52 "2, de	 525	 27

etc.).
Na esneode há um bola !I r.', li'7: n 11i1.•

do em 31-12-51, portonto quase ror-
tempon'inen da transação, ;lute oeor-
reu a 15-12-51.

Por ésses fundamentos	 provi-

	

O litizio de que cooita	 proeesso mento, em parte, ao recurso perta de-
já é conhecido deste Conselho. terminar que o imposto seio coleado-() Acórdão ro° 851, de 21-9-52. de- do sobre o valor do estoque de mer-cisão unânime, traz a seguinte emen-
ta:	 cadorias, ronronam esse balanço e

condenar a recorrente, ainda, ao 13:1-•"Imposto sobre vendas e consizna- • gamento de multa igual ao impostoçoes.	 iA substituição de todos os 'sócios devido, de acordo com a lei.
componentes de uma firma por ou-1
tros não é simples alteração de con- ACÓRDÃO

trato	 social;	 constitui	 verdadeira
transferência de estabelecimento. ope-	 Vistos, relatados e discutida asteo

autos em que é recorrente Padariaração passível de tributacein na for-
ma da lei reguladora do tributo".	 e Confeitaria Estréia Dalva Ltda.

recorrido o Departamento da Renda
Mercantil:

Acorda, por maioria. o Conselho de
Recursos Fiscais, dar provimento, em
parto ao recurso, nos termos do voto
do relator.

Vencido o Conselheiro Ernesto Di
Ra co,

Vo t ou pelo conclusão o Conselheiro
Waldetnar Freire de Mesquita tPresi-
dente)

Conselho de Recursos Fiscais	 do
Distrito Federal, 10 de novembro (te
1934	 Waldernar Freire de 111"garta
— Presdente, — Louro Vascotteeflos
— Relatar.

gestivamento a interessada ¡ tis. 23-
30 n , mediante fiança (tis, 331.

No recurso insiste:
"4.°) Não tem procedência a de-

cisão, "data vênia".

Cessão toe cotas, não é venda do
estabelecimento tributado peia Lei
n. o 687, nem a hipótese se pode re-
ger por esta lei. E. além disso, o De-
creto n. o 22 061, que reeula a ma-
teria. não impõe o pagamento do im-
posto no caso de cessão de cotas ou
venda de estabelecimento.

E por demasia, falece competência
à Administração local, para aphcar
a Lei Federal n.o 187, de 1936.

7. 0) O Decreto n.° 22.061, não tri-
butava a cessão de cotas, nem a ven-
da de estabelecimento:

8, 01 E não é admissivel a repar-
tição local aplicar lei federai. E' de-
cisão do Conselho de Contribuintes
no Acórdão n,° 2, publicado no Diá-
rio Oficial (Seção 2), de 20-10-51, pá-
ginas 9 249:

Total
	

7.185.09

Espera
Justiça". (fls. 29-30).
Eis a promoção do Sr. Represen-

tante da Fazenda:

tuia /nome decidiu a autoyolsoie ree de novembro de 1052, 697. de 20-4-A,
corrida,

Pelo não nrovirnento" (fls. 36' , .
E' o relatório.

VOTO DO RELATOR

A ocorrência se repete, agora.
Dois únicos sócios de urna socie-

dade por quotas cedem a dois novos
a totalidade de suas cotas, operando-
se. assim, na realidade económica ria

De tudo isso resulta a manifesto transação, verdadeira transferência do
improcedência da decisão que deverá estabelecimento.
ser, assim reformada, decretando-se'
o cancelamento da multa. Inscriçãe
do fiador no DRM 107.303.

Como sabemos, para o direito fis-
cal, o que importa, principalmente.
é o aspecto económico da transarão

Mas, verificamos, também, que a
decisão recorrida ao OXIR ir tributo só-
bre a operação, obedeceu ao critério
nue adotava, de dieducão, apenas. doe
bens corpóreos, constantes do balan-

REGULAMENTO

DO

IMPÔSTO DE RENDA
Decreto n9 36.773, de 13-1-51

DIVULGAÇÃO N9 726,

PREÇO Cr$ 8,00

A VENDA

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves,

Agência I: — Ministério da Fazenda
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PRÊÇO DO NÚMERO DE HOJE: CR$ 1,00


